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LANCAMENTO FISCAL. CESSAO DE NOME EM OPERACAO DE
COMERCIO EXTERIOR. ONUS DA PROVA.

No ambito do processo administrativo tributario, enquanto o Fisco possui o
dever de provar a ocorréncia do fato gerador do tributo e/ou a pratica de
infragdo, o contribuinte tem o dever de colaborar para a descoberta dessa
verdade material.

No caso concreto ora analisado, verifica-se que a fiscalizagdo nao se
desincumbiu do seu 6nus de comprovar a ocorréncia da ocultacdo dos reais
adquirentes apta a ensejar a aplicacao da multa pela cessdo de nome prescrita
pelo art. 33 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007. Imperativo, portanto, o
cancelamento do auto de infragdo combatido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros do

colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)

Larissa Nunes Girard - Presidente

(assinado digitalmente)

Maria Eduarda Alencar Camara Simoes - Relatora

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Larissa Nunes Girard

(Presidente), Alan Tavora Nem, Maria Eduarda Alencar Camara Simdes (Relatora) e Carlos
Alberto da Silva Esteves.
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 LANÇAMENTO FISCAL. CESSÃO DE NOME EM OPERAÇÃO DE COMÉRCIO EXTERIOR. ÔNUS DA PROVA. 
 No âmbito do processo administrativo tributário, enquanto o Fisco possui o dever de provar a ocorrência do fato gerador do tributo e/ou a prática de infração, o contribuinte tem o dever de colaborar para a descoberta dessa verdade material. 
 No caso concreto ora analisado, verifica-se que a fiscalização não se desincumbiu do seu ônus de comprovar a ocorrência da ocultação dos reais adquirentes apta a ensejar a aplicação da multa pela cessão de nome prescrita pelo art. 33 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. Imperativo, portanto, o cancelamento do auto de infração combatido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário. 
 (assinado digitalmente)
 Larissa Nunes Girard - Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Maria Eduarda Alencar Câmara Simões - Relatora 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Larissa Nunes Girard (Presidente), Alan Tavora Nem, Maria Eduarda Alencar Câmara Simões (Relatora) e Carlos Alberto da Silva Esteves.
  Por bem relatar os fatos, adoto o relatório da decisão da DRJ, às fls. 648/683 dos autos:
DO LANÇAMENTO
Trata o presente processo de auto de infração lavrado, em 23/08/2016, em desfavor da METALVIX COMERCIAL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELIME, doravante denominada apenas por METALVIX, para exigência de crédito tributário no montante de R$ 6.855,52, referente à aplicação da multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da operação, por ceder seu nome para realização de operações de comércio exterior de terceiros com vistas ao acobertamento de seus reais intervenientes ou beneficiários, infração constatada no caso das mercadorias da Declaração de Importação (DI) nº 15/1039016-4, em que as empresas MICHELLI VARIEDADES LTDA. - ME, CNPJ 07.000.270/0001-41, e ZL COMÉRCIO E LOJA DE VARIEDADES LTDA. - ME, CNPJ 12.319.845/0001-23, figuraram como as reais compradoras das mercadorias e não foram informadas na DI como intervenientes (encomendantes) na operação de importação, conforme determina a Instrução Normativa SRF n° 634/2006, que regulamentou o disposto no artigo 11 da Lei nº 11.281/2006.
Do enquadramento legal é citado o art. 33 da Lei nº 11.488/2007 regulamentado pelo art. 727 do Decreto nº 6.759/2009, dentre outros.
Para ser mais elucidativo o Relatório Fiscal (às fls. 7-78) foi dividido em tópicos, os quais serão reproduzidos, conforme excertos a seguir.
INTRODUÇÃO
1 � DA DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO (DI) (ver extrato às fls. 79-101)
A DI nº 15/1039016-4 (Anexo I � Extrato da DI 15/1039016-4 e documentos instrutivos) foi registrada no Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex) pela empresa METALVIX COMERCIAL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI � ME, CNPJ 10.751.278/0001-54, em 10/06/2015, com a finalidade de nacionalizar para consumo mercadorias como bolsas, carteiras, cintos, mochilas, entre outras, fabricados e exportados por Zhenjiang Huayu Trade Co., Limited, sediada na China.
A empresa METALVIX, cuja atividade econômica principal registrada no CNPJ é o Comércio Atacadista de Produtos Químicos e Petroquímicos, informou a modalidade de importação por conta própria para a DI nº 15/1039016-4 (...).
DA APURAÇÃO DOS FATOS
2 � DOS INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES CONSTATADOS
Durante a conferência física foi constatada a conformidade da carga com o declarado na DI, em relação às descrições e quantidades, restando a necessidade de reclassificação da adição 02.
No entanto, verificou-se a divergência entre a qualidade do material empregado em algumas mercadorias e os baixos preços declarados (centavos de dólares), em especial, das bolsas (adição 06) e mochilas (adição 09), indicando a existência de subfaturamento. As bolsas têm preços declarados entre US$ 0,60 e US$ 0,90 por unidade, já as mochilas têm preços declarados entre US$ 0,25 a US$ 0,30 por unidade.
Ainda na etapa de exame documental e verificação das mercadorias, foram apurados elementos objetivos para embasar a fiscalização quanto aos preços declarados.
A título de comparação foi apresentada a DI nº 15/1160919-4, cuja operação é de mercadorias similares, de mesma origem, em condições comerciais semelhantes e em período próximo, porém de diferentes exportador estrangeiro e importador nacional.
Enquanto as bolsas declaradas na DI em análise têm preços entre US$ 0,60 e US$ 0,90 por unidade, os valores declarados para as bolsas da DI nº 15/1160919-4 variam entre US$ 4,14 e US$ 5,85 por unidade, ou seja, preços de 6,5 a 7 vezes maiores que aqueles.
Também foram realizadas pesquisas no mercado nacional, constatando-se valores de R$ 99,00 na revenda de bolsas de mesma marca (...) e similares às da DI em análise, o que indica uma margem de lucro elevada, quando comparada às máximas de experiência da autoridade fiscal.
Em consequência aos fatos observados, a autoridade fiscal, em conformidade com o art. 23 da Instrução Normativa SRF nº 680, de 02/10/2006, e face à constatação dos indícios de subfaturamento descritos, encaminhou os elementos verificados à Seção de Procedimentos Especiais Aduaneiros (SAPEA) da Alfândega do Porto de Vitória, para a avaliação da pertinência de realização do procedimento especial de controle.
3 � DO PROCEDIMENTO ESPECIAL PREVISTO NA IN RFB Nº 1169/2011 
Acolhidos os indícios apurados em sede de exame documental e verificação física das mercadorias, foram realizadas pesquisas complementares com o intuito de avaliar a pertinência da realização de procedimento especial de controle aduaneiro sobre a DI nº 15/1039016-4.
Considerando-se a diversidade de mercadorias que compõem a DI, distribuídas em 12 adições, sendo algumas delas compostas por dezenas de itens, as pesquisas foram direcionadas às mercadorias das adições 06 (bolsas) e 09 (mochilas), devido à representatividade destas em relação ao total da carga, por corresponderem a 57% do valor total declarado e a 61% do peso líquido total.
As pesquisas apontaram diferenças significativas entre os preços declarados na DI e as cotações de preços internacionais, assim como os valores de importações de mercadorias idênticas ou similares, de mesma origem, em condições comerciais semelhantes.
Também foi constatada irregularidade quanto à ocultação do real comprador ou de responsável pela operação, quando da verificação de operações anteriores de revenda no mercado interno de mercadorias de mesma natureza, mesmo fabricante/exportador e também importadas em nome da METALVIX.
3.1 - Cotações de preços internacionais
Em pesquisas a site de cotações de preços na Internet (www.alibaba.com), foram encontrados anúncios de produtos similares por valores significativamente superiores aos preços declarados.
3.2 - Valores de importações de mercadorias similares, de mesma origem, com condições comerciais semelhantes 
A partir de extrações de dados constantes nos sistemas internos da RFB, utilizando-se como parâmetros de pesquisas as importações de bolsas femininas, classificadas nas NCM's 4202.22.10 e 4202.92.00 e com origem na China, foram apurados valores que variam entre US$ 5,85 a US$ 10,09 por unidade importada (...).
3.3 - Operações de revenda no mercado interno
A principal atividade econômica da METALVIX, registrada no CNPJ, é o Comércio Atacadista de Produtos Químicos e Petroquímicos (CNAE 4684-2-99). 
A METALVIX foi constituída em 03/04/2009, conforme vemos nas informações constantes no CNPJ. Sua habilitação para operar no comércio exterior ocorreu no mesmo ano, em 11/12/2009, na modalidade Limitada (...):
Desde que a METALVIX começou a operar no comércio exterior (primeira importação data de 30/03/2010), a empresa registrou 54 declarações de importação.Deste total, em 40 DI�s a empresa atuou como importador direto (por conta própria), em outras 13 DI�s como importador por conta e ordem de terceiros e em apenas uma figurou como adquirente de mercadoria importada por intermédio de terceiros (...).
No entanto, de todas as 54 declarações de importação registradas, três DI�s chamaram a atenção: a ora em análise, DI nº 15/1039016-4, e as de nº 15/0870372-0 e 15/0964461-1. Essas duas últimas foram registradas e desembaraçadas em datas próximas à data de registro da presente DI. Todas contêm produtos semelhantes, comumente chamados de mercadorias de bazar, tais como bolsas, mochilas, carteiras, cintos, guarda-chuvas, rádios, etc, sendo registradas na modalidade de importação por conta própria.
Primeiramente, as operações chamam a atenção devido à natureza das mercadorias importadas não se correlacionar com as atividades econômicas da METALVIX registradas no CNPJ, bem como, pelo fato da empresa não possuir instalações adequadas para mercadorias destinadas ao varejo.
Em um segundo momento, foram analisadas as Notas Fiscais de entrada (compra) e saída (venda), emitidas pela METALVIX, relacionadas às mercadorias importadas através das DI�s nº 15/0870372-0 e 15/0964461-1:
- as Notas Fiscais de entrada (nº 1275 e 1289) e de saída (nº 1276/1277 e 1290/1291), relativas a essas mercadorias, possuem a mesma data de emissão, ocorrida imediatamente após o seu desembaraço aduaneiro;
- as mercadorias constantes nessas DI�s, cujo exportador é o mesmo da DI em análise, foram integralmente comercializadas com apenas duas empresas (exatos 50% para cada), a MICHELLI VARIEDADES LTDA. - ME, CNPJ 07.000.270/0001-41, e a ZL COMÉRCIO E LOJA DE VARIEDADES LTDA. - ME, CNPJ 12.319.845/0001-23, que possuem a mesma sócia-administradora, a Srª. LIN QUN, CPF 602.306.593-73.
(...)
Os indícios de irregularidades quanto aos preços declarados nesta importação e quanto à ocultação do real comprador ou responsável pela operação, são justificadores da submissão da DI nº 15/1039016-4 ao procedimento especial de controle aduaneiro previsto na Instrução Normativa (IN) RFB nº 1.169/2011, consoante o disposto no art. 2º, incisos I e IV desta norma: (...)
Em 14/08/2015, a METALVIX foi cientificada do Termo de Início de Ação Fiscal e Retenção de Mercadorias (...) e intimada a apresentar esclarecimentos e documentos relacionados à operação de importação registrada pela DI nº 15/1039016-4.
4 � DA INTIMAÇÃO SAPEA Nº 049/2015 � 1ª INTIMAÇÃO
Em 14/08/2015, a METALVIX tomou ciência do Termo de Intimação SAPEA nº 049/2015 (...), por meio do qual foram exigidos documentos e informações referentes tanto à operação de importação constante da DI nº 15/1039016-4 quanto os referentes às DI�s anteriormente registradas (15/0870372-0 e 15/0964461-1), visando, em suma, comprovar:
a) a efetiva negociação realizada entre a METALVIX e o exportador ZHENJIANG HUAYU para a importação das mercadorias declaradas;
b) os preços e volumes negociados, fundamentados em elementos objetivos e em consonância com os valores praticados na revenda das mercadorias no mercado interno; e
c) a origem, transferência e disponibilidade dos recursos utilizados nas operações de importação citadas acima.
Em 09/09/2015, a METALVIX apresentou resposta parcial à Intimação (...) e, paralelamente, solicitou a prorrogação de prazo para atendimento aos demais quesitos, devido à demanda de informações encaminhadas ao exterior e à necessidade de atualização de dados contábeis. A segunda parte da resposta foi apresentada em 09/11/2015 (...).
Em razão das suspeitas quanto aos preços informados na DI nº 15/1039016-4 e à possível ocultação do real comprador ou responsável pela operação, foram solicitadas a identificação das pessoas envolvidas na negociação das mercadorias e a apresentação das tratativas comerciais (cotações de preços, proformas, contratos, etc.) que comprovassem as quantidades e os preços negociados das mercadorias. No entanto, a METALVIX não forneceu documentos conclusivos limitando-se às respostas abaixo (...).
Em 09/11/2015, a METALVIX apresentou a segunda parte da resposta à Intimação nº 049/2015 (...), em complementação aos questionamentos pendentes na primeira resposta e àqueles voltados à comprovação da origem, transferência e disponibilidade de recursos utilizados nas operações de importação citadas acima.
Em resposta ao item 4, para o qual a METALVIX solicitou a prorrogação de prazo para seu atendimento, tendo em vista o pedido de informação feito ao exportador e a necessidade de consularização dos documentos, o importador respondeu (...):

Nesse ponto, constata-se a contradição existente entre a resposta acima e a apresentada ao item 14 da mesma Intimação (...):

Ou seja: a citada �confiança estabelecida entre as partes desde há muito tempo�, que resulta em financiamento concedido pelo exportador à METALVIX, não foi suficiente para a obtenção da Declaração de Exportação junto ao mesmo. Também é interessante observar que os primeiros contatos comerciais ocorreram entre dez/2014 e jan/2015 através de e-mails citados anteriormente (...) e os embarques relativos às três primeiras operações com o exportador se deram em abril/2015, portanto, apenas quatro meses após o primeiro contato comercial.
Portanto, não foram fornecidos os documentos que permitiriam comprovar os preços declarados na DI nº 15/1039016-4 (...)., tais como, tratativas comerciais relativas à negociação, contratos comerciais e/ou de transporte, declaração de exportação etc. Conforme demonstrado, o autuado omitiu-se a apresentar documentos e respondeu questionamentos ora em contradição ora inconclusivamente.
5 � DA INTIMAÇÃO SAPEA Nº 056/2015 � 2ª INTIMAÇÃO
Em 26/11/2015, a METALVIX tomou ciência do Termo de Intimação SAPEA nº 056/2015 (Doc.05), tendo em vista a necessidade de complementação e esclarecimentos das informações prestadas em resposta à Intimação nº 049/2015, assim como a comprovação, mediante documentos hábeis e idôneos, da negociação efetuada junto ao exportador, constando as quantidades e os preços negociados.
A resposta foi apresentada em 17/02/2016 (...), após pedido de prorrogação de prazo (...) por mais 60 dias. Em resposta (...) foi informado e apresentado contrato comercial (...) firmado entre o importador e o exportador, em contradição à resposta ao item 3 da Intimação nº 049/2015 (...) que dizia: �Não há contrato comercial expressamente firmado com o exportador�.
Portanto, além da existência de um contrato comercial formal, o mesmo estabelece condições que permitiriam verificar as quantidades e os preços efetivamente transacionados. (...)
Nos itens 4 e 5 da Intimação nº 056/2015 (...), a METALVIX foi questionada sobre seu processo de negociação com o exportador e seu planejamento de importações, devendo informar, em específico, para as mercadorias declaradas na DI nº 15/1039016-4.
Em resposta (...), a METALVIX informou que, em relação às mercadorias declaradas na DI nº 15/1039016-4, as mesmas foram negociadas de forma presencial, o que contradiz totalmente a resposta dada ao item 2 da Intimação 049/2015 (...), que dizia, �(...) As demais negociações foram cursadas por skype...�, o que demonstra a inidoneidade das informações prestadas.
Novamente, a METALVIX foi intimada a apresentar cópia da Declaração de Exportação das mercadorias amparadas pela DI nº 15/1039016-4, processada pela Alfândega do país exportador, ou, na sua impossibilidade, apresentar manifestação formal do exportador estrangeiro esclarecendo o motivo para o não cumprimento a este item. Mais uma vez, foi apresentada uma resposta evasiva e contraditória (...).
Também não houve a apresentação de resposta satisfatória e de documentação comprobatória para o item 7, que visava a esclarecimentos sobre os locais de armazenagem utilizados pela METALVIX (...).
6 � DAS INTIMAÇÕES SAPEA Nº 012/2016 E 012-1/2016 � 3ª E 4ª INTIMAÇÕES
As Intimações nº 012/2016 (...) e nº 012-1/2016 (...) visaram à confirmação, por parte do importador, da integralidade e da autenticidade dos documentos (em papel) encaminhados em resposta à Intimação nº 056/2015, tendo em vista as contradições verificadas em relação às respostas anteriores. Esta confirmação ocorreu em 08/04/2016, através de manifestação assinada pelo administrador da METALVIX (...).
7 � DA INTIMAÇÃO SAPEA Nº 014/2016 � 5ª INTIMAÇÃO 
Em 14/03/2016, a METALVIX tomou ciência do Termo de Intimação SAPEA nº 014/2016 (...), que visava à obtenção das tratativas comerciais e de contratos celebrados referentes às negociações efetuadas com os clientes (destinatários) das mercadorias importadas através das DI�s nº 15/0870372-0 e 15/0964461-1, além das correspondentes Notas Fiscais de transporte e de seus comprovantes de pagamento.
Em resposta (...), o importador apresentou as Notas Fiscais e Conhecimentos de Transporte eletrônicos referentes às vendas citadas (...) e informou que a METALVIX não arcou com o frete e demais despesas relacionadas ao envio das cargas aos seus clientes.
Muito embora a METALVIX alegue que não pagou os referidos fretes, tal informação não está em conformidade com as Notas Fiscais e Conhecimentos de Transporte eletrônicos apresentados (nºs 3946, 3947, 3874 e 3875), pois todos esses documentos apresentam a METALVIX como �Tomador do Serviço� e com frete pago (...).
Apresentamos, a seguir, um quadro resumo com as ocorrências (data/hora) dos despachos aduaneiros das DI�s nº 15/0870372-0 e 15/0964461-1 (Anexo II), das correspondentes operações de entrada (Notas Fiscais nº 1275 e 1289 � Anexo III), de revenda no mercado interno (Notas Fiscais nºs 1276/1277/1290/1291 - Anexo III) e suas respectivas Notas Fiscais de Transporte nºs 3874/3875/3946/3947 (...):

Cabe ressaltar que as Notas Fiscais de entrada foram emitidas nas mesmas datas das correspondentes Notas Fiscais de saída, separadas por intervalos de poucas
horas apenas.
Relembrando que as mercadorias constantes nessas DI�s, de mesmas naturezas e de mesmo exportador das declaradas na DI nº 15/1039016-4, sob procedimento fiscal, foram integralmente comercializadas apenas com as empresas (exatos 50% para cada) MICHELLI VARIEDADES LTDA. e ZL COMÉRCIO E LOJA DE VARIEDADES LTDA., que possuem, ambas, a mesma sócia-administradora, a Srª. LIN QUN.
Note-se, também, os prazos entre os desembaraços (dias 20/05 e 02/06) e a emissão das NF�s de entrada/saída (dias 25/05 e 03/06), e entre a emissão destas e a das NF�s de Transporte (26/05 e 05/06), considerando-se a existência de final de semana (23 e 24/05) e feriado (04/06) nesses períodos. Para a DI nº 15/0870372-0 esse período totalizou quatro dias úteis e para a DI nº 15/0964461-1, dois dias úteis.
Mais uma observação importante a ser feita refere-se ao fato de as mercadorias terem sido coletadas pelo transportador na zona primária (EADI Terca) logo após o desembaraço aduaneiro e serem transportadas diretamente aos destinatários finais (clientes da METALVIX), sem sequer passarem por depósito do importador. (...)
Conclui-se que o prazo de dois a quatro dias úteis, caso das DI�s nº 15/0964461-1 e 15/0870372-0, respectivamente, é exíguo para o cumprimento das etapas descritas acima, compreendidas entre o desembaraço aduaneiro das mercadorias e sua expedição aos destinatários (clientes).
Considerando-se a diversidade de itens constantes nessas DI�s (cerca de 150 diferentes itens), a comercialização integral dos mesmos nos curtos prazos em que ocorreram e o seu transporte da zona primária diretamente para os clientes da METALVIX, sem sequer passar por seu depósito, estes fatos levam à conclusão que já havia encomendante predeterminado para estas mercadorias.
8 � DA INTIMAÇÃO SAPEA Nº 029/2016 � 6ª INTIMAÇÃO 
Com o objetivo de complementar as informações e esclarecer as contradições apresentadas em resposta à Intimação nº 056/2015, a METALVIX foi cientificada, em 14/04/2016, do Termo de Intimação SAPEA nº 029/2016 (...).
Esta intimação visava à:
a) obtenção da correspondência comercial (pedido de compra, orçamentos, aceite do exportador), constando quantidades e preços negociados das mercadorias da DI nº 15/1039016-4, em conformidade com o contrato de exportação agora apresentado em resposta à Intimação nº 056/2015 (Doc.05 - págs. 29-39);
b) comprovação da negociação presencial para a aquisição das mercadorias da DI nº 15/1039016-4, mediante documentos hábeis e idôneos da viagem realizada para este fim, informação esta, dada em resposta à Intimação nº 056/2015 (...) e em contradição à resposta da Intimação nº 049/2015 (negociação teria sido por skype);
c) comprovação da origem de crédito recebido no valor de R$ 61.000,00, utilizados para fechamento de câmbio (US$ 17.500,00) vinculado à DI nº 15/1039016-4, bem como à comprovação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos restantes (correspondentes à US$ 4.404,90), necessários para complementar o pagamento das mesmas mercadorias, de forma a complementar e esclarecer as informações prestadas na resposta à Intimação nº 056/2015 (...).
Em 20/04/2016, a METALVIX solicitou a prorrogação do prazo (...), por mais 30 (trinta) dias, para a apresentação dos documentos e justificativas requeridos pela Intimação SAPEA nº 029/2016. A apresentação da resposta ocorreu em 20/05/2016.
Em resposta aos questionamentos do item 1 da Intimação (...), voltados à obtenção da correspondência comercial relativa à importação das mercadorias da DI nº 15/1039016-4, novamente solicitada após o conhecimento da existência de contrato de exportação celebrado entre as partes, a METALVIX apresentou as informações a seguir (...):

(...)
O objetivo dos questionamentos constantes no item 2 da Intimação (...) era o de esclarecer, definitivamente, a forma na qual as mercadorias foram negociadas: se de forma presencial, conforme resposta dada à Intimação nº 056/2015 (...), ou se através do skype, de acordo com o informado na resposta à primeira Intimação, nº 049/2015, (...)
A resposta à Intimação nº 056/2015 (...) havia sido bastante clara quanto às viagens internacionais realizadas pelo importador em busca de novas relações comerciais e celebração de contratos, sendo, inclusive, a forma de negociação efetivada para a aquisição das mercadorias da DI nº 15/1039016-4: �... verificamos fornecedores no exterior em consulta a sites e mediante visitas aos fabricantes internacionais em diversos países (...) No que respeita ao exportador informado na declaração de importação em epígrafe, as mercadorias já haviam sido negociadas há muito tempo, inclusive de forma presencial...�. Portanto, o questionamento atual visava à obtenção de documentos que comprovassem a viagem realizada para este fim, tais como, passaporte, vistos consulares, bilhetes de embarque ou declaração de companhia aérea. (...)
Apesar das informações prestadas mais recentemente (Intimação nº 056/2015), conforme vimos acima, a METALVIX voltou a se contradizer na resposta aos atuais questionamentos (...), reafirmando que as mercadorias foram negociadas mediante troca de e-mails e skype, sem sua participação em reuniões presenciais na China, todavia, com a realização de reuniões com representantes do exportador que vieram ao Brasil, o que se apresenta como uma versão inovada.

Quanto a esse item, por fim, embora a Intimação tenha sido clara quanto à apresentação de cópia autenticada de todas as páginas do passaporte utilizado pelo responsável pela METALVIX nas negociações comerciais, houve a apresentação parcial do documento, conforme consta na resposta (...), impossibilitando a confirmação da informação prestada, o que demonstra, mais uma vez, a falta de idoneidade das informações prestadas pelo autuado.
Os questionamentos constantes no item 4 da Intimação nº 029/2016 (...) tinham como objetivo a comprovação da origem da maior parcela de recursos (R$ 61.000,00) utilizados no fechamento de câmbio vinculado à DI nº 15/1039016-4, bem como a comprovação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos restantes para complementar o pagamento das mercadorias (correspondentes à US$ 4.404,90).
Tais questionamentos foram formulados para esclarecer as informações prestadas em resposta ao item 8 da Intimação nº 056/2015 (...). Naquela Intimação, solicitou-se o detalhamento de todos os repasses de valores em favor da METALVIX � assim como de eventuais devoluções � provenientes de Contrato de Mútuo apresentado para comprovação da origem dos recursos financeiros utilizados para a aquisição das mercadorias importadas por meio das DI�s nº 15/1039016-4, 15/0870372-0 e 15/0964461-1. Tal Contrato de Mútuo (às fls. 330-332) foi celebrado, em 14/01/2015, com a AÇOVIX COMERCIAL EIRELI, CNPJ 05.119.550/0001-48, cujo sócio, Sr. Wagner Stael de Assis, CPF 267.481.776-34, é também, o administrador da METALVIX e casado com a Srª. Marluce Gomes Sardenberg, CPF 241.521.886-34, sócia da METALVIX.
Na resposta ao item 8 da Intimação nº 056/2015, foi apresentada planilha contendo os repasses financeiros realizados em favor da METALVIX (...), totalizando o valor de R$ 249.400,00 após o último repasse ocorrido em 29/06/2015, e foi informado que, até aquele momento, não houve devolução de valores à AÇOVIX (...). 

O Contrato de Mútuo, em sua cláusula 2ª, estipulou em R$ 250.000,00 o limite máximo de empréstimos a serem tomados pela mutuária METALVIX e, em sua cláusula 3ª, estabeleceu a forma de devolução dos empréstimos tomados:

Como já relatado, para a DI nº 15/1039016-4, sob procedimento especial, foi efetuado o pagamento ao exportador de 80% do valor total da operação (US$ 17.500,00), em 05/08/2015, conforme contrato de câmbio e comprovantes de lançamento e liquidação entregues em resposta à Intimação nº 049/2015 (...).
Também foi apresentado extrato bancário da METALVIX (...) contendo crédito recebido, em 05/08/2015, através de TED (Transferência Eletrônica Disponível), no valor de R$ 61.000,00, em conta corrente do Banestes, recursos estes utilizados para o fechamento de câmbio (equivalentes a US$ 17.500,00) vinculado à DI e na mesma data (05/08/2015).

No entanto, da planilha de mútuo acima, nota-se que o valor de R$ 61.000,00 não foi abrangido pelo Contrato de Mútuo apresentado para comprovar a origem dos recursos, tendo em vista que: i) o limite máximo de empréstimos estipulado no Contrato (R$ 250.000,00) fora atingido; ii) o crédito, recebido através de TED, data de 05/08/2015, posterior ao repasse que atingiu o limite contratual (em 29/06/2015); iii) não fora efetuada, até aquele momento, qualquer devolução de valores à AÇOVIX.
Dessa forma, restou justificada a motivação desta fiscalização para exigir a apresentação dos documentos listados no item 4 da Intimação nº 029/2016, de modo a comprovar a origem dos recursos (R$ 61.000,00) utilizados no fechamento de câmbio vinculado à DI nº 15/1039016-4, bem como a origem, disponibilidade e transferência dos recursos restantes (correspondentes à US$ 4.404,90). (...)
Em sua resposta, o importador apresentou, em suma, os seguintes esclarecimentos e documentos:
Item 4.1. � comprovante de TED, no valor de R$ 61.000,00, realizada em 05/08/2015, de conta corrente da AÇOVIX no Bradesco em favor da METALVIX (...), porém, sem quaisquer esclarecimentos quanto ao desamparo de tal valor em relação ao Contrato de Mútuo comprobatório da origem dos recursos e sem apresentar outros documentos comprobatórios;
Item 4.2. � declaração do contador da METALVIX (...), Sr. Alexandre Silva, CRC SP 222601/O-T e CPF 358.217.521-91, informando que o saldo devido ao exportador (US$ 4.404,90), vinculado à DI nº 15/1039016-4, encontra-se em aberto para liquidação, conforme consta na contabilidade da empresa (apresentou balancete referente ao exercício 2015 � Doc. 10 - pág. 29-37);
9 � DA SUSPENSÃO DO PRAZO DO PROCEDIMENTO ESPECIAL
Conforme exposto nos tópicos anteriores, desde o dia 14/08/2015 foram feitas sucessivas intimações, sendo que nenhuma delas foi atendida, integral e conclusivamente, com elementos que comprovassem os preços declarados nesta declaração de importação e a condição de real comprador das mercadorias. Dessa forma, consoante disposto no art. 9º da Instrução Normativa (IN) RFB n° 1.169/2011, norma que regulamenta esta ação fiscal, não há que se falar em esgotamento de prazo, uma vez que o mesmo fica suspenso a partir da data da ciência da intimação, só voltando a correr no dia do seu completo atendimento. (...)
10 � DA AÇOVIX COMERCIAL EIRELI 
(...), há uma relação muito próxima entre o importador e a AÇOVIX COMERCIAL EIRELI, CNPJ 05.119.550/0001-48, cujo sócio, Sr. Wagner Stael de Assis, CPF 267.481.776-34, é também o administrador da METALVIX (assina petições e respostas às intimações junto à fiscalização), além de ser casado com a sócia da METALVIX, a Srª. Marluce Gomes Sardenberg, CPF 241.521.886-34.
Vimos, também, que um Contrato de Mútuo assinado entre as empresas foi apresentado para comprovação da origem dos recursos financeiros utilizados pela METALVIX para a aquisição das mercadorias importadas por meio das DI�s nº 15/1036016-4, 15/0870372-0 e 15/0964461-1.
Por fim, na resposta à última Intimação, nº 029/2016, restou evidenciada a utilização de recursos da AÇOVIX (R$ 61.000,00) � ao desamparo de tal Contrato de Mútuo ou de qualquer outro instrumento � para o fechamento do câmbio vinculado à DI nº 15/1039016-4, além da omissão da METALVIX a apresentar demonstrativos contábeis que poderiam identificar a origem dos recursos empregados.
Considerando-se este cenário, consultamos os sistemas internos da RFB em busca de maiores informações sobre a AÇOVIX.
(...) desde agosto de 2010, a empresa deixou de operar ininterruptamente no comércio exterior, em virtude das sucessivas suspensões de sua habilitação.
Já a METALVIX começou a operar no comércio exterior em 2010. Como relatado, registrou, desde então, 54 declarações de importação, em sua maioria (40 DI�s), atuando como importador direto (por conta própria), em outras 13 DI�s como importador porconta e ordem de terceiros e em apenas uma figurou como adquirente de mercadoria importada por intermédio de terceiros.
(...)
De todo o exposto, o conjunto dos fatos nos permite concluir que não se trata de mera coincidência � como sugere a existente entre os sufixos nas denominações das empresas � a relação existente entre a AÇOVIX e a METALVIX e as operações de importação realizadas por esta última, considerando-se, em suma: 
- a relação familiar existente entre os membros do quadro societário administrativo das empresas;
- a suspensão da habilitação da AÇOVIX para operar no comércio exterior no mesmo período em que ocorreram a habilitação da METALVIX e suas primeiras importações;
- a relação direta entre as atividades econômicas desenvolvidas pela AÇOVIX e a natureza (NCM) das mercadorias importadas pela METALVIX, somada à representatividade (%) destas em relação ao seu histórico de importações;
- a utilização de recursos financeiros da AÇOVIX para fechamento de câmbio das importações realizadas pela METALVIX, somada à omissão na entrega de demonstrativos contábeis solicitados pela fiscalização.
11 � DAS DI�S Nº 15/0870372-0 E 15/0964461-1 Conforme relatado (...) as DI�s nº 15/0870372-0 e 15/0964461-1, registradas e desembaraçadas em datas anteriores à do registro da DI sob procedimento fiscal, chamaram a atenção da fiscalização pelas razões abaixo:
- contêm mercadorias semelhantes às da DI sob fiscalização, sendo registradas como importações por conta própria;
- as Notas Fiscais de entrada e de saída relativas a essas mercadorias foram emitidas pela METALVIX na mesma data;
- essas mercadorias, provenientes de mesma origem e exportador da DI sob fiscalização, foram integralmente comercializadas com apenas duas empresas (exatos 50% para cada), a MICHELLI VARIEDADES LTDA. (07.000.270/0001-41) e a ZL COMÉRCIO E LOJA DE VARIEDADES LTDA. (12.319.845/0001-23), que possuem a mesma sócia-administradora, a Srª. LIN QUN, CPF 602.306.593-73.
Vimos, ainda, que o Contrato de Mútuo firmado entre a AÇOVIX e a METALVIX, apresentado para comprovação da origem dos recursos financeiros empregados nas importações da última, abrangeu os recursos utilizados para as importações das mercadorias registradas nas DI�s nº 15/0870372-0 e 15/0964461-1.
Após exposição de fatos no item 7, concluímos pela existência de encomendantes pré-determinados para as mercadorias importadas através das DI�s nº 15/0870372-0 e 15/0964461-1.(...)
Todas as mercadorias descritas nas faturas MT0115 e MT0215 e nas DI�s nº 15/0870372-0 e 15/0964461-1 possuem a referência �QUN� em suas descrições, em clara alusão ao nome da Srª LIN QUN, sócia-administradora das empresas MICHELLI VARIEDADES LTDA. (07.000.270/0001-41) e ZL COMÉRCIO E LOJA DE VARIEDADES LTDA. (12.319.845/0001-23), destinatárias finais destas mercadorias, conforme visto no item 7. Convém observar que as empresas MICHELLI VARIEDADES e ZL COMÉRCIO não possuem habilitação para operar no comércio exterior.
Mais uma vez, o conjunto dos fatos leva à conclusão de que a referência �QUN� não pode ser tratada como mera coincidência, mas como a identificação do real destinatário (encomendante) da mercadoria.
Portanto, considerando-se as razões expostas no início deste tópico e os fatos descritos no item 7 deste Auto (comercialização integral e em curtíssimo prazo das mercadorias, e o seu transporte da zona primária diretamente para os destinatários finais, sem passarem por depósito da METALVIX), as informações coletadas nas faturas MT0115 e MT0215 e nas DI�s nº 15/0870372-0 e 15/0964461-1 corroboram a conclusão da existência de encomendantes pré-determinados para as mercadorias, no caso, as empresas MICHELLI VARIEDADES LTDA. e ZL COMÉRCIO E LOJA DE VARIEDADES LTDA.
Conforme veremos a seguir, as faturas MT0115 e MT0215 possuem as mesmas características da fatura que instrui a DI sob fiscalização, nº 15/1039016-4, relacionadas ao layout (diagramação), à numeração, ao signatário e às grafias utilizadas.
12 � DAS FATURAS COMERCIAIS EMITIDAS PELO EXPORTADOR
Tendo em vista as irregularidades quanto aos preços declarados na DI nº 15/1039016-4 apurados nas verificações através das diferenças em relação a cotações de preços internacionais e a valores declarados em importações de mercadorias similares (mesma origem e em condições comerciais semelhantes), pesquisamos DIs contemporâneas à submetida ao procedimento fiscal, do mesmo exportador, e analisamos seus documentos instrutivos, em especial as faturas comerciais (Doc.12). Neste ínterim, convém observar que a correta grafia do nome do exportador é Zhejiang (sem �n�) Huayu Trade Co., Limited e não Zhenjiang como declarado pela METALVIX. Em razão do sigilo fiscal, omitimos informações relacionadas à identificação de importadores e/ou adquirentes.
A seguir, são feitas observações da comparação entre a fatura MT0215 (...), que instrui a DI nº 15/1039016-4, e demais faturas comerciais emitidas pela Zhejiang Huayu Trade Co., Limited (Doc.12). O extrato da DI nº 15/1039016-4, sob fiscalização, e todos os seus documentos instrutivos encontram-se no Anexo I.
- Layout (disposição; diagramação):
Percebem-se diferenças entre as faturas, tais como suas diagramações (alinhamentos à esquerda/direita ou central; uso de quadros ou planilha), disposições de conteúdos (endereço, data, por exemplo), fontes de letras (tipologia), uso das línguas inglesa e portuguesa nas descrições das mercadorias (�belt�, �woman bag� X �carteira�, �mini bolsa feminina�, por exemplo), diferentes padrões de casas decimais e números das faturas.
(...)
- Signatários:
O signatário da fatura MT0215, que instrui a DI nº 15/1039016-4, é diferente daquele que assina as demais faturas. Enquanto o primeiro afixa uma assinatura através do alfabeto latino (ou romano), o segundo utiliza-se da caligrafia chinesa (ideogramas). Em resposta às Intimações nº 049/2015 e 056/2015 (Doc.03, pág.5 e Doc.05, pág.8), a METALVIX informou o nome do signatário da fatura MT0215, o Sr. Jinfa Zhu.

- Grafias do nome do exportador:
A fatura MT0215 (DI nº 15/1039016-4) apresenta distinção entre as grafias do nome do exportador apostas em seu cabeçalho e no carimbo do signatário. Lembrando a grafia correta � Zhejiang Huayu Trade Co., Limited. � não é crível que uma pessoa escreva erroneamente o seu próprio nome, principalmente em um documento oficial.

(...)
- Numeração:
A fatura MT0215 (DI nº 15/1039016-4) não guarda relação lógica de numeração seqüencial com as demais faturas, emitidas pelo mesmo exportador para diferentes importadores no Brasil (ZH15-04065, ZH15-04072 e ZH15-04088 - Doc.12).
Quanto à numeração da fatura que instruiu a DI nº 15/0964461-1, emitida em 20/04/2015 (Doc.11), constata-se que esta possui a mesma numeração da fatura instrutiva da DI nº 15/1039016-4, emitida em 29/04/2015 (Anexo I - págs. 25-31), ou seja, nº MT0215.
Vejamos:


A comparação dos elementos acima (layout, signatários, grafias e numeração das faturas) demonstra que a fatura apresentada pela METALVIX para instruir a DI nº 15/1039016-4 não corresponde àquelas emitidas pelo mesmo exportador em operações realizadas com outros importadores no Brasil.
Por fim, observamos que as características existentes na fatura comercial que instrui a DI nº 15/1039016-4 também estão presentes nas faturas que instruíram as DI�s anteriores nº 15/0870372-0 e 15/0964461-1, em nome da METALVIX, cujas mercadorias são de mesma origem e mesmo exportador/fabricante, a Zhenjiang Huayu Trade Co., Limited.
13 � DOS CUSTOS MÍNIMOS DE PRODUÇÃO DE BOLSAS (ABIACAV)
O presente tópico apresentará estudo merceológico, que apura o custo mínimo de produção de bolsas com superfície exterior de folhas de plástico, classificadas na NCM 4202.22.10. Este estudo foi elaborado pela Associação Brasileira das Indústrias de Artefatos de Couro e Acessórios de Viagem (ABIACAV).
(...) o estudo da ABIACAV ressalta o fato de que a produção de bolsas tem um custo alto de mão-de-obra, devido à dificuldade de se automatizar o processo de produção, o que implica na necessidade de produção manual de cada item.
Os custos mínimos de matéria-prima entre os modelos de bolsas apresentados acima, cujos materiais empregados são equivalentes aos dos modelos constantes na DI nº 15/1039016-4, variam de US$ 5,05/kg a US$ 6,23/kg, a depender da sua composição.
Muito embora as bolsas sejam comercializadas por unidade, como as declaradas na DI nº 15/1039016-4, para efeitos de valoração estatística são utilizadas as unidades de medida definidas no Sistema Harmonizado (SH), no caso, valor por quilograma.
A equivalência entre a unidade comercial (US$/unidade) e a unidade estatística (US$/kg) é obtida por operações simples: basta dividirmos o valor total declarado das bolsas (adição 06) pelo seu peso líquido total. Desta forma, obtemos o valor médio por quilograma (US$/kg) das bolsas da DI nº 15/1039016-4. (...)
Conclui-se que o valor médio por quilograma apurado para as bolsas da DI nº 15/1039016-4 é de US$ 1,23/kg, o que representa, no máximo, 25% dos custos mínimos de produção apurados pelo estudo da ABIACAV.
A comparação dos valores acima leva à conclusão que a fatura apresentada pela METALVIX para instruir a DI nº 15/1039016-4 não apresenta valores que reflitam o valor real das mercadorias, pois não é possível produzi-las com estes preços (25% dos custos mínimos de produção).
14 � DAS MODALIDADES DE IMPORTAÇÃO
Nesse tópico é feita uma breve explanação acerca das modalidades de importação, quais sejam: da Importação por conta própria, da Importação por conta e ordem de terceiro e por fim da Importação por encomenda.
15 � DO HISTÓRICO DA LEGISLAÇÃO SOBRE IMPORTAÇÕES POR CONTA E ORDEM DE TERCEIROS E POR ENCOMENDA
Nesse tópico é feita uma abordagem de todo o histórico da legislação da Importação por conta e ordem de terceiro e da Importação por encomenda.
16 � DAS INFRAÇÕES DECORRENTES DA OCULTAÇÃO DAS EMPRESAS
Ao ocultar-se em operações de comércio exterior, uma empresa deixa de se submeter à comprovação junto à Receita Federal do Brasil de sua capacidade econômica, financeira e operacional, conforme regulamentado pela Instrução Normativa RFB nº 1.288, de 31 de agosto de 2012.
O controle estabelecido nessa norma tem por finalidade impedir a prática do comércio internacional por empresas constituídas em nome de �laranjas� e a ocorrência de interposição fraudulenta de pessoas.
Ocultando-se numa operação de importação, uma empresa também poderá se eximir de responder solidariamente com o importador por eventuais tributos e contribuições sociais a serem pagos ao poder público:
(...)
Essa prática possibilita, ainda, a �quebra da cadeia do IPI�, que consiste na sonegação do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), pois a empresa ocultada deixa de ser equiparada a industrial e de estar sujeita ao recolhimento desse tributo, que incide na saída das mercadorias importadas de seus estabelecimentos para o mercadonacional, conforme previsto pela legislação vigente:
(...)
17 � DO PRINCÍPIO DA NEUTRALIDADE FISCAL
(...)
É de conhecimento geral que, em regra, os países desoneram os produtos que as empresas instaladas em seu território comercializam para destinatários situados em outras nações, medida cujo objetivo é reduzir os preços de venda e aumentar a competitividade das suas mercadorias.
Assim sendo, a tributação pelo IPI das mercadorias destinadas ao mercado brasileiro por um encomendante predeterminado de produtos estrangeiros, tem por finalidade igualar a tributação dos importados àquela imposta aos industrializados no território nacional.
18 � DA OCULTAÇÃO DO REAL COMPRADOR E DA CESSÃO DE NOME
No decorrer deste auto de infração, as informações apuradas e os documentos apresentados demonstram que:
1) Há uma relação - familiar e comercial - muito próxima entre a importadora METALVIX Comercial Importação e Exportação, CNPJ 10.751.278/0001-54, e a AÇOVIX Comercial, CNPJ 05.119.550/0001-48, pois:
a) o Sr. Wagner Stael de Assis, sócio da AÇOVIX e casado com a sócia da METALVIX, também é seu administrador;
b) a AÇOVIX não possui habilitação para operar no comércio exterior, pois sua habilitação foi suspensa em 2010, próximo à habilitação da METALVIX e às suas primeiras importações;
c) o histórico de importações da METALVIX é, em sua grande maioria, de mercadorias de naturezas diretamente relacionadas às atividades econômicas desenvolvidas pela AÇOVIX.
2) A AÇOVIX é a real financiadora/pagadora das operações de importação realizadas em nome da METALVIX junto ao exportador (Zhejiang Huayu), registradas pelas DI�s nº 15/1039016-4, 15/0870372-0 e 15/0964461-1. Restou comprovada a utilização de recursos da AÇOVIX, provenientes de Contrato de Mútuo apresentado para comprovação da origem dos recursos financeiros utilizados nas importações citadas.
No entanto, o contrato de mútuo não comprovou a origem de R$ 61.000,00, transferidos para a conta corrente da METALVIX, para o fechamento de câmbio (correspondente a US$ 17.500,00) vinculado à DI nº 15/1039016-4, tendo em vista que o montante contratado havia se esgotado antes mesmo da transferência deste valor.
3) A METALVIX omitiu-se a apresentar livro contábil, balancete analítico da conta �Contratos de Mútuo� e comprovantes dos respectivos lançamentos, que permitiriam identificar a origem dos recursos utilizados no fechamento de câmbio citado acima.
4) Intimada a comprovar a origem, disponibilidade e transferência dos recursos restantes (correspondentes à US$ 4.404,90) necessários para complementar o pagamento das mercadorias da DI nº 15/1039016-4, a METALVIX informou que este saldo ainda não foi pago ao exportador. Alegou enfrentar dificuldades financeiras para quitar sua dívida com o exportador. No entanto, este argumento não prospera, pois restou comprovado que das três importações realizadas junto ao exportador, duas foram integralmente pagas e uma, a sob fiscalização, foi 80% paga. Não obstante, a METALVIX continuou a operar no comércio exterior com o registro posterior de mais quatro DI�s em um montante aproximado de US$ 120.000,00.
5) As mercadorias importadas pela METALVIX através da DI nº 15/1039016-4, além das de nº 15/0870372-0 e 15/0964461-1, são de naturezas atípicas em comparação a todo seu histórico de importações e foram registradas na modalidade de importação por conta própria. Somente estas três DI�s contêm mercadorias semelhantes, de mesma origem/procedência e de mesmo fabricante/exportador.
6) Embora registradas na modalidade de importação por conta própria, conclui-se pela existência de encomendantes predeterminados para as mercadorias constantes nas DI�s nº 15/0870372-0 e 15/0964461-1, pois:
a) as Notas Fiscais de entrada e saída destas mercadorias, emitidas pela METALVIX, possuem mesma data de emissão, imediatamente após o desembaraço das mesmas, e foram integralmente comercializadas com apenas duas empresas (exatos 50% para cada), a MICHELLI VARIEDADES LTDA. e a ZL COMÉRCIO E LOJA DE VARIEDADES LTDA., que possuem a mesma sócia-administradora, a Srª. LIN QUN;
b) a comercialização integral das mercadorias e sua expedição da zona primária diretamente para os clientes da METALVIX, sem sequer passar por seu depósito próprio, ocorridas em prazos (de 2 a 4 dias úteis) que são exíguos para uma operação de importação por conta própria;
c) a referência �QUN� nas descrições das mercadorias destas DI�s, em clara alusão ao nome da Srª LIN QUN, sócia-administradora das empresas MICHELLI VARIEDADES e ZL COMÉRCIO;
d) as empresas MICHELLI VARIEDADES e ZL COMÉRCIO não possuem habilitação para operar no comércio exterior (SISCOMEX).
7) As faturas MT0115 e MT0215, que instruíram as DI�s nº 15/0870372-0 e 15/0964461- 1, possuem os mesmos elementos identificados na fatura que instrui esta fiscalização, relacionadas ao layout, à numeração, ao signatário e às grafias utilizadas. Quanto à numeração, causa espécie o fato de que a fatura que instruiu a DI nº 15/0964461-1, emitida em 20/04/2015, possui a mesma numeração da que instrui a DI nº 15/1039016-4, emitida em 29/04/2015, ou seja, nº MT0215. Estes fatos levam à conclusão que as faturas foram emitidas sem o cuidado de sequer observar a numeração �adotada� que, se assim considerada, não guarda relação lógica com as faturas emitidas pelo exportador para outros importadores contemporâneos.
8) As diversas omissões e contradições nas respostas da METALVIX às diferentes intimações apontam que os preços efetivamente negociados estão em desacordo com os declarados na DI nº 15/1039016-4, levando à conclusão que a METALVIX não participou da negociação comercial, ficando a cargo dos encomendantes.
(...)
Conforme exposto, restou comprovado que a importação das mercadorias constantes da DI nº 15/1039016-4 foi realizada mediante capital oriundo da AÇOVIX, empresa com relação direta com a METALVIX (relações de parentesco e no quadro societário administrativo).
A Medida Provisória nº 66, de 29 de agosto de 2002, dispõe, em seu artigo 29, sobre a utilização de recursos financeiros de terceiros em operações de comércio exterior e a presunção de que estas são operações por conta e ordem.
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 66, DE 29 DE AGOSTO DE 2002
Art. 29. A operação de comércio exterior realizada mediante utilização de recursos de terceiro presume-se por conta e ordem deste, para fins de aplicação do disposto nos arts. 77 a 81 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.
Ainda, restou demonstrado que a importação dos produtos constantes da DI nº 15/1039016-4 foi realizada mediante a ocultação da MICHELLI VARIEDADES e da ZL COMÉRCIO como os verdadeiros adquirentes � por meio de encomenda � dessas mercadorias.
Atuando como encomendantes das mercadorias da Declaração de Importação que é objeto deste Auto de Infração, a MICHELLI VARIEDADES e a ZL COMÉRCIO deveriam ter sido identificadas como tais intervenientes (encomendantes) na DI, conforme determinado pela Instrução Normativa SRF nº 634/06, que regulamentou o disposto no artigo 11 da Lei nº 11.281/06.
A ocultação da MICHELLI VARIEDADES e da ZL COMÉRCIO ocorreu mediante fraude, pois tal irregularidade afastaria estas empresas da condição de equiparada a industrial, esquivando-se da incidência do IPI na saída dos produtos de seus estabelecimentos para o mercado nacional.
Também houve simulação, pois foi informado na DI nº 15/1039016-4 tratar-se de operação de importação por conta própria em nome da METALVIX, quando, na realidade, a aquisição das mercadorias no exterior foi realizada por encomenda da MICHELLI VARIEDADES e da ZL COMÉRCIO, as quais não foram informadas à RFB, descumprindo o disposto na legislação em vigor.
A ocultação da MICHELLI VARIEDADES e da ZL COMÉRCIO na Declaração de Importação é infração prevista no artigo 23, inciso V, do Decreto-Lei n° 1.455/76, a seguir transcrito, e é punida com a pena de perdimento das mercadorias que são objeto de tal irregularidade:
Art 23. Consideram-se dano ao Erário as infrações relativas às mercadorias:
(...)
V - estrangeiras ou nacionais, na importação ou na exportação, na hipótese de ocultação do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsável pela operação, mediante fraude ou simulação, inclusive a interposição fraudulenta de terceiros.(Incluído pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002)
§ 1o O dano ao erário decorrente das infrações previstas no caput deste artigo será punido com a pena de perdimento das mercadorias. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002)
§ 2o Presume-se interposição fraudulenta na operação de comércio exterior a não-comprovação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados.(Incluído pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002)
A ocultação da MICHELLI VARIEDADES e da ZL COMÉRCIO como adquirentes (encomendantes) das mercadorias constantes da DI n° 15/1039016-4 implica no fato de que a METALVIX cedeu seu nome para a realização de operação de comércio exterior de terceiros com vistas ao acobertamento de seus reais intervenientes ou beneficiários.
A cessão de nome com essa finalidade é infração à legislação aduaneira prevista no art. 33 da Lei nº 11.488, de 15 de Junho de 2007 e é punida com uma pena de multa de 10% do valor da operação realizada com a prática de tal irregularidade:
Art. 33. A pessoa jurídica que ceder seu nome, inclusive mediante a disponibilização de documentos próprios, para a realização de operações de comércio exterior de terceiros com vistas no acobertamento de seus reais intervenientes ou beneficiários fica sujeita a multa de 10% (dez por cento) do valor da operação acobertada, não podendo ser inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
Portanto, a ocultação do real comprador ou beneficiário da operação de importação é infração punida com a pena de perdimento das mercadorias e a cessão de nome é penalizada com multa equivalente a 10% do valor da operação acobertada.
19 � DAS INFRAÇÕES DECORRENTES DA FALSIDADE DOCUMENTAL
(...)
Tanto a falsidade material quanto a ideológica ensejam a penalidade do inciso VI do art. 689, nos termos do § 3º-A, do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009 (Regulamento Aduaneiro):
Art. 689. Aplica-se a pena de perdimento da mercadoria nas seguintes hipóteses, por configurarem dano ao Erário (Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 105; e Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, art. 23, caput e § 1º , este com a redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002, art. 59):
(...)
VI - estrangeira ou nacional, na importação ou na exportação, se qualquer documento necessário ao seu embarque ou desembaraço tiver sido falsificado ou adulterado;
(...)
§ 3º-A. O disposto no inciso VI do caput inclui os casos de falsidade material ou ideológica. (Redação dada pelo Decreto nº 8.010, de 16 de maio de 2013)
No que tange à importação, deve-se destacar que o Decreto nº 8.010, de 16 de maio de 2013, criou o § 3º-B do art. 689 do Regulamento Aduaneiro, o qual limitou osdocumentos cuja falsificação, na importação, ensejam a aplicação da pena de perdimento do inciso VI do art. 689. A saber, tais documentos são apenas o conhecimento de carga, a fatura comercial e o comprovante de pagamento de tributos, quando exigível.
(...)
§ 3º-B. Para os efeitos do inciso VI do caput, são necessários ao desembaraço aduaneiro, na importação, os documentos relacionados nos incisos I a III do caput do art. 553.
Art. 553. A declaração de importação será obrigatoriamente instruída com (Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 46, caput, com a redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 1988, art. 2º): (Redação dada pelo Decreto nº 8.010, de 16 de maio de 2013)
I - a via original do conhecimento de carga ou documento de efeito equivalente;
II - a via original da fatura comercial, assinada pelo exportador; e (Redação dada pelo Decreto nº 8.010, de 16 de maio de 2013)
III - o comprovante de pagamento dos tributos, se exigível. (Redação dada pelo Decreto nº 8.010, de 16 de maio de 2013)
(...)
Uma vez comprovada a fraude de valor no curso do despacho, aplica-se o inciso VI do art. 689 do Decreto nº 6.759, por uso de documento falso, uma vez que tal
conduta relaciona-se com a falsidade ideológica, e muitas vezes também material, da fatura comercial apresentada para despacho de importação.
DECRETO LEI 37/66
Art.105 - Aplica-se a pena de perda da mercadoria:
(...)
VI - estrangeira ou nacional, na importação ou na exportação, se qualquer documento necessário ao seu embarque ou desembaraço tiver sido falsificado ou adulterado;
DECRETO 6.759/09
Art. 689 (...)
§ 3º-A. O disposto no inciso VI do caput inclui os casos de falsidade material ou ideológica. (redação dada pelo Decreto nº 8.010, de 2013).
(...)
20 � DA FALSIDADE DA FATURA DA DI Nº 15/1039016-4
No decorrer deste auto de infração restou demonstrada a falsidade da fatura comercial MT0215, que instruiu a DI nº 15/1039016-4, havendo destaque para os seguintes pontos:
1) A comparação entre a fatura MT0215 e demais faturas comerciais emitidas pelo exportador Zhejiang Huayu Trade Co. Limited evidenciou que:
a) há diferenças entre seus layouts (diagramações, disposição de informações, fontes de letras, uso de línguas distintas, etc.);
b) o signatário da fatura MT0215 é diferente daquele que assina todas as faturas do exportador;
c) a fatura MT0215 possui erro na grafia do nome do exportador com diferença entre o cabeçalho e o carimbo (Zhenjiang versus Zhejiang);
d) a fatura MT0215 apresenta ideogramas chineses, que representam o nome do exportador, diferentes e em quantidade maior do que os apresentados nas faturas emitidas pelo exportador;
e) a fatura MT0215 não guarda relação lógica de numeração sequencial com as faturas emitidas pelo exportador para diferentes importadores no Brasil em período próximo (ZH15-04065, ZH15-04072 e ZH15-04088), além de possuir a mesma numeração de fatura utilizada para instruir despacho anterior (DI nº 15/0964461-1) também em nome da METALVIX (observou-se, também, que as faturas que instruíram as DI�s nº 15/0870372-0 e 15/0964461-1, em nome da METALVIX, apresentam as mesmas características da fatura MT0215 relatadas neste item).
2) O valor médio declarado para as bolsas (adição 06) da DI nº 15/1039016-4 é de US$ 1,23/kg, o que representa, no máximo, 25% dos custos mínimos de fabricação das mesmas, que varia entre US$ 5,05/kg a US$ 6,23/kg, conforme estudo merceológico, elaborado pela Associação Brasileira das Indústrias de Artefatos de Couro e Acessórios de Viagem (ABIACAV), para bolsas de mesma classificação fiscal (NCM) das ora importadas.
Assim sendo, restou comprovada que a importação das mercadorias constantes da DI nº 15/1039016-4 foi realizada mediante a apresentação de uma fatura com preços que não representam o real valor das mercadorias. (...)
Com base nos elementos fáticos relacionados, que apontam a ocorrência de fraude, aplica-se, por meio desta autuação, a pena de perdimento das mercadorias objeto de tal irregularidade, prevista no inciso VI e § 3º-A do art. 689 do Decreto nº 6.759, por uso de documento falso, uma vez que tal conduta relaciona-se com a falsidade ideológica e também material da fatura comercial apresentada.
DECRETO LEI Nº 37/66
Art.105 - Aplica-se a pena de perda da mercadoria: 
(...)
VI - estrangeira ou nacional, na importação ou na exportação, se qualquer documento necessário ao seu embarque ou desembaraço tiver sido falsificado ou adulterado;
DECRETO Nº 6.759/09
Art. 689. Aplica-se a pena de perdimento da mercadoria nas seguintes hipóteses, por configurarem dano ao Erário (Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 105; e Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, art. 23, caput e § 1º , este com a redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002, art. 59):
(...)
VI - estrangeira ou nacional, na importação ou na exportação, se qualquer documento necessário ao seu embarque ou desembaraço tiver sido falsificado ou adulterado;
(...)
§ 3º-A. O disposto no inciso VI do caput inclui os casos de falsidade material ou ideológica. (Redação dada pelo Decreto nº 8.010, de 16 de maio de 2013)
21 � DAS IMPLICAÇÕES DAS FRAUDES ADUANEIRAS
(...)
Em razão dos enormes prejuízos causados à economia do País, os legisladores julgaram por bem, por meio do art. 105 do Decreto-Lei nº 37 de 1966 e do art. 23 do Decreto- Lei nº 1.455 de 1976, atribuir uma pena mais gravosa à prática de fraudes nas importações, a de perda das mercadorias objeto de tais ilícitos.
22 � DA BASE LEGAL
Nesse tópico a fiscalização apresenta uma síntese da base legal aplicável aos fatos deste Auto de Infração.
23 � DA LAVRATURA DE AUTO DE INFRAÇÃO COM PROPOSTA DE APLICAÇÃO DA PENA DE PERDIMENTO
Por todo o exposto, foi proposta a aplicação da pena de perdimento das mercadorias constantes da DI nº 15/1039016-4, por meio do Auto de Infração constante no processo nº 12466.720477/2016-92, em razão das infrações previstas no art. 23, inciso V, parágrafo 1º, do Decreto-Lei nº 1.455/76 e do artigo 105, inciso VI, do Decreto-Lei nº 37/66.
(...)
24 � DA PROPOSTA DA APLICAÇÃO DA MULTA POR CESSÃO DE NOME
Originalmente, nos casos de ocultação do real comprador ou de responsável pela operação de importação, mediante fraude ou simulação, havia somente a previsão da aplicação da pena de perdimento das mercadorias objeto de tal irregularidade. Porém, concluiu-se que essa penalidade poderia atingir somente aquelas empresas que se mantinham ocultas nas operações de comércio exterior, ficando a responsável pela cessão de seu nome sem qualquer punição pelo ilícito praticado.
Em consequência dessa constatação, por meio do art. 33 da Lei nº 11.488, de 15 de Junho de 2007, foi instituída uma pena de multa de 10% do valor da operação realizada com a prática dessa infração:
Art. 33. A pessoa jurídica que ceder seu nome, inclusive mediante a disponibilização de documentos próprios, para a realização de operações de comércio exterior de terceiros com vistas no acobertamento de seus reais intervenientes ou beneficiários fica sujeita a multa de 10% (dez por cento) do valor da operação acobertada, não podendo ser inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
Portanto, a pena de perdimento e a multa por cessão de nome para acobertamento de terceiros são aplicáveis à operação de importação constante da DI n° 15/1039016-4, fato confirmado por meio da jurisprudência, exemplificada pela decisão proferida pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, a seguir transcrita:
Processo: AMS 5166 SC 2005.72.08.005166-6
Relator(a): OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA
Julgamento: 03/07/2007
Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA
Publicação: D.E. 01/08/2007
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA. OCULTAÇÃO DO VERDADEIRO IMPORTADOR. PENA DE PERDIMENTO DAS MERCADORIAS. LEGALIDADE. ARTIGO 33 DA LEI Nº 11.488, DE 15 DE JUNHO DE 2007. NÃO REVOGAÇÃO DA PENA DE PERDIMENTO PREVISTA NO ARTIGO 23 DO DECRETO-LEI Nº 1.455, DE 1976. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
(...)
5. O artigo 33 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, não tem o condão de afastar a pena de perdimento, porquanto não implicou em revogação do artigo 23 do DL nº 1.455/76, com a redação dada pela Lei nº 10.637/2002. Isso porque, a pena de perdimento atinge, em verdade, o real adquirente da mercadoria, sujeito oculto da operação de importação. A pena de multa de 10% sobre a operação, prevista no referido dispositivo legal, revela-se como pena pessoal da empresa que, cedendo seu nome, faz a importação, em nome próprio, para terceiros. O parágrafo único do aludido artigo, por sua vez, estatui que "à hipótese prevista no caput deste artigo não se aplica o disposto no art. 81 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996". Essa complementação legal, constante do parágrafo único, abona o entendimento de que não houve a revogação da pena de perdimento para a hipótese retratada nos autos. Antes o confirma, porquanto exclui, expressamente, apenas a possibilidade da aplicação da sanção de inaptidão do CNPJ. Quanto às demais penas, permanecem incólumes, havendo a previsão, agora também, da pena pecuniária, nos termos do caput do aludido preceptivo legal.
6. A discussão acerca da sanção de declaração de inaptidão do CNPJ não pode ser enfrentada nesta segurança, pois o auto de infração impugnado não aplicou referida pena. A decisão que declarou a inaptidão do CNPJ foi proferida por outra autoridade, em outro procedimento, o qual, aliás, é objeto de ação ordinária que tramita na 1ª Região.
7. Denegação da segurança mantida. Improvimento da apelação. 
(...)
Por tudo o que foi apresentado neste auto de infração, restou demonstrado que a operação de importação constante na DI nº 15/1039016-4 foi realizada com a ocultação da MICHELLI VARIEDADES LTDA. e da ZL COMÉRCIO E LOJA DE VARIEDADES LTDA. como reais compradoras das mesmas, na qualidade de encomendantes predeterminadas, infração praticada mediante a interposição fraudulenta e simulada da METALVIX COMERCIAL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI entre as empresas ocultadas e o Fisco.
A ocorrência da ocultação dessas empresas implica, logicamente, na cessão do nome da METALVIX COMERCIAL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI para o acobertamento dos reais intervenientes ou beneficiários da operação de comércio internacional contida na declaração de importação objeto deste Auto de Infração.
O valor aduaneiro das mercadorias constantes na DI n° 15/1039016-4, convertido para a moeda nacional pela taxa de câmbio da data de registro da DI, é de R$ 68.555,18 (sessenta e oito mil, quinhentos e cinqüenta e cinco reais e dezoito centavos).
Desta forma, aplica-se a penalidade de multa no valor de R$ 6.855,51 (seis mil, oitocentos e cinqüenta e cinco reais e cinqüenta e um centavos) à METALVIX COMERCIAL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI � ME por infração prevista no art. 33 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.
(...)
25 � DOS REFLEXOS PENAIS
Nesse tópico informa ainda que, por meio do processo nº 12466.720478/2016-37, foi formalizada representação fiscal para fins penais, haja vista que restou caracterizada a ocorrência de fatos que, em tese, configuram crimes contra a ordem tributária, definidos nos artigos 1º e 2º, inciso I, da Lei nº 8.137, de 27/12/1990.
DA CIÊNCIA
A ciência da autuação ao sujeito passivo METALVIX se deu em 14/09/2016 pela via pessoal (à fl. 581). Não obstante, consta Termo de Ciência por Abertura de Mensagem-Comunicado informando que o destinatário teve ciência por meio de sua Caixa Postal na data de 26/09/2016.(às fls. 582-583).
DA IMPUGNAÇÃO
A contribuinte, irresignada com a autuação, apresentou Peça Impugnativa (às fls. 593-636), em 14/10/2016 (ver Termo de Solicitação de Juntada à fl. 584), alegando, em síntese, conforme tópicos a seguir.
Da Tempestividade
� Que tomou ciência da lavratura do auto de infração em 14/09/2016, por meio de seu representante legal;
Do Auto de Infração
� Que, o presente auto de infração compreende lançamento de ofício para fins de aplicação de multa administrativa por cessão do nome da pessoa jurídica, com vistas ao acobertamento dos reais intervenientes ou beneficiários;
� Que, não obstante os argumentos lançados pela Fiscalização, com os quais não concorda, pois lastreados em premissas absolutamente falsas ou presunções descabidas;
Dos Fatos
� Que, a Impetrante tem por atividades a importação e exportação de mercadorias e o comércio atacadista de mercadorias importadas, figurou como importadora de mercadorias por sua conta própria, arroladas na Declaração de Importação � DI nº 15/1039016-4;
� Que, todo o procedimento foi realizado respeitando os ditames legais que regem o Direto Aduaneiro, com o registro da competente DI � Declaração de Importação - DI e o respectivo registro no SISCOMEX IMPORTAÇÃO;
� Contudo, no ato de desembaraço aduaneiro, a Impetrante foi surpreendida com o direcionamento da declaração de importação de sua lavra para a SAPEA;
� Que, os questionamentos cursados no Termo de Intimação SAPEA nº 49/2015 e seguintes não poderiam ter sido realizados no curso do despacho aduaneiro de importação de mercadorias selecionadas manualmente para o canal vermelho de conferência aduaneira. Outrossim, constitui ato abusivo e ilegal reter e condicionar a liberação das mercadorias importadas ao atendimento a essas intimações;
� Que, também não se refere aquele procedimento aduaneiro a quebras de sigilos telemático e comercial como condição ao encerramento do procedimento e entrega das mercadorias importadas;
� Que, ainda assim, a Impugnante respondeu a todos os questionamentos, mesmo àqueles que não diziam respeito às mercadorias importadas, o que era defeso ao ilustre auditor exigir como condição à liberação das mercadorias ilegalmente retidas;
� Que, a origem, transferência e disponibilidade dos recursos utilizados também restaram demonstradas, malgrado o entendimento equivocado da Fiscalização quanto ao contrato de comodato, como será demonstrado oportunamente;
� Que, também foi informado da inexistência de contrato de compra e venda até a data da resposta à Intimação nº 49/2015, em 09/09/2015. Em data posterior (final de dezembro de 2015), a Impugnante recebeu contrato assinado pelo exportador, fato anotado pela Autoridade Autuante como contradição e prova da inidoneidade das informações prestadas, mas na verdade não houve contradição ou inidoneidade alguma, pois o contrato foi firmado após a resposta à precitada intimação;
� Que, esse contrato, mesmo firmado a posteriori, é de suma importância porque a assinatura aposta pelo representante do exportador é a mesma que consta na fatura comercial apresentada na DI objeto do procedimento especial, com a autenticação da instituição notarial chinesa. Isso demonstra, bem ao contrário do que ousou afirmar a Autoridade Autuante, que a fatura comercial é idônea e assinada pela mesma pessoa que assinou o contrato de compra e venda;
� Que, a não obtenção da declaração de exportação não prova contradição, prova apenas que a pessoa jurídica importadora não obteve o documento;
� Que, não se dando por satisfeito com as respostas, o ilustre auditor exigiu informações adicionais, nos termos da Intimação SAPEA nº 56/2015, no que foi atendido. Com a entrega do contrato de compra e venda internacional, assinado após a resposta à intimação anterior, a Autoridade Autuante afirma haver contradição da Impugnante em suas respostas, quando já sabia que não havia contradição alguma;
� Que, sobrevieram mais duas intimações, 012/2016 e 12-1/2016. Em seguida, a intimação nº 014/2016, mediante a qual foram apresentadas as notas fiscais de venda das mercadorias importadas através de duas outras DIs e documentos de transporte;
� Que, mesmo a Impugnante alegando não ter pago os fretes relativos ao transporte, pois não constam em extratos bancários e tampouco nos demonstrativos contábeis, o simples fato do documento fiscal de transporte apresentar a METALVIX como tomadora dos serviços foi suficiente para que a Fiscalização afirmasse ter sido a Impugnante a pagadora;
� Que, em seguida, a Fiscalização fornece planilha para demonstrar que as notas fiscais de entrada e saída foram emitidas na mesma data, o que é formalmente verdade, mas não justificam suas tendenciosas afirmações, que se não fossem tendenciosas revelariam apenas desconhecimento total de como ocorrem as importações pelos portos do Espírito Santo, o �transit time�, logística e demais problemas enfrentados pelas importadoras; 
Das Preliminares
Da Nulidade do Procedimento de Fiscalização
� Que, a Impugnante promoveu a importação de mercadorias e as submeteu ao rígido controle pertinente ao despacho aduaneiro de importação. Ao arrepio da lei, o ilustre auditor enveredou de forma arbitrária e abusiva pelo procedimento especial regulado pela IN RFB nº 1.169/2011, condicionando a liberação das mercadorias importadas à quebra de sigilos constitucionalmente garantidos, impondo a acusação da existência de fatura comercial adulterada, de que as mercadorias importadas seriam futuramente negociadas para apenas duas clientes, que não havia origem para os recursos empregados, que, por presunção, havia sido cometida a infração de subfaturamento, sabidamente dolosa;
� Que, houve claro descumprimento das normas legais que regem a atuação da Administração Pública. De fato, os atos administrativos, quaisquer que sejam, devem ser motivados, devidamente fundamentados, a teor do disposto na Lei n.º 9.784/ 1999;
� Ademais, o procedimento fiscal é nulo ab initio em razão de ofensa aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, ampla defesa e contraditório;
� Que, não se pautou pelo princípio da verdade material e garantia à ampla defesa, fundamentando a autuação em ilações como falsidade material da fatura, venda futura presumida a clientes, subfaturamento sem demonstração do dolo e com base em estudos (ABIACAV), não submetidos à crítica de outras entidades ou interesses, e, por fim, ausência de origem lícita de recursos não provada;
� Que, há também nulidade porque não há descrição específica das condutas típicas infrativas supostamente praticadas nos processos de importação. Assim, há flagrante violação ao disposto no artigo 10, do Decreto n.º 70.235/1972; � Que, a douta Fiscalização não descreve qualquer conduta típica da Autuada. Descreve fatos que não estão lastreados em prova alguma, apenas ilações. Afirma estar diante de um caso falsidade material de fatura comercial com base em ilações, conclui por falsidade ideológica em face de suposto subfaturamento, mas as supostas faturas comerciais de outro exportador, que erroneamente e sem provas considera ser o mesmo (ZHEJIANG H T CO, LIMITED), apresenta valores compatíveis com a das mercadorias importadas e direcionadas para o indigitados procedimento especial, o que termina por desmontar a �tese� da Fiscalização Aduaneira;
� Que, não se sabe, portanto, qual a conduta praticada pela Impugnante que mereceu a qualificação de instruir o despacho aduaneiro com documento falso. Trata-se de cerceamento do direito de defesa;
� Que, por essa razão, cuida-se da ação fiscal imotivada, sem a observância do princípio da verdade material e com a presença de cerceamento do direito de defesa, inobservância dos princípios da legalidade, motivação, moralidade e impessoalidade, descrição dos fatos infrativos que não passam de meras ilações desprovidas de suporte probatório, conclusões exclusivamente baseadas em erros de interpretação ou em provas equivocadas, tudo a requerer a nulidade absoluta do feito fiscal;
No Mérito
Da Regularidade da Empresa
� Que, falece razão à autoridade autuante pois atua com licitude e legalidade nas importações realizadas; 
Da Falsidade ideológica na fatura comercial � subfaturamento
� Que, o que motivou a inclusão da declaração de importação em procedimento especial foi a alegação de que as mercadorias importadas estariam com valor muito abaixo dos praticados em importações similares. Sabe-se, porém, que a divergência de valores não implica subfaturamento, cujo elemento subjetivo do tipo infrativo, o dolo, tem que estar presente. E não há provas de dolo. Ciente disso, a Fiscalização teria de demonstrar a falsidade material de documentos que instruem o despacho aduaneiro de importação. Porém, ao se valer dessa estratégia comete erros grotescos;
� Que, a Fiscalização busca igualmente encontrar contradições nas respostas às intimações de sua lavra para desqualificar a Impugnante;
� Começa declarando que a Impugnante prestou informação falsa ao afirmar que não havia contrato de compra e venda internacional. Esqueceu-se de verificar que o referido contrato veio a lume após a resposta à Intimação nº 49/2015, datada de 09 de setembro de 2015. Na verdade, as argumentações da Fiscalização é que não correspondem à verdade. Confira-se a data da resposta (fl. 135) à precitada intimação, em cotejo com a assinatura do referido contrato de compra e venda internacional (fl. 404);
� Que, a autenticação notarial chinesa é datada de 11/12/2015 (fl 405);
� Sobreveio a Intimação nº 56/2015, de 26 de novembro de 2015. Que, em face da referida exigência, considerando que o signatário já havia sido completamente identificado na resposta anterior (Intimação 49/2015), a Impugnante apresentou o retromencionado contrato, então recentemente assinado, informando que o mesmo signatário da fatura comercial assinara o contrato de compra e venda internacional, desta feita com autenticação notarial;
� Todavia, de forma surpreendente a Autoridade Autuante considerou a fatura comercial falsa porque a mesma difere do layout de outras faturas comerciais, supostamente do mesmo exportador chinês, em mais um lamentável equívoco;
� Que, a diferença de layouts nada prova quando se sabe que os nomes ZHENJIANG e ZHEJIANG são ambos reais e correspondem a cidades distintas na China. Não se trata, portanto, de erro de grafia, ou caligrafia como quer a Fiscalização. Enfim, são empresas distintas, ou unidades comerciais distintas, talvez coligadas ou controladas (a pessoa jurídica importadora, ora impugnante, não tem que conhecer esses detalhes), mas não há objetivamente coisa alguma que permita supor que a fatura comercial MT0215 não seja verdadeira;
� Que, tais absurdas alegações estão desprovidas de suporte probatório, mormente quando o referido signatário da fatura comercial MT0215 é o mesmo do contrato de compra e venda internacional apresentado em resposta à Intimação nº 56/2015 (fls. 372 e sgs), com autenticação notarial, que exerce função pública de estado;
� Que, a Autoridade Autuante não dispõe de elementos para fundamentar as afirmações lamentavelmente apostas no Auto de Infração, quanto à falsidade material da fatura comercial. E por não ter certeza, ato contínuo termina por afirmar que a fatura é ideologicamente falsa porque houve fraude de valor, sem provar fraude, sem provar o dolo ou qualquer outro elemento que justificasse a existência de dolosa intenção de fraudar o valor;
� Que, as afirmações estão baseadas na existência de mercadorias similares com valores mais elevados, sem considerar que as bolsas trazidas pela Impugnante são de qualidade inferior àquelas das suprarreferenciadas marcas mostrada no Auto de Infração;
� Que, noutro giro, a afirmação da Fiscalização quanto à média de preço em face dos custos de fabricação, em suposto estudo da entidade que menciona, ABIACAV (Associação Brasileira das Indústrias de Artefatos de Couro e Acessórios de Viagem), não pode prevalecer;
� Ou seja, o estudo não é confiável e não foi submetido à crítica e ao contraditório por outras associações ou interessados; 
� Por fim, que a Impugnante não se furta a solicitar laudo pericial que comprove os custos da matéria prima e mão de obra empregada;
� Que assim, cai por terra a alegação de subfaturamento, eis que a prova trazida aos autos é contrária ao subfaturamento. Ainda que a Fiscalização demonstrasse fraude de valor, o que não é o caso, deveria provar o dolo. E nessa hipótese deveria ser aplicada a multa por subfaturamento e não se propor a aplicação da pena de perdimento. A razão é simples, deve ser aplicada ao contribuinte a penalidade menos gravosa, a teor do disposto no artigo 112 do CTN;
Da Interposição Fraudulenta � Ocultação do real Comprador � Encomendante Predeterminado
Da verdade material
� Discorre inicialmente acerca da inobservância ao princípio da verdade material no presente caso; Das importações anteriores
� Que, conforme anota a Autoridade Autuante, existiram duas importações anteriores, cursadas nas DIs nº 15/0870372-0 e 15/0964461-1;
� Que, a Autoridade Autuante afirma que a negociação com apenas dois clientes é suficiente para demonstrar a existência de encomendantes predeterminados. Note-se, porém, que não há provas de que há encomendantes predeterminados com relação exclusivamente às duas importações anteriores, apenas suposições, quando muito, indícios;
� Que, porém, o que de fato é estarrecedor é que a Autoridade Autuante afirma que já concluíra pela existência de encomendantes predeterminados para as mercadorias importadas e registradas nas declarações de importação anteriores;
� Contudo, não há uma prova sequer, somente inferências. Mas para a Fiscalização Aduaneira foi suficiente inclusive para entender que importação futura, em curso, seria destinada aos mesmos supostos encomendantes predeterminados;
� Prosseguindo, chega à conclusão que a referência �QUN�, presente na descrição das mercadorias importadas, diz respeito à sócia LIN QUN, da cliente Michelli Variedades Ltda � ME;
� Contudo, �QUN� em mandarim pode significar �grupo�. É um vocábulo assaz comum. Importante frisar que, na China, não se identifica jamais uma pessoa pelo prenome, mas pelo nome de família. Assim, direcionar processos de importação para �Qun�, pessoa, seria extremamente improvável, eis que há milhões de pessoas com esse prenome na China (também em outros países);
� Que, não param por aí as perplexidades. Conforme já demonstrado nesta impugnação, a Fiscalização Aduaneira erroneamente interpreta que a fatura comercial é materialmente falsa porque, pasme-se, o signatário é diferente de outras faturas comerciais, supostamente do mesmo exportador. Sem mais delongas, eis que já demonstrado, NÃO É O MESMO EXPORTADOR. E mais, o signatário é o mesmo que consta do contrato de compra e venda internacional entregue à mesma Fiscalização, com autenticação notarial chinesa;
� Porém, o mais grave é que as mercadorias sequer foram vendidas! Sim! As mercadorias importadas, arroladas na DI nº 15/1039016- 4, apreendidas mediante o Auto de Infração, peça inicial deste processo administrativo, por óbvio ainda não foram negociadas, muito embora existam potenciais compradores (o que não é conduta infrativa). A Autoridade Autuante mais uma vez conjectura que seriam vendidas às mesmas duas clientes;
� E como chega a essa brilhante conclusão? Simples, porque é o mesmo exportador, mercadorias importadas semelhantes, o mesmo lay out das faturas comerciais anteriores. Logo, a Fiscalização determina que seriam obrigatoriamente vendidas às mesmas clientes;
Do contrato de comodato e da mutuante
� Que, mais equívocos foram cometidos pela Autoridade Autuante ao analisar o contrato de comodato, as partes signatárias, bem como a planilha e os demonstrativos contábeis correspondentes;
� Que, consoante a Fiscalização Aduaneira, a planilha colada à fl. 30 demonstra que o total do montante previsto no contrato de mútuo havia sido utilizado pela mutuaria, ora impugnante, antes do registro da declaração de importação - DI nº 15/1039016-4, documento base do despacho aduaneiro das mercadorias importadas e agora apreendidas. Apenas mais um equívoco da Fiscalização Aduaneira, como se verá;
� Que, no confronto com a verdade material, tem-se que são os R$ 40.000,00 iniciais mais R$ 250.000,00, perfazendo o montante de R$ 290.000,00, montante acobertado pelo contrato de mútuo (às fls. 330-332). O total de R$ 250.000,00 refere-se a novos empréstimos, não incluindo os R$ 40.000,00 entregues por ocasião da celebração do contrato. Mais uma errônea interpretação da Autoridade Autuante, com consequências extremamente danosas para a Impugnante. Veja-se a cláusula primeira (fl. 331);
� Que, inobstante, ao final do ano de 2015 a mutuaria já havia pago cerca de R$ 112.780,00, fato do conhecimento da Fiscalização Aduaneira, que mais uma vez cometeu grave equívoco. Vejam-se os demonstrativos contábeis (passivo não circulante, fl. 498) entregues à Autoridade Autuante que comprovam inclusive o pagamento de R$ 112.780,00. Nota-se que ao final do ano o valor não atinge sequer o limite máximo, mesmo segundo o equivocado e tendencioso entendimento do Fisco;
� Que, a Autoridade Autuante também tece considerações acerca da mutuante, AÇOVIX, que teria sido substituída nas importações pela METALVIX, Impugnante. Tal afirmativa não procede e, por conseguinte, carece de provas. A AÇOVIX não atua no comércio exterior e não mantém negócios com a METALVIX. As ilações são infundadas, mais uma vez, e a origem dos recursos empregados no comércio exterior plenamente demonstrada e justificada, apesar das tendenciosas e parciais interpretações da Fiscalização;
� Que, concluindo este tópico, não houve ocultação do real comprador ou encomendante predeterminado. Não houve dano ao erário. Não houve encomenda alguma anterior à importação, não houve origem ilícita dos recursos empregados. Tudo não passa de meras suposições descoladas de suporte probatório;
Do Auto de Infração - Ausência de prova � Que, a regra básica é que o ônus da prova cabe a quem alegou. É o que dispõe o art. 333, I, do CPC e o art. 36 da Lei de Processo Administrativo. No que tange ao processo administrativo fiscal, a regra é a mesma; 
� Isto posto, ressalte-se que não pode a Autoridade Autuante inferir que as mercadorias importadas e apreendidas seriam destinadas às mesmas clientes de declarações anteriores porque não há provas. É mero exercício de futurologia. Não há provas sequer que essas duas clientes seriam encomendantes predeterminadas; 
� Portanto, o julgamento se faz assentado no conjunto probatório. Nesse iter, demonstrado que a autuação se mostra lastreada em inferências e alegações desprovidas de suporte probatório, as quais se revelaram inverídicas, conforme demonstrado, deve a autoridade julgadora considerar improcedente a ação fiscal;
DO PEDIDO
� Requer a Impugnante que: (i) Seja cancelado o presente Auto de Infração ora impugnado e declarada sua nulidade; (ii) alternativamente, no mérito seja julgada improcedente a ação fiscal em face da ausência de provas da prática das infrações apontadas, cancelando-se a multa administrativa que lhe foi imposta, extinguindo-se assim o respectivo processo administrativo.
O contribuinte juntou, com a impugnação, atos constitutivos da empresa (fls. 585/592).
Ao analisar o caso, a DRJ entendeu, por unanimidade de votos, julgar improcedente a impugnação, conforme decisão (fls. 646/703) que restou assim ementada: 
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 23/08/2016
LANÇAMENTO FISCAL. ÔNUS DA PROVA. EXIGÊNCIA DE
PENALIDADE.
Hodiernamente, no âmbito do processo administrativo tributário, a regra sobre a distribuição do ônus da prova deve ser pautada em um critério de justiça distributiva, que é o da garantia da igualdade entre partes. Dessa forma, enquanto o Fisco possui o dever de provar a ocorrência do fato gerador do tributo e/ou a prática de infração, o contribuinte tem o dever de colaborar para a descoberta dessa verdade material. Portanto, uma vez demonstrado que a Administração utilizou-se de uma ampla atividade de instrução probatória e que restou latente a comprovação dos fatos apontados, resta cabível a exigibilidade da exação.
PEDIDO DE PERÍCIA NÃO FORMULADO
Considerar-se-á não formulado o pedido de perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV, do artigo 16, do Decreto n° 70.235/1972.
ARGUIÇÃO DE OFENSA À AMPLA DEFESA E AO CONTRADITÓRIO. DESCABIMENTO.
Estando o crédito tributário constituído no estrito rigor da lei, devidamente fundamentado, lastreado nos princípios que movem a Administração Pública (artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988 e artigo 2º, caput, e parágrafo único, da Lei 9.784/1999), e regularmente notificado ao sujeito passivo, não há falar em ofensa aos princípios da ampla defesa e do contraditório.
ARGUIÇÃO DE NULIDADE. DESCABIMENTO
Não há falar em nulidade quando o auto de infração está devidamente fundamentado na legislação tributária e instruído com elementos de prova suficientes a amparar o lançamento.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Data do fato gerador: 23/08/2016
DA APRECIAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA DE JULGAMENTO. DESCABIMENTO.
A Administração Tributária deve se pautar pelo princípio da estrita legalidade, assim como pela presunção relativa de constitucionalidade das leis e atos normativos, não competindo à autoridade administrativa manifestar-se quanto à inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, incumbindo ao Poder Judiciário tal mister, seja no controle difuso, diante de um caso concreto, seja no controle concentrado, exercido pelo Supremo Tribunal Federal - STF.
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Data do fato gerador: 23/08/2016
CESSÃO DE NOME. OPERAÇÃO DE COMÉRCIO EXTERIOR. ACOBERTAMENTO DE INTERVENIENTES. MULTA PECUNIÁRIA. CABIMENTO.
A pessoa jurídica que ceder seu nome, inclusive mediante a disponibilização de documentos próprios, para a realização de operações de comércio exterior de terceiros com vistas ao acobertamento de seus reais intervenientes ou beneficiários fica sujeita à multa prescrita pelo art. 33 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
É importante mencionar, ainda, que dois dos auditores componentes da turma julgadora da DRJ apresentaram declarações de votos, por possuírem divergências quanto ao teor da fundamentação apresentada pelo Relator.
O contribuinte foi intimado acerca desta decisão em 17/10/17 (vide Termo de ciência por abertura de mensagem à fl. 713 dos autos) e, insatisfeito com o seu teor, interpôs, tempestivamente (vide registro de solicitação de juntada datado de 16/11/17) Recurso Voluntário (fls. 716/750).
Em seu recurso, o contribuinte reapresentou, entre as fls. 716/745, questões trazidas em sua impugnação e tratou do julgamento do processo n° 12466.720477/2016-92, que teve por objeto a aplicação de pena de perdimento sobre os mesmos fatos aqui discutidos. Afirmou que, naquele processo, foi afastada a hipótese de cessão de nome, que constitui o objeto dos presentes autos. 
Entre as fls. 745 e 750, tratou do mérito da presente autuação, e trouxe os seguintes argumentos: i) a acusação feita pela autoridade autuante foi de que o recorrente teria cedido seu nome para acobertar operações das empresas MICHELE VARIEDADES LTDA-ME e ZL COMÉRCIO E LOJA DE VARIEDADES LTDA-ME; ii) essa acusação foi afastada, por ausência de provas, pela autoridade julgadora em instância única no processo relativo à pena de perdimento (processo n° 12466.720477/2016-92); iii) a decisão recorrida neste processo teria inovado ao acusar o contribuinte de ter cedido seu nome para realizar operações da AÇOVIX, pois esta não teria sido a intenção da autoridade autuante, e isto teria configurado cerceamento de defesa; iv) as empresas AÇOVIX e METALVIX pertencem a um mesmo grupo econômico, não existindo ocultação nas operações realizadas entre elas, mas apenas empréstimo de recursos legalmente, razão pela qual o fato seria atípico.
Pediu ao fim: i) cancelamento do auto de infração, pois teria restado afastada, no processo da pena de perdimento e no julgamento deste processo em primeira instância, a hipótese de ocultação de terceiros; ii) reforma da decisão recorrida em relação à alegação de ocultação da AÇOVIX, em razão do cerceamento de defesa; iii) reforma da decisão recorrida, pois inexistiria tipicidade na ocultação de pessoa jurídica do mesmo grupo.
Não juntou novos documentos com o seu recurso.
Os autos, então, vieram-se conclusos para fins de análise do Recurso Voluntário interposto pelo contribuinte. 
 Conselheira Maria Eduarda Alencar Câmara Simões - Relatora:
De início, penso importante registrar que não consta do Recurso Voluntário interposto a indicação do signatário da referida peça processual, o que, em princípio, impede a sua identificação, para que se possa confirmar a regularidade da representação realizada in casu. Ocorre que, em que pese tal ausência, é possível constatar que a rubrica aposta no recurso voluntário é a mesma constante da impugnação apresentada, a qual teve por signatário o Sr. Wagner Stael de Assis, administrador da empresa (vide documento de fl. 587 dos autos). 
Sendo assim, em observância aos princípios da eficiência e da economia processual, penso que deverá ser admitido como regular o recurso voluntário ora analisado.
Feitas essas considerações preliminares, entendo que o Recurso Voluntário é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.
Passo, então, à análise dos fundamentos ali apresentados.
1. Do mérito - da análise do caso e dos efeitos da decisão proferida no proc. 12466.720477/2016-92
Consoante acima narrado, em decorrência de uma mesma fiscalização, tendo por base uma mesma DI, foram lavrados dois autos de infração: o presente, em que se aplica multa por cessão de nome, e o processo nº 12466.720477/2016-92, em que foi aplicada a pena de perdimento das mercadorias importadas.
Embora reconheça que este tema encontra posicionamentos divergentes na jurisprudência administrativa, entendo que a penalidade aqui analisada disposta no art. 33 da Lei nº 11.488/2007 (multa por cessão de nome), destinada ao importador ostensivo, veio apenas substituir a penalidade de declaração de inaptidão, disposta no art. 81 da Lei nº 9.430/1996. Nesse contexto, poderá ser aplicada de forma cumulativa com a penalidade de perdimento disposta no art. 23 do Decreto-lei nº 1.455/1976, que via de regra busca penalizar a pessoa jurídica ocultada (adquirente de fato).
No intuito de esclarecer o tema, o art. 727 do Decreto nº 6.759/2009 (Regulamento Aduaneiro) assim dispôs:
Art. 727. Aplica-se a multa de dez por cento do valor da operação à pessoa jurídica que ceder seu nome, inclusive mediante a disponibilização de documentos próprios, para a realização de operações de comércio exterior de terceiros com vistas ao acobertamento de seus reais intervenientes ou beneficiários (Lei nº 11.488, de 2007, art. 33, caput). 
§1oA multa de que trata o caput não poderá ser inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) (Lei nº 11.488, de 2007, art. 33, caput).
§2o Entende-se por valor da operação aquele utilizado como base de cálculo do imposto de importação ou do imposto de exportação, de acordo com a legislação específica, para a operação em que tenha ocorrido o acobertamento.
§3oA multa de que trata o caput não prejudica a aplicação da pena de perdimento às mercadorias na importação ou na exportação. (Redação dada pelo Decreto nº 7.213, de 2010). (Grifos apostos).
Verifica-se, portanto, a possibilidade de coexistência de dois processos diversos, um para fins de exigência da multa por cessão de nome e outro para fins de aplicação da pena de perdimento, embora ambos tenham como fundamento legal uma mesma importação. 
O contribuinte, então, ressaltou em seu recurso que, no julgamento do processo n° 12466.720477/2016-92, foi afastada a hipótese de cessão de nome, que constitui o objeto dos presentes autos. Isso porque, para fins de aplicação da pena de perdimento, é essencial que seja analisada também se a infração indicada pela fiscalização, que levou à aplicação de dita penalidade, de fato ocorreu. Sendo assim, requer que, com base na conclusão obtida naqueles autos, a exigência constante do presente auto de infração seja cancelada. 
Ao analisar o conteúdo da decisão proferida naqueles autos, constata-se, então, que a fiscalização, de fato, entendeu que não seria possível concluir, com base nos elementos probatórios constantes do auto de infração em relevo, pela ocorrência de ocultação do real comprador ou responsável pela operação (vide despacho decisório à fl. 730 e parecer do SEORT às fls. 709/728 do processo n° 12466.720477/2016-92). Aquele processo, inclusive, já se encontra definitivamente arquivado, após dita decisão. 
Em que pese este Colegiado não estar vinculado à decisão proferida naqueles autos, as razões de decidir constantes daquela decisão hão de ser analisadas nesta oportunidade, para que este Colegiado possa decidir se concorda com a conclusão ali posta ou não. E, ao realizar tal análise, entendo acertada a decisão proferida nos autos do processo n° 12466.720477/2016-92, motivo pelo qual transcrevo-a a seguir, adotando-a como razão de decidir: 
DO MÉRITO
1. Da ocultação do real comprador ou responsável pela operação 
Alega a impugnante, em síntese:
� que a fiscalização aduaneira deve demonstrar a ocorrência de dolo, fraude ou simulação;
� que tais mercadorias são de fácil comercialização, com centenas de potenciais clientes no mercado nacional, e que a impugnante poderia tê-las vendido para outras 4 clientes, porém acabou negociando as mesmas para apenas duas clientes;
� que em razão do baixo valor agregado das mercadorias e da reduzida margem de lucro, não compensa ter como rotina o procedimento de desova e armazenagem citado pela fiscalização;
� que após o embarque no exterior ou após o desembarque em território aduaneiro, nada impede que as mercadorias sejam ofertadas no mercado nacional antes do desembaraço aduaneiro, o que não constitui infração e nem significa a existência de encomendante predeterminado;
� que as mercadorias relativas à presente DI sequer foram vendidas ainda e não há provas de que as mesmas seriam destinadas aos mesmos supostos encomendantes, conforme alega a fiscalização;
� que a expressão �QUN�, em mandarim, pode significar �grupo� (além de outros significados) e que é um vocábulo muito comum; pode também ser um nome próprio, também bastante comum, aplicável tanto a homens quanto a mulheres;
� que, com relação ao contrato de mútuo firmado com a empresa AÇOVIX, ao contrário do que afirma a fiscalização, não houve extrapolação do montante total previsto no citado contrato; que a previsão constante do artigo 2º indica que o valor limite de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) refere-se a novos empréstimos, não incluindo os R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) entregues por ocasião da celebração do contrato;
� que, inobstante, ao final de 2015 a mutuária já havia pago cerca de R$ 112.780,00 (cento e doze mil setecentos e oitenta reais), o que se pode comprovar através dos demonstrativos contábeis entregues à fiscalização (fl. 529)
� que carece de provas e não procede a afirmação de que a empresa AÇOVIX teria sido substituída nas importações pela METALVIX, ora impugnante; que a AÇOVIX não atua no comércio exterior e não mantém negócios com a METALVIX.
Pois bem. Conforme relatado, foi lavrado auto de infração propondo a penalidade de perdimento das mercadorias constantes às fls. 81 a 107. No que diz respeito à ocorrência de ocultação do real comprador ou responsável pela operação, a autuação teve como fundamento o artigo 23, inciso V e parágrafos 1º e 2º do Decreto-Lei nº 1.455/76.
Vejamos:
Art 23. Consideram-se dano ao Erário as infrações relativas às mercadorias:
(...)
V - estrangeiras ou nacionais, na importação ou na exportação, na hipótese de ocultação do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsável pela operação, mediante fraude ou simulação, inclusive a interposição fraudulenta de terceiros. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002)
§ 1o O dano ao erário decorrente das infrações previstas no caput deste artigo será punido com a pena de perdimento das mercadorias. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002)
§ 2o Presume-se interposição fraudulenta na operação de comércio exterior a não-comprovação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados.(Incluído pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002)
O citado artigo 23, inciso V do Decreto-Lei 1.455/76 estabelece que a conduta de ocultar do fisco o sujeito passivo, o real vendedor, o comprador ou o responsável pela operação de importação ou de exportação configura hipótese de dano ao Erário.
No entanto, para que ocorra o aperfeiçoamento da infração, faz-se necessário que a conduta tenha sido praticada mediante fraude ou simulação, inclusive mediante interposição fraudulenta de terceiros.
Dessa forma, o artigo 23 do Decreto-Lei 1.455/76 trata de duas situações distintas. A primeira, da ocultação do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou responsável pela operação, mediante fraude ou simulação e outra a interposição fraudulenta de terceiros, que pode ser comprovada ou presumida. A interposição fraudulenta presumida encontra-se prevista no §2º do artigo 23 e consiste na não-comprovação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados na operação.
Ambas as situações, quando constatadas pelo fisco, ensejam a aplicação da pena de perdimento. No entanto, no caso da interposição fraudulenta presumida, prevista no §2º do artigo 23, o ônus da prova cabe ao importador/exportador, que deve comprovar a origem, disponibilidade e transferência de recursos, enquanto que na efetiva interposição fraudulenta de terceiros, o ônus da prova cabe à fiscalização, que deve demonstrar o sujeito passivo oculto, o perfil de suas transações com a empresa interposta e o dolo cometido mediante fraude ou simulação.
Ou seja, quando a origem dos recursos não restar comprovada pelo importador ou exportador, presume-se a interposição fraudulenta com base no §2º do artigo 23 do Decreto-Lei 1.455/76. Quando comprovada, cabe à fiscalização provar a ocultação dos reais adquirentes da operação.
É mister salientar que a intervenção de terceiros em operações de importação, por si só, não é considerada infração aduaneira. Existem formas de terceirização das importações que são reconhecidas e regulamentadas pela Secretaria da Receita Federal: a importação por conta e ordem e a importação por encomenda, que estabelecem a possibilidade de pessoas jurídicas importadoras atuarem em nome de terceiros, desde que atendidas determinadas condições previstas na legislação.
Para que uma operação seja caracterizada como infração aduaneira, indispensável estar presente o elemento essencial do tipo, ou seja, a conduta dolosa de ocultar o real adquirente das mercadorias importadas, por meio de fraude ou simulação. Ou, no caso da interposição presumida, a não-comprovação, por parte do importador/exportador, da origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados na operação.
Pois bem. Tendo em vista o que consta do item 23 do auto de infração (fl. 78), bem como toda condução do procedimento especial, verifica-se que a autuação fundamentou-se essencialmente no artigo 23, inciso V e §1º do Decreto-Lei nº 1.455/76, ou seja, na ocorrência de ocultação do real comprador ou responsável pela operação.
Não obstante, a fiscalização chegou a pontuar algumas questões que possivelmente poderiam levar à configuração da prática presumida da interposição fraudulenta de terceiros, prevista no §2º do artigo 23 do Decreto-Lei nº 1.455/76, porém findou não se aprofundando nessa linha investigativa, tendo optado por proceder a uma ação fiscal mais completa, buscando a identificação do possível sujeito passivo oculto.
Tanto é assim que resultaram da ação fiscal, além da proposta de aplicação da pena de perdimento ora em análise, a aplicação de multa por cessão de nome prevista no artigo 33 da Lei nº 11.488/07, além de Representação Fiscal Para Fins Penais contra as empresas que, em tese, foram ocultadas na operação (MICHELLI VARIEDADES e ZL COMÉRCIO).
Todavia, percebe-se que, durante a condução do procedimento especial de fiscalização, foram levantadas algumas questões que apontavam para a não-comprovação, por parte do importador, da origem de parte dos recursos utilizados na operação, o que talvez pudesse levar à constatação de interposição fraudulenta presumida, conforme previsto no §2º do artigo 23 do Decreto-Lei nº 1.455/76.
Isto porque a METALVIX não logrou, a princípio, comprovar a origem de crédito recebido, através de TED, no valor de R$ 61.000 (sessenta e um mil reais), na data de 05/08/2015, recursos estes utilizados para fechamento de câmbio vinculado à DI em análise.
Tais valores, conforme constatado pela fiscalização, foram recebidos ao desamparo do contrato de mútuo firmado com a AÇOVIX COMERCIAL EIRELI, que previa a entrega da importância de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) à mutuária (METALVIX), naquele ato, assim como a possibilidade de que esta venha a tomar novos empréstimos, limitados ao valor máximo de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais).
Até a data de 29/06/2015 já haviam sido realizados repasses à mutuária no montante total de R$ 249.400,00 (planilha de mútuo Doc. 05 - pág 52), sem que tivessem ocorrido quaisquer devoluções à AÇOVIX até aquele momento (conforme declaração da autuada Doc 05 - pág 10).
No entanto, no dia 05/08/2015, a METALVIX recebeu crédito no valor de R$ 61.000,00, através de TED, em conta corrente do Banestes (extrato bancário Doc. 04 - pág 18), não tendo prestado quaisquer esclarecimentos quanto ao desamparo de tal valor em relação ao contrato de mútuo, limitando-se a fornecer apenas o balancete de 2015, tendo se omitido ainda de apresentar balancete específico da conta �contratos de mútuo� (ver descrição dos fatos fls. 29 a 33).
Embora afirme a autuada em sua impugnação que houve uma interpretação equivocada das cláusulas do contrato por parte da fiscalização, e que o limite de empréstimos estipulado em R$ 250.000,00 não incluiria os R$ 40.000,00 tomados inicialmente, ainda assim o valor de R$ 61.000,00 recebido em 05/08/2015 ultrapassaria o suposto limite de R$ 290.000,00 previsto no contrato de mútuo.
Alegou a METALVIX em sua impugnação, que ao final de 2015 já haveria pago cerca de R$ 112.780,00 (cento e doze mil setecentos e oitenta reais) à mutuante, afirmação esta que diverge frontalmente daquela prestada em resposta à Intimação nº 56/2015, em 16/12/2015, quando a autuada afirmou não terem sido efetuadas, até aquele momento, nenhuma devolução de valores (Doc 05 - pág 10, Item 8).
Fica evidente, portanto, a contradição nas informações prestadas pela METALVIX. Some-se a isso a omissão por parte desta em apresentar balancete específico da conta �contratos de mútuo�, conforme narra a fiscalização.
Dessa forma, entendo que, a princípio, não logrou a autuada comprovar a origem dos recursos utilizados na operação, e que, caso a fiscalização optasse por enveredar para essa linha de investigação, talvez tivesse logrado constatar a ocorrência de interposição fraudulenta presumida.
No entanto, conforme dito anteriormente, a fiscalização optou por prosseguir a investigação em outro sentido, o de configurar a ocultação do real comprador ou responsável pela operação.
Dessa forma, cumpre examinar a presença de elementos de caracterização da referida infração no caso concreto.
Nesse tipo de infração, a função do importador ostensivo é ocultar a participação do real interessado, e não intermediar a transação comercial. Assim, a interposta pessoa não intercede no negócio visando obter lucro ou comissão pela compra e venda de mercadorias importadas. Seu interesse na transação é obter vantagem ilícita pela ocultação do real adquirente. Em regra, sua atuação limita-se à cessão do nome para registro da Declaração de Importação (DI) e emissão dos documentos que formalizam a operação.
Por outro lado, o importador oculto não apenas banca a operação como também negocia os termos e condições com o exportador. Ou seja, é ele quem efetivamente promove a entrada da mercadoria estrangeira no território nacional. É ele quem orquestra toda a transação, inclusive a participação do importador ostensivo na internalização da mercadoria importada, sendo que este último atua apenas na fase final desse processo, permitindo a emissão de documentos e o registro da operação em seu nome.
No presente caso, alega a fiscalização que a METALVIX, ora autuada, teria agido como importador ostensivo, no sentido de ocultar a participação das empresas MICHELLI VARIEDADES e ZL COMÉRCIO, ora arroladas na condição de responsáveis solidárias.
Da descrição dos fatos feita pela fiscalização constam diversos indícios que, com efeito, levaram à suspeita quanto à ocultação do verdadeiro responsável pela operação, tais como: a natureza atípica das mercadorias importadas (em relação à atividade principal do importador), o fato de as mercadorias constantes de 2 DIs anteriores (que possuíam a mesma natureza atípica da DI ora em análise) terem sido integralmente comercializadas com apenas duas empresas, MICHELLI VARIEDADES e ZL COMÉRCIO, cujas notas fiscais de entrada e saída foram emitidas na mesma data, imediatamente após o desembaraço aduaneiro, a expedição das mercadorias da zona primária diretamente para os clientes, o fato de as empresas MICHELLI VARIEDADES e ZL COMÉRCIO não possuírem habilitação para operar no comércio exterior (SISCOMEX), entre outros.
Todas estas constatações, de fato, nos levam a pressupor a provável existência de encomendantes predeterminados para as mercadorias importadas através das DIs de nº 15/0870372-0 e 15/0964461-1, anteriores à DI ora em análise (15/1039016-4), e que os citados encomendantes seriam as empresas MICHELLI VARIEDADES e ZL COMÉRCIO.
No entanto, dois pontos chamam a atenção. O primeiro é o fato de que estamos nos referindo a operações ocorridas anteriormente à importação sub examine, ou seja, embora as 3 importações guardem bastante semelhança entre si, inclusive no que diz respeito à natureza das mercadorias, não se pode afirmar que no caso presente as mercadorias seriam destinadas aos mesmos compradores, tendo em vista que as mercadorias foram apreendidas ainda na fase de despacho e não foram encontradas provas ao longo do procedimento especial de quem seriam os reais �encomendantes� (caso existam) das mesmas. O segundo ponto diz respeito à inexistência de constatação do dolo nas operações. Ainda que considerássemos existirem encomendantes predeterminados para as mercadorias importadas através da DI nº 15/1039016-4, não restou clara a ocorrência do dolo, tendo em vista não terem sido apresentadas provas do envolvimento de tais �encomendantes� na transação comercial, como mandantes de fato da operação nem tampouco de qualquer vantagem ilícita que o suposto importador ostensivo, no caso a METALVIX, estaria recebendo em troca de sua participação.
Portanto, entendo não ser possível concluir, com base nos elementos de prova acima mencionados, pela ocultação das empresas MICHELLI VARIEDADES e ZL COMÉRCIO na presente operação, tendo em vista que os indícios e fatos levantados contra elas referem-se a importações anteriores, não sendo possível determinar se as mercadorias importadas através da DI ora em análise seriam também destinadas às mesmas empresas compradoras.
Também não há como presumir que as mercadorias importadas através da presente operação seriam destinadas a algum encomendante predeterminado, seja ele quem for, tendo em vista que as mercadorias ainda não foram vendidas e que não constam dos autos provas da existência de um futuro comprador. (grifos apostos).
Ou seja, concluiu a fiscalização naqueles autos que as provas produzidas no que tange a duas outras operações de importação (DIs nº 15/0870372-0 e 15/0964461-1), que não são objeto do presente auto de infração, não seriam suficientes para fins de confirmar a ocultação de terceiros em uma terceira importação. Por outro lado, entendeu que a documentação que embasou o auto de infração ora combatido não seria suficiente para fins de demonstrar a ocorrência de ocultação do real comprador no caso específico da importação objeto da DI 15/1039016-4.
Concordo com os fundamentos acima indicados, os quais penso deverão delinear as razões de decidir do presente julgado.
É importante destacar que este entendimento vai de encontro à conclusão contida na decisão proferida pela DRJ nos presentes autos, ora revisada. Ao analisar esta decisão, penso que o Relator equivoca-se em seus fundamentos. Isso porque, de início, justifica a imposição da multa em questão com base, primordialmente, em provas relacionadas às DIs nº 15/0870372-0 e 15/0964461-1. Em seguida, ao tratar sobre a identificação dos ocultados, concorda que os indícios de ocultação relacionados a operações anteriores não implica no seu reconhecimento imediato em operações subsequentes. Sendo assim, reconheceu expressamente que, com base nas provas trazidos aos presentes autos, não vislumbrou ocorrência de ocultação das empresas indicadas no auto de infração como ocultadas (MICHELLI VARIEDADES e ZL COMÉRCIO). Apesar disso, manteve a autuação por entender ter restado demonstrado que foi a AÇOVIX quem financiou ao menos parte da importação das mercadorias. É o que se extrai das passagens a seguir transcritas, extraídas do voto proferido pelo Relator da decisão recorrida:
Nesse desiderato, como se depreende do caso em questão, a fiscalização apontou diversos ilícitos havidos envoltos nessa operação de importação de mercadorias estrangeiras (DI nº 15/1039016-4), na qual, a empresa METALVIX, ora autuada, ocultou a real interveniente, inclusive, mediante a apresentação de documentação comercial material e ideologicamente falsificada, pois restou demonstrado haver na correspondente fatura comercial diferenças de Layout, de signatário, da grafia do nome do exportador e da numeração, bem como a ocorrência de subfaturamento de preços das mercadorias (contendo preços que representam no máximo 25% dos custos de produção comprovado em estudo merceológico, bem como pelas cotações de preços internacionais pesquisados em sites especializados, e em valores de importações de mercadorias similares, de mesma origem e condições semelhantes etc).
Além disso, a fiscalização demonstrou a atipicidade dessa referida operação no tocante ao fato de as mercadorias importadas não se correlacionarem com as atividades econômicas da METALVIX registradas no CNPJ, bem como, em razão de a empresa não possuir instalações adequadas para mercadorias destinadas ao varejo.
Note-se que, de todas as 54 declarações de importação registradas até aquela ocasião, 03 (três) DIs chamaram a atenção: a ora em análise, DI nº 15/1039016-4, e as de nº 15/0870372-0 e 15/0964461-1, registradas e desembaraçadas em datas próximas à data de registro da presente DI. Sendo que essas 03 (três) DIs eram de produtos semelhantes, comumente chamados de mercadorias de bazar, tais como bolsas, mochilas, etc, sendo inadvertidamente registradas na modalidade de importação por conta própria.
Outrossim, constatou-se haver uma relação muito próxima entre o importador METALVIX e a AÇOVIX COMERCIAL EIRELI, cujo sócio, Sr. Wagner Stael de Assis, é também o administrador da METALVIX (assina petições e respostas às intimações junto à fiscalização), além de ser casado com a sócia da METALVIX, a Srª. Marluce Gomes Sardenberg.
Que, em consulta aos sistemas internos da RFB em busca de maiores informações sobre a AÇOVIX, constatou-se também que:
- desde agosto de 2010, a empresa deixou de operar ininterruptamente no comércio exterior, em virtude das sucessivas suspensões de sua habilitação;
- por outra via, a METALVIX começou a operar no comércio exterior em 2010.
Apontou ainda que não se cuida de mera coincidência � como sugere a existente entre os sufixos nas denominações das empresas � a relação existente entre a AÇOVIX e a METALVIX e as operações de importação realizadas por esta última, visto que, dentre outras:
1) Há uma relação - familiar e comercial - muito próxima entre a importadora METALVIX Comercial Importação e Exportação, CNPJ 10.751.278/0001-54, e a AÇOVIX Comercial, CNPJ 05.119.550/0001-48, pois:
a) o Sr. Wagner Stael de Assis, sócio da AÇOVIX e casado com a sócia da METALVIX, também é seu administrador;
b) a AÇOVIX não possui habilitação para operar no comércio exterior, pois sua habilitação foi suspensa em 2010, próximo à habilitação da METALVIX e às suas primeiras importações;
c) o histórico de importações da METALVIX é, em sua grande maioria, de mercadorias de naturezas diretamente relacionadas às atividades econômicas desenvolvidas pela AÇOVIX.
2) A AÇOVIX é a real financiadora/pagadora das operações de importação realizadas em nome da METALVIX junto ao exportador (Zhejiang Huayu), registradas pelas DI�s nº 15/1039016-4, 15/0870372-0 e 15/0964461-1. Restou comprovada a utilização de recursos da AÇOVIX, provenientes de Contrato de Mútuo apresentado para comprovação da origem dos recursos financeiros utilizados nas importações citadas. No entanto, o contrato de mútuo não comprovou a origem de R$ 61.000,00, transferidos para a conta corrente da METALVIX, para o fechamento de câmbio (correspondente a US$ 17.500,00) vinculado à DI nº 15/1039016-4, tendo em vista que o montante contratado havia se esgotado antes mesmo da transferência deste valor;
3) A METALVIX omitiu-se a apresentar livro contábil, balancete analítico da conta �Contratos de Mútuo� e comprovantes dos respectivos lançamentos, que permitiriam identificar a origem dos recursos utilizados no fechamento de câmbio citado acima;
4) Intimada a comprovar a origem, disponibilidade e transferência dos recursos restantes (correspondentes à US$ 4.404,90) necessários para complementar o pagamento das mercadorias da DI nº 15/1039016-4, a METALVIX informou que este saldo ainda não foi pago ao exportador. Alegou enfrentar dificuldades financeiras para quitar sua dívida com o exportador. No entanto, este argumento não prospera, pois restou comprovado que das três importações realizadas junto ao exportador, duas foram integralmente pagas e uma, a sob fiscalização, foi 80% paga. Não obstante, a METALVIX continuou a operar no comércio exterior com o registro posterior de mais quatro DI�s em um montante aproximado de US$ 120.000,00;
(...)
Sendo assim, diante de todo o exposto, extrai-se que a autoridade fiscal além de apontar a AÇOVIX como a real provedora comprovadamente dos recursos necessários para arcar com a importação (DI nº 15/1039016-4), enquadrando tal importação em uma operação por conta e ordem (na forma disposta pelo art. 29 da Medida Provisória nº 66/2002), visto não haver reconhecido a compatibilidade entre os valores previstos no contrato de mútuo apresentado e os valores necessários à realização da operação de importação, fato que caracteriza a sua ocultação; ao mesmo tempo, também aponta as empresas MICHELLI VARIEDADES e da ZL COMÉRCIO como as encomendantes das mercadorias em questão, pelo fato de em operações anteriores (DIs nºs 15/0870372-0 e 15/0964461-1), do mesmo exportador e mercadorias similares, as mercadorias terem sido integralmente comercializadas para essas duas empresas (exatos 50% para cada).
Pois bem. Em que pese os indícios de ocultação demonstrados em relação às 02 (duas) outras operações anteriores (DIs nºs 15/0870372-0 e 15/0964461-1); quanto à acusação de se considerar as empresas MICHELLI VARIEDADES e da ZL COMÉRCIO como encomendantes das mercadorias constantes da DI nº 15/1039016-4, entendo como não cabalmente comprovada. Pois, o fato de se haver demonstrado uma possível ocultação em operação de importação anterior, em nada implica necessariamente sua ocorrência nas demais.
Dessa forma, com base nas provas trazidas aos autos, não vislumbro se poder concluir pela ocorrência de ocultação dessas referidas empresas em relação à operação ora em apreço (DI nº 15/1039016-4).
Por sua vez, restou claramente demonstrado que a AÇOVIX foi quem financiou ao menos parte da importação das mercadorias contidas na DI nº 15/1039016-4, daí se poder concluir pela ocorrência de sua ocultação por ocasião dessa operação.
Assim sendo, considero escorreita a penalidade ora aplicada.
Na minha percepção, a decisão recorrida apresenta vícios e contradição em seus próprios fundamentos. A uma porque o fato de as mercadorias terem sido financiadas em parte pela AÇOVIX não é suficiente para fins de considerá-la como real importadora das mercadorias. A duas porque a DRJ não poderia concluir como real importador pessoa distinta da indicada no auto de infração, sob pena de se admitir verdadeira usurpação de competência (o ato de julgar não pode se confundir com o ato de lançar, não se admitindo mudança na descrição dos fatos ou mesmo de critério jurídico). A três porque não se apresenta coerente a admissão das provas trazidas aos autos relativas a operações anteriores para se entender pela ocorrência da infração de cessão de nome, mas não a admiti-las para fins de identificação do real adquirente.
Para que não reste qualquer dúvida quanto aos reais adquirentes indicados no auto de infração em relevo, transcreve-se a seguir passagem extraída da fl. 67 dos autos: 
Ainda, restou demonstrado que a importação dos produtos constantes da DI nº 15/1039016-4 foi realizada mediante a ocultação da MICHELLI VARIEDADES e da ZL COMÉRCIO como os verdadeiros adquirentes � por meio de encomenda � dessas mercadorias.
Ora, não tendo restado demonstrado nos autos quem eram os reais ocultados nas operações em relevo (a própria DRJ diverge da conclusão constante do auto de infração), não há como se aplicar a penalidade de cessão de nome combatida pelo Recorrente. 
Nesse contexto, seja com base no conteúdo da decisão proferida nos autos do proc. 12466.720477/2016-92, seja com base no conteúdo da própria decisão recorrida, não restam dúvidas que o auto de infração combatido não logrou comprovar que a infração apontada tinha por finalidade ocultar as empresas MICHELLI VARIEDADES e da ZL COMÉRCIO. Nesse contexto, não tendo sido identificados os reais adquirentes das mercadorias, penso que não há como se aplicar a penalidade por cessão de nome ora combatida. 
2. Da conclusão
Com fulcro nas razões supra expedidas, voto no sentido de dar provimento ao Recurso Voluntário interposto pelo contribuinte no presente caso, para fins de cancelar o auto de infração combatido em sua integralidade. 
É como voto.
(assinado digitalmente)
Maria Eduarda Alencar Câmara Simões - Relatora 
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Relatorio

Por bem relatar os fatos, adoto o relatorio da decisdao da DRJ, as fls. 648/683 dos
autos:

DO LANCAMENTO

Trata o presente processo de auto de infragdo lavrado, em 23/08/2016, em
desfavor da METALVIX COMERCIAL IMPORTACAO E EXPORTACAO
EIRELIME, doravante denominada apenas por METALVIX, para exigéncia de
crédito tributario no montante de R$ 6.855,52, referente a aplicacdo da multa de
10% (dez por cento) sobre o valor da operagdo, por ceder seu nome para realizagado
de operagdes de comércio exterior de terceiros com vistas ao acobertamento de seus
reais intervenientes ou beneficiarios, infracdo constatada no caso das mercadorias da
Declaragao de Importagdo (DI) n® 15/1039016-4, em que as empresas MICHELLI
VARIEDADES LTDA. - ME, CNPJ 07.000.270/0001-41, ¢ ZL COMERCIO E
LOJA DE VARIEDADES LTDA. - ME, CNPJ 12.319.845/0001-23, figuraram
como as reais compradoras das mercadorias ¢ ndo foram informadas na DI como
intervenientes (encomendantes) na operagdo de importa¢ao, conforme determina a
Instru¢do Normativa SRF n° 634/2006, que regulamentou o disposto no artigo 11 da
Lein® 11.281/2006.

Do enquadramento legal ¢ citado o art. 33 da Lei n° 11.488/2007
regulamentado pelo art. 727 do Decreto n° 6.759/2009, dentre outros.

Para ser mais elucidativo o Relatorio Fiscal (as fls. 7-78) foi dividido em
topicos, os quais serdo reproduzidos, conforme excertos a seguir.

INTRODUCAO
1 — DA DECLARACAO DE IMPORTACAO (DI) (ver extrato as fls. 79-101)

A DI n° 15/1039016-4 (Anexo I — Extrato da DI 15/1039016-4 e documentos
instrutivos) foi registrada no Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex)
pela empresa METALVIX COMERCIAL IMPORTACAO E EXPORTACAO
EIRELI — ME, CNPJ 10.751.278/0001-54, em 10/06/2015, com a finalidade de
nacionalizar para consumo mercadorias como bolsas, carteiras, cintos, mochilas,
entre outras, fabricados e exportados por Zhenjiang Huayu Trade Co., Limited,
sediada na China.

A empresa METALVIX, cuja atividade econdmica principal registrada no
CNPJ ¢ o Comércio Atacadista de Produtos Quimicos e Petroquimicos, informou a
modalidade de importagdo por conta propria para a DI n° 15/1039016-4 (...).

DA APURACAO DOS FATOS
2 — DOS INDICIOS DE IRREGULARIDADES CONSTATADOS

Durante a conferéncia fisica foi constatada a conformidade da carga com o
declarado na DI, em relagdo as descri¢cdes ¢ quantidades, restando a necessidade de
reclassificacdo da adigdo 02.

No entanto, verificou-se a divergéncia entre a qualidade do material
empregado em algumas mercadorias € os baixos pregos declarados (centavos de
dolares), em especial, das bolsas (adigdo 06) e mochilas (adigdo 09), indicando a

2
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existéncia de subfaturamento. As bolsas tém precos declarados entre US$ 0,60 e
USS$ 0,90 por unidade, ja as mochilas tém pregos declarados entre US$ 0,25 a US$
0,30 por unidade.

Ainda na etapa de exame documental e verificagdo das mercadorias, foram
apurados elementos objetivos para embasar a fiscalizagdo quanto aos pregos
declarados.

A titulo de comparagdo foi apresentada a DI n® 15/1160919-4, cuja operagdo ¢é
de mercadorias similares, de mesma origem, em condi¢cdes comerciais semelhantes e
em periodo préoximo, porém de diferentes exportador estrangeiro ¢ importador
nacional.

Enquanto as bolsas declaradas na DI em andlise tém pregos entre US$ 0,60 e
USS$ 0,90 por unidade, os valores declarados para as bolsas da DI n® 15/1160919-4
variam entre US$ 4,14 ¢ US$ 5,85 por unidade, ou seja, pregos de 6,5 a 7 vezes
maiores que aqueles.

Também foram realizadas pesquisas no mercado nacional, constatando-se
valores de R$ 99,00 na revenda de bolsas de mesma marca (...) e similares as da DI
em analise, o que indica uma margem de lucro elevada, quando comparada as
maximas de experiéncia da autoridade fiscal.

Em consequéncia aos fatos observados, a autoridade fiscal, em conformidade
com o art. 23 da Instru¢do Normativa SRF n° 680, de 02/10/2006, ¢ face a
constatagdo dos indicios de subfaturamento descritos, encaminhou os elementos
verificados a Se¢ao de Procedimentos Especiais Aduaneiros (SAPEA) da Alfindega
do Porto de Vitoria, para a avaliagdo da pertinéncia de realizagdo do procedimento
especial de controle.

3 — DO PROCEDIMENTO ESPECIAL PREVISTO NA IN RFB N°
1169/2011

Acolhidos os indicios apurados em sede de exame documental e verificagdo
fisica das mercadorias, foram realizadas pesquisas complementares com o intuito de
avaliar a pertinéncia da realizagdo de procedimento especial de controle aduaneiro
sobre a DI n°® 15/1039016-4.

Considerando-se a diversidade de mercadorias que compdem a DI,
distribuidas em 12 adigdes, sendo algumas delas compostas por dezenas de itens, as
pesquisas foram direcionadas as mercadorias das adigdes 06 (bolsas) e 09
(mochilas), devido a representatividade destas em relagdo ao total da carga, por
corresponderem a 57% do valor total declarado e a 61% do peso liquido total.

As pesquisas apontaram diferencas significativas entre os precos declarados
na DI e as cotag¢des de precos internacionais, assim como os valores de importagdes
de mercadorias idénticas ou similares, de mesma origem, em condigdes comerciais
semelhantes.

Também foi constatada irregularidade quanto a ocultagdo do real comprador
ou de responsavel pela operagdo, quando da verificagdo de operacdes anteriores de
revenda no mercado interno de mercadorias de mesma natureza, mesmo
fabricante/exportador ¢ também importadas em nome da METALVIX.

3.1 - Cotagdes de pregos internacionais
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Em pesquisas a site de cotagcdes de precos na Internet (www.alibaba.com),
foram encontrados antncios de produtos similares por valores significativamente
superiores aos pregos declarados.

3.2 - Valores de importagdes de mercadorias similares, de mesma origem,
com condigdes comerciais semelhantes

A partir de extragdes de dados constantes nos sistemas internos da RFB,
utilizando-se como parametros de pesquisas as importagdes de bolsas femininas,
classificadas nas NCM's 4202.22.10 ¢ 4202.92.00 ¢ com origem na China, foram
apurados valores que variam entre US$ 5,85 a US$ 10,09 por unidade importada

(...
3.3 - Operagodes de revenda no mercado interno

A principal atividade econémica da METALVIX, registrada no CNPJ, ¢ o
Comércio Atacadista de Produtos Quimicos e Petroquimicos (CNAE 4684-2-99).

A METALVIX foi constituida em 03/04/2009, conforme vemos nas
informacdes constantes no CNPJ. Sua habilitacdo para operar no comércio exterior
ocorreu no mesmo ano, em 11/12/2009, na modalidade Limitada (...):

Desde que a METALVIX comegou a operar no comércio exterior (primeira
importagdo data de 30/03/2010), a empresa registrou 54 declaracdes de
importagdo.Deste total, em 40 DI’s a empresa atuou como importador direto (por
conta propria), em outras 13 DI’s como importador por conta ¢ ordem de terceiros e
em apenas uma figurou como adquirente de mercadoria importada por intermédio de
terceiros (...).

No entanto, de todas as 54 declaragdes de importacdo registradas, trés DI’s
chamaram a atengdo: a ora em analise, DI n° 15/1039016-4, ¢ as de n° 15/0870372-0
e 15/0964461-1. Essas duas ultimas foram registradas e desembaragadas em datas
proximas a data de registro da presente DI. Todas contém produtos semelhantes,
comumente chamados de mercadorias de bazar, tais como bolsas, mochilas,
carteiras, cintos, guarda-chuvas, radios, etc, sendo registradas na modalidade de
importagdo por conta propria.

Primeiramente, as operacdes chamam a atencdo devido & natureza das
mercadorias importadas ndo se correlacionar com as atividades econdmicas da
METALVIX registradas no CNPJ, bem como, pelo fato da empresa ndo possuir
instalagdes adequadas para mercadorias destinadas ao varejo.

Em um segundo momento, foram analisadas as Notas Fiscais de entrada
(compra) e saida (venda), emitidas pela METALVIX, relacionadas as mercadorias
importadas através das DI’s n° 15/0870372-0 e 15/0964461-1:

- as Notas Fiscais de entrada (n°® 1275 e 1289) e de saida (n°® 1276/1277 ¢
1290/1291), relativas a essas mercadorias, possuem a mesma data de emissdo,
ocorrida imediatamente apos o seu desembarago aduaneiro;

- as mercadorias constantes nessas DI’s, cujo exportador é o0 mesmo da DI em
analise, foram integralmente comercializadas com apenas duas empresas (exatos
50% para cada), a MICHELLI VARIEDADES LTDA. - ME, CNPJ
07.000.270/0001-41, e a ZL COMERCIO E LOJA DE VARIEDADES LTDA. -
ME, CNPJ 12.319.845/0001-23, que possuem a mesma socia-administradora, a Sr*.
LIN QUN, CPF 602.306.593-73.
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(..)

Os indicios de irregularidades quanto aos pregos declarados nesta importacao
e quanto a ocultagdo do real comprador ou responsavel pela operagdo, sdo
justificadores da submissdo da DI n° 15/1039016-4 ao procedimento especial de
controle aduaneiro previsto na Instru¢do Normativa (IN) RFB n° 1.169/2011,
consoante o disposto no art. 2°, incisos I e IV desta norma: (...)

Em 14/08/2015, a METALVIX foi cientificada do Termo de Inicio de Agdo
Fiscal e Retencdo de Mercadorias (...) e intimada a apresentar esclarecimentos e

documentos relacionados a operagdo de importacdo registrada pela DI n°
15/1039016-4.

4 — DA INTIMACAO SAPEA N° 049/2015 — 1* INTIMACAO

Em 14/08/2015, a METALVIX tomou ciéncia do Termo de Intimagdo
SAPEA n° 049/2015 (..), por meio do qual foram exigidos documentos e
informacdes referentes tanto a operagdo de importagdo constante da DI n°
15/1039016-4 quanto os referentes as DI’s anteriormente registradas (15/0870372-0
e 15/0964461-1), visando, em suma, comprovar:

a) a efetiva negociagdo realizada entre a METALVIX e o exportador
ZHENJIANG HUAYU para a importagdo das mercadorias declaradas;

b) os precos e volumes negociados, fundamentados em elementos objetivos e
em consonancia com os valores praticados na revenda das mercadorias no mercado
interno; €

c) a origem, transferéncia e disponibilidade dos recursos utilizados nas
operagdes de importagdo citadas acima.

Em 09/09/2015, a METALVIX apresentou resposta parcial a Intimacgao (...) e,
paralelamente, solicitou a prorrogacdo de prazo para atendimento aos demais
quesitos, devido a demanda de informagbes encaminhadas ao exterior ¢ a

necessidade de atualizacdo de dados contabeis. A segunda parte da resposta foi
apresentada em 09/11/2015 (...).

Em razdo das suspeitas quanto aos precos informados na DI n° 15/1039016-4
e a possivel ocultacdo do real comprador ou responsavel pela operacdo, foram
solicitadas a identificacdo das pessoas envolvidas na negociagdo das mercadorias e a
apresentacao das tratativas comerciais (cotagdes de precos, proformas, contratos,
etc.) que comprovassem as quantidades e os pregos negociados das mercadorias. No
entanto, a METALVIX ndo forneceu documentos conclusivos limitando-se as
respostas abaixo (...).

Em 09/11/2015, a METALVIX apresentou a segunda parte da resposta a
Intimagao n° 049/2015 (...), em complementac¢do aos questionamentos pendentes na
primeira resposta e aqueles voltados a comprovagdo da origem, transferéncia e
disponibilidade de recursos utilizados nas opera¢des de importagdo citadas acima.

Em resposta ao item 4, para o qual a METALVIX solicitou a prorrogagio de
prazo para seu atendimento, tendo em vista o pedido de informagdo feito ao
exportador ¢ a necessidade de consulariza¢do dos documentos, o importador
respondeu (...):
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4 — Coépia da Declaragiio de Exportagdo das mercadorias amparadas pela DI em epigrafe,
processada pela Alfindega do pais exportador e reconhecida por notirio piblico daquele
pais;

Resposta: Apds inimeras tentativas de obter o requerido documento junto ao exportador, até o
momento obtivemos como resposta que ndo foi possivel atender a nossa solicitagdo.

Nesse ponto, constata-se a contradigdo existente entre a resposta acima ¢ a
apresentada ao item 14 da mesma Intimacao (...):

14 — Copias dos contratos de cimbio vinculados s Declaracies de [mportacio n®
15/0870372-0, 15/0964461-1 ¢ 15/1039016-4, bem como seus comprovantes de liquidagio.
Caso ainda niio tenha havido o fechamento, apresentar documentagiio habil e idénca que
comprove a concessdio de financiamento por parte do exportador;

Resposta: Os referidos contratos de cdmbio foram entregues em anexo 4 resposta a esla

intimagéo, primeira parte. Por¢ém, o financiamento concedido pelo exportador € resultado da
confianca estabelecida entre as partes desde ha muito tempo, bem como & credibilidade da

Intimada no mercado internacional, sempre honrando compromissos.

Ou seja: a citada “confianca estabelecida entre as partes desde ha muito
tempo”, que resulta em financiamento concedido pelo exportador a METALVIX,
ndo foi suficiente para a obtengdo da Declaracao de Exportacdo junto ao mesmo.
Também ¢ interessante observar que os primeiros contatos comerciais ocorreram
entre dez/2014 e jan/2015 através de e-mails citados anteriormente (...) € os
embarques relativos as trés primeiras operagdes com o exportador se deram em
abril/2015, portanto, apenas quatro meses apds o primeiro contato comercial.

Portanto, ndo foram fornecidos os documentos que permitiriam comprovar os
pregos declarados na DI n® 15/1039016-4 (...)., tais como, tratativas comerciais
relativas a negocia¢do, contratos comerciais e/ou de transporte, declaracdo de
exportagdo etc. Conforme demonstrado, o autuado omitiu-se a apresentar
documentos e respondeu questionamentos ora em contradicdo ora

inconclusivamente.
5—DA INTIMACAO SAPEA N° 056/2015 — 2* INTIMACAO

Em 26/11/2015, a METALVIX tomou ciéncia do Termo de Intimacédo
SAPEA n° 056/2015 (Doc.05), tendo em vista a necessidade de complementagio e
esclarecimentos das informagdes prestadas em resposta a Intimagdo n°® 049/2015,
assim como a comprovacdo, mediante documentos habeis e idoneos, da negociagdo
efetuada junto ao exportador, constando as quantidades e os precos negociados.

A resposta foi apresentada em 17/02/2016 (...), apos pedido de prorrogacdo de
prazo (...) por mais 60 dias. Em resposta (...) foi informado e apresentado contrato
comercial (...) firmado entre o importador e o exportador, em contradigio a resposta
ao item 3 da Intimag¢do n° 049/2015 (...) que dizia: “Nao ha contrato comercial
expressamente firmado com o exportador”.

Portanto, além da existéncia de um contrato comercial formal, o mesmo
estabelece condigdes que permitiriam verificar as quantidades e os pregos
efetivamente transacionados. (...)

Nos itens 4 ¢ 5 da Intimagdo n°® 056/2015 (...), a METALVIX foi questionada
sobre seu processo de negociagdo com o exportador e seu planejamento de
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importagdes, devendo informar, em especifico, para as mercadorias declaradas na DI
n°® 15/1039016-4.

Em resposta (...), a METALVIX informou que, em relagdo as mercadorias
declaradas na DI n° 15/1039016-4, as mesmas foram negociadas de forma
presencial, o que contradiz totalmente a resposta dada ao item 2 da Intimagdo
049/2015 (...), que dizia, “(...) As demais negociagdes foram cursadas por skype...”,
o que demonstra a inidoneidade das informagdes prestadas.

Novamente, a METALVIX foi intimada a apresentar copia da Declaracdo de
Exportagdo das mercadorias amparadas pela DI n® 15/1039016-4, processada pela
Alfandega do pais exportador, ou, na sua impossibilidade, apresentar manifestacao
formal do exportador estrangeiro esclarecendo o motivo para o ndo cumprimento a
este item. Mais uma vez, foi apresentada uma resposta evasiva e contraditoria (...).

Também nao houve a apresentagdo de resposta satisfatoria e de documentacao
comprobatoria para o item 7, que visava a esclarecimentos sobre os locais de
armazenagem utilizados pela METALVIX (...).

6 — DAS INTIMACOES SAPEA N° 012/2016 E 012-1/2016 — 3* E 4°
INTIMACOES

As Intimagdes n® 012/2016 (...) e n° 012-1/2016 (...) visaram a confirmagao,
por parte do importador, da integralidade e da autenticidade dos documentos (em
papel) encaminhados em resposta a Intimagdo n° 056/2015, tendo em vista as
contradi¢des verificadas em relacdo as respostas anteriores. Esta confirmacao

ocorreu em 08/04/2016, através de manifestagdo assinada pelo administrador da
METALVIX (...).

7 — DA INTIMACAO SAPEA N° 014/2016 — 5* INTIMACAO

Em 14/03/2016, a METALVIX tomou ciéncia do Termo de Intima¢do
SAPEA n° 014/2016 (...), que visava a obtengdo das tratativas comerciais e de
contratos celebrados referentes as negociacdes efetuadas com os clientes
(destinatarios) das mercadorias importadas através das DI’s n® 15/0870372-0 e
15/0964461-1, além das correspondentes Notas Fiscais de transporte e de seus
comprovantes de pagamento.

Em resposta (...), o importador apresentou as Notas Fiscais ¢ Conhecimentos
de Transporte eletronicos referentes as vendas citadas (...) e informou que a
METALVIX nao arcou com o frete e demais despesas relacionadas ao envio das
cargas aos seus clientes.

Muito embora a METALVIX alegue que ndo pagou os referidos fretes, tal
informacdo ndo estd em conformidade com as Notas Fiscais ¢ Conhecimentos de
Transporte eletronicos apresentados (n°s 3946, 3947, 3874 e 3875), pois todos esses
documentos apresentam a METALVIX como “Tomador do Servigo” e com frete

pago (...).

Apresentamos, a seguir, um quadro resumo com as ocorréncias (data/hora)
dos despachos aduaneiros das DI’s n® 15/0870372-0 e 15/0964461-1 (Anexo II), das
correspondentes operacdes de entrada (Notas Fiscais n° 1275 e 1289 — Anexo III), de
revenda no mercado interno (Notas Fiscais n°s 1276/1277/1290/1291 - Anexo III) e
suas respectivas Notas Fiscais de Transporte n°s 3874/3875/3946/3947 (...):
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25/05/2015 26/05/2015
.
wsosrasro0 | 20052008 | .. |2smsr201s | 1278 20 56 i 1117
b 18:52 s 1934 1277 | 25/05/2015 o 26/05/2015
; 2127 ¥ 11:28
03/0672015 05/06/2015
15/0964461-1 02/06/2015 1289 03/06/2015 1290 15 30 3946 1047
= 1027 = 1128 03/06/2015 = 05/06/2015
1291 & o 3947 i
15 50 10:48

Cabe ressaltar que as Notas Fiscais de entrada foram emitidas nas mesmas
datas das correspondentes Notas Fiscais de saida, separadas por intervalos de poucas

horas apenas.

Relembrando que as mercadorias constantes nessas DI’s, de mesmas
naturezas ¢ de mesmo exportador das declaradas na DI n° 15/1039016-4, sob
procedimento fiscal, foram integralmente comercializadas apenas com as empresas
(exatos 50% para cada) MICHELLI VARIEDADES LTDA. e ZL COMERCIO E
LOJA DE VARIEDADES LTDA., que possuem, ambas, a mesma socia-
administradora, a Sr*. LIN QUN.

Note-se, também, os prazos entre os desembaragos (dias 20/05 ¢ 02/06) ¢ a
emissdo das NF’s de entrada/saida (dias 25/05 e 03/06), ¢ entre a emissdo destas e a
das NF’s de Transporte (26/05 e 05/06), considerando-se a existéncia de final de
semana (23 e 24/05) e feriado (04/06) nesses periodos. Para a DI n° 15/0870372-0
esse periodo totalizou quatro dias Uteis € para a DI n° 15/0964461-1, dois dias uteis.

Mais uma observacdo importante a ser feita refere-se ao fato de as
mercadorias terem sido coletadas pelo transportador na zona primaria (EADI Terca)
logo apds o desembarago aduaneiro e serem transportadas diretamente aos
destinatarios finais (clientes da METALVIX), sem sequer passarem por deposito do
importador. (...)

Conclui-se que o prazo de dois a quatro dias uteis, caso das DI’s n°
15/0964461-1 ¢ 15/0870372-0, respectivamente, ¢ exiguo para o cumprimento das
etapas descritas acima, compreendidas entre o desembaraco aduaneciro das
mercadorias e sua expedi¢cdo aos destinatarios (clientes).

Considerando-se a diversidade de itens constantes nessas DI’s (cerca de 150
diferentes itens), a comercializagdo integral dos mesmos nos curtos prazos em que
ocorreram € o seu transporte da zona primdria diretamente para os clientes da
METALVIX, sem sequer passar por seu depoésito, estes fatos levam a conclusdo que
ja havia encomendante predeterminado para estas mercadorias.

8 — DA INTIMACAO SAPEA N° 029/2016 — 6* INTIMACAO

Com o objetivo de complementar as informagdes e esclarecer as contradi¢cdes
apresentadas em resposta a Intimagdo n° 056/2015, a METALVIX foi cientificada,
em 14/04/2016, do Termo de Intimagdo SAPEA n° 029/2016 (...).

Esta intimac¢ao visava a:

a) obtencdo da correspondéncia comercial (pedido de compra, or¢camentos,
aceite do exportador), constando quantidades e pregos negociados das mercadorias
da DI n° 15/1039016-4, em conformidade com o contrato de exportagdo agora
apresentado em resposta a Intimagdo n° 056/2015 (Doc.05 - pags. 29-39);
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b) comprovagdo da negociacdo presencial para a aquisi¢do das mercadorias da
DI n°® 15/1039016-4, mediante documentos habeis e idoneos da viagem realizada
para este fim, informagéo esta, dada em resposta a Intimagdo n° 056/2015 (...) e em
contradi¢do a resposta da Intimagdo n® 049/2015 (negociagao teria sido por skype);

¢) comprovagdo da origem de crédito recebido no valor de R$ 61.000,00,
utilizados para fechamento de cambio (US$ 17.500,00) vinculado a DI n°
15/1039016-4, bem como a comprovagdo da origem, disponibilidade e transferéncia
dos recursos restantes (correspondentes a US$ 4.404,90), necessarios para
complementar o pagamento das mesmas mercadorias, de forma a complementar e
esclarecer as informagdes prestadas na resposta a Intimagdo n® 056/2015 (...).

Em 20/04/2016, a METALVIX solicitou a prorrogacao do prazo (...), por mais
30 (trinta) dias, para a apresenta¢do dos documentos e justificativas requeridos pela
Intimacao SAPEA n° 029/2016. A apresentagdo da resposta ocorreu em 20/05/2016.

Em resposta aos questionamentos do item 1 da Intimagdo (...), voltados a
obten¢ao da correspondéncia comercial relativa a importagdo das mercadorias da DI
n® 15/1039016-4, novamente solicitada apds o conhecimento da existéncia de
contrato de exportacdo celebrado entre as partes, a METALVIX apresentou as
informagdes a seguir (...):

O contmto de exporiagfio mencionado nfio diz respeitn 4 mencionad
importagdc. cursada com base e Dl em-epigmfe. E posterior, datado deé novembro de
2015 As fituras impartacoes (ainda ndo ha nenhuma) serlo evidentemente cursadn
— .
com base nesse contrato, mas nie as antenores. Portanl trata-se de m m SVt
{a Fiscalizagfio Aduvaneir

Esse copratn postenor for irmado com e pOrR O porgue & Intimada
prelende se adeguar s exipéneias da Fiscalizagio Aduancim ¢ para olerecer gamailli

Lt
4 q , UMEnsurAvels prejuizos causd jos pelo procedimento especial
em epiarale 4 lem impedido de quitar as dividas com o referido exporiador

Ng informacio prestada guand  resposta @ inumacdio SAFEA 1
/2015, item 3, de 09 de sciembro de 2015, consia que NAU HAVIA contrato

meresal firmado com o exportador

Por [im, releva considerar que nllo havii catdlogos comercials ¢ 1stas 0¢
preco que A liaram na em i8530 de pedidos de compra
e —

(..

O objetivo dos questionamentos constantes no item 2 da Intimagao (...) era o
de esclarecer, definitivamente, a forma na qual as mercadorias foram negociadas: se
de forma presencial, conforme resposta dada a Intimacdo n° 056/2015 (...), ou se
através do skype, de acordo com o informado na resposta a primeira Intimacéao, n°
049/2015, (...)

A resposta a Intimagdo n® 056/2015 (...) havia sido bastante clara quanto as
viagens internacionais realizadas pelo importador em busca de novas relacdes
comerciais ¢ celebragdo de contratos, sendo, inclusive, a forma de negociagdo
efetivada para a aquisi¢do das mercadorias da DI n® 15/1039016-4: ... verificamos
fornecedores no exterior em consulta a sites ¢ mediante visitas aos fabricantes
internacionais em diversos paises (...) No que respeita ao exportador informado na
declaracdo de importagdo em epigrafe, as mercadorias ja haviam sido negociadas ha
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muito tempo, inclusive de forma presencial...”. Portanto, o questionamento atual
visava a obtengdo de documentos que comprovassem a viagem realizada para este
fim, tais como, passaporte, vistos consulares, bilhetes de embarque ou declaracdo de
companhia aérea. (...)

Apesar das informacdes prestadas mais recentemente (Intimagdo n°
056/2015), conforme vimos acima, a METALVIX voltou a se contradizer na
resposta aos atuais questionamentos (...), reafirmando que as mercadorias foram
negociadas mediante troca de e-mails e skype, sem sua participagdo em reunides
presenciais na China, todavia, com a realizacdo de reunides com representantes do
exportador que vieram ao Brasil, o que se apresenta como uma versao inovada.

2 As informacdes solicntadas ja lorem prestadas na resposta 4 inlimagio
SAPEA n® 40720185, iiens 1 ¢ 2, de 09 de setembro de 1015. Irata-se de inoporiuna €
imotivada reiteracho de informactes ja prestadas, que somente prejudica ainda mais a
Intimada, que j4 vem arcando com pesados custos de armazenagem, depraciagio das
mercodorias importadas gue, pelo tempo, ndo poderdo ser comercializadas com

margem de lucro

Ni reromencionada [mimacdio SAPEA n® 492015, foram ancxados

emails rocados eotre as partes, Demais tratativas foram realizadas medianic SKYPE.

Em algumas ocasites, o representants da METALVIX, Wagner Stael,

infra-assinado, |4 devidaomente qualificado nos autos, participou de reumies COM
represenlintes do ¢ N porLador que. vieran T H:.nl', mas ndo [‘.1!"“,:].‘1 u J-; reumoes
presenciais na China, se ¢ o que & Fis¢ahzaglo Aduancira pretende saber com 4
inusgitacla exigéneia de copm do passaporie

Chpia di passaporie em anexo

Quanto a esse item, por fim, embora a Intimagdo tenha sido clara quanto a
apresentacdo de copia autenticada de todas as paginas do passaporte utilizado pelo
responsavel pela METALVIX nas negociagdes comerciais, houve a apresentagido
parcial do documento, conforme consta na resposta (...), impossibilitando a
confirmac¢do da informacdo prestada, o que demonstra, mais uma vez, a falta de
idoneidade das informagoes prestadas pelo autuado.

Os questionamentos constantes no item 4 da Intimagdo n° 029/2016 (...)
tinham como objetivo a comprovagdo da origem da maior parcela de recursos (R$
61.000,00) utilizados no fechamento de cambio vinculado a DI n°® 15/1039016-4,
bem como a comprovacdo da origem, disponibilidade e transferéncia dos recursos
restantes para complementar o pagamento das mercadorias (correspondentes a US$
4.404,90).

Tais questionamentos foram formulados para esclarecer as informagdes
prestadas em resposta ao item 8 da Intimacao n° 056/2015 (...). Naquela Intimacao,
solicitou-se o detalhamento de todos os repasses de valores em favor da
METALVIX — assim como de eventuais devolugdes — provenientes de Contrato de
Mituo apresentado para comprovagao da origem dos recursos financeiros utilizados
para a aquisicdo das mercadorias importadas por meio das DI’s n® 15/1039016-4,
15/0870372-0 e 15/0964461-1. Tal Contrato de Mutuo (as fls. 330-332) foi
celebrado, em 14/01/2015, com a ACOVIX COMERCIAL EIRELI, CNPJ
05.119.550/0001-48, cujo socio, Sr. Wagner Stael de Assis, CPF 267.481.776-34, ¢

10
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também, o administrador da METALVIX e casado com a Sr®. Marluce Gomes
Sardenberg, CPF 241.521.886-34, socia da METALVIX.

Na resposta ao item 8 da Intimag@o n°® 056/2015, foi apresentada planilha
contendo os repasses financeiros realizados em favor da METALVIX (...),
totalizando o valor de R$ 249.400,00 apos o tltimo repasse ocorrido em 29/06/2015,
e foi informado que, até aquele momento, ndo houve devolugdo de valores a

ACOVIX (...).
§- Em anexo, planilha contendo os repasses ¢ comprovantes bancérios,
Nilo foi efetuada, até o momento, devolugio de valores.

METALVIN COMERCIAL IMP. § XF, EIREL - ME - Matra

CNP) 10.754.278/0002. 64
PLANILHA DEMUTUQ
Tats Histiries Vaor/TS Conls ce Recebimento
LA/ONS VALOS REF, CRED BANESTES REF MIUTUD ACCVIN 20,0C0,00 PRavested CC 18076810
10/T011% WALOA AEF, CHED A0 AIT EAPRESTIVO MUTUD ACOVI 406000 Raatn s Brid € 9300
OS/I/1S WALDT REF, CRED BB REF EMPREETIMO NIUTUD ACDVIX WOOM0 ey Arasd O 300
100318 VALDA AEF, LHED BB REF EMPREY |0 MUTUD ALLYIN JoeUm Banm co Arauld UL 2000
603l VALOA REF. CRED BE REF EMPREITIMO MAUTUD ALCYTX 19050 Banin £ Ura OF SR
13/08/13 VALOS REF, TREDITO TFD RECEDIDA, MOTUO AGOVR DO dnwe CCIRTERID
L4AENS VALOA REF, CRED AR AEF EMPRESTIMD MUTUD ACOVTE T 500,00 it oo Bragd £ 30000
ZUBHS VALOH REF, DRED TED RECEREIA EMPRESTIO WU, ACONK GO Banewes OT IRITERI0
F/0EFS VALOR RFF, CRED TED REDERDA EMBRESTIMO MLT 0, ACOVY S5.000.00 Baneses OC 18076820
OTAL 2340000

O Contrato de Mutuo, em sua clausula 2°, estipulou em R$ 250.000,00 o
limite méximo de empréstimos a serem tomados pela mutuaria METALVIX e, em
sua clausula 3% estabeleceu a forma de devolugdo dos empréstimos tomados:

29 - A MUTUARIA podera tomar novos empréstimos, limitados ao valor
méximo de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), €ém
valores a serem depositados em conta corrente, devidamente
contabilizados. ;;_32(\1
39 - A MUTUARIA se compromete a devolver a importéncia acima,
acrescida de juros e atualizacdo monetaria e dentro do prazo, uns e
outros especificados nas condigdes abaixo:

Como ja relatado, para a DI n® 15/1039016-4, sob procedimento especial, foi
efetuado o pagamento ao exportador de 80% do valor total da operagdo (USS$
17.500,00), em 05/08/2015, conforme contrato de cidmbio e comprovantes de
langamento e liquidagdo entregues em resposta a Intimagéo n® 049/2015 (...).

Também foi apresentado extrato bancario da METALVIX (...) contendo
crédito recebido, em 05/08/2015, através de TED (Transferéncia Eletronica
Disponivel), no valor de R$ 61.000,00, em conta corrente do Banestes, recursos
estes utilizados para o fechamento de cimbio (equivalentes a US$ 17.500,00)
vinculado a DI e na mesma data (05/08/2015).

11
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Banestes Internet Banking

X

. Péaginal de |

s 1029 ové - Doc- 2
» Exiralw por Feriodo ( 05082015 2 05/08/2015 )

CLIENTE: METALVIX COM FE E LTDA - ME
CONTA: 18.078810
ASENCIA; 108 - JCUTUCIARA

DATA HISTORICD LAMC. /SALDO

4 ENTRATD BARA STHP LIS CONFRRINCTA #5
BATA B HOfA: Ja/on/2us - ds-de

SAL OO0 727 CGATA
BN gD g ASENGIEEe du Corrsuridor

Oevidoria Gerel O8B00 727 0030

No entanto, da planilha de miituo acima, nota-se que o valor de R$ 61.000,00
ndo foi abrangido pelo Contrato de Mutuo apresentado para comprovar a origem dos
recursos, tendo em vista que: i) o limite maximo de empréstimos estipulado no
Contrato (R$ 250.000,00) fora atingido; ii) o crédito, recebido através de TED, data
de 05/08/2015, posterior ao repasse que atingiu o limite contratual (em 29/06/2015);
iii) ndo fora efetuada, at¢ aquele momento, qualquer devolucdo de valores a
ACOVIX.

Dessa forma, restou justificada a motivagao desta fiscalizagdo para exigir a
apresentacao dos documentos listados no item 4 da Intimagdo n® 029/2016, de modo
a comprovar a origem dos recursos (R$ 61.000,00) utilizados no fechamento de
cambio vinculado a DI n°® 15/1039016-4, bem como a origem, disponibilidade e
transferéncia dos recursos restantes (correspondentes a US$ 4.404,90). (...)

Em sua resposta, o importador apresentou, em suma, oS seguintes
esclarecimentos e documentos:

Item 4.1. — comprovante de TED, no valor de R$ 61.000,00, realizada em
05/08/2015, de conta corrente da ACOVIX no Bradesco em favor da METALVIX
(...), porém, sem quaisquer esclarecimentos quanto ao desamparo de tal valor em
relagdo ao Contrato de Mutuo comprobatorio da origem dos recursos e sem
apresentar outros documentos comprobatorios;

Item 4.2. — declarag@o do contador da METALVIX (...), Sr. Alexandre Silva,
CRC SP 222601/0-T e CPF 358.217.521-91, informando que o saldo devido ao
exportador (US$ 4.404,90), vinculado a DI n° 15/1039016-4, encontra-se em aberto
para liquidagdo, conforme consta na contabilidade da empresa (apresentou balancete
referente ao exercicio 2015 — Doc. 10 - pag. 29-37);

9 — DA SUSPENSAO DO PRAZO DO PROCEDIMENTO ESPECIAL

Conforme exposto nos topicos anteriores, desde o dia 14/08/2015 foram feitas
sucessivas intimagdes, sendo que nenhuma delas foi atendida, integral e
conclusivamente, com elementos que comprovassem os precos declarados nesta
declaracdo de importagdo e a condigdo de real comprador das mercadorias. Dessa
forma, consoante disposto no art. 9° da Instrug¢do Normativa (IN) RFB n°
1.169/2011, norma que regulamenta esta agdo fiscal, ndo ha que se falar em
esgotamento de prazo, uma vez que o mesmo fica suspenso a partir da data da
ciéncia da intimagdo, so voltando a correr no dia do seu completo atendimento. (...)

10 - DA ACOVIX COMERCIAL EIRELI
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(...), ha uma relacdo muito préoxima entre o importador ¢ a ACOVIX
COMERCIAL EIRELI, CNPJ 05.119.550/0001-48, cujo socio, Sr. Wagner Stael de
Assis, CPF 267.481.776-34, ¢ também o administrador da METALVIX (assina
peticdes e respostas as intimagdes junto a fiscalizac¢do), além de ser casado com a
socia da METALVIX, a Sr*. Marluce Gomes Sardenberg, CPF 241.521.886-34.

Vimos, também, que um Contrato de Mutuo assinado entre as empresas foi
apresentado para comprovacdo da origem dos recursos financeiros utilizados pela
METALVIX para a aquisi¢do das mercadorias importadas por meio das DI’s n°
15/1036016-4, 15/0870372-0 ¢ 15/0964461-1.

Por fim, na resposta a ultima Intimagao, n° 029/2016, restou evidenciada a
utilizagdo de recursos da ACOVIX (R$ 61.000,00) — ao desamparo de tal Contrato
de Mutuo ou de qualquer outro instrumento — para o fechamento do cambio
vinculado a DI n® 15/1039016-4, além da omissdo da METALVIX a apresentar
demonstrativos contabeis que poderiam identificar a origem dos recursos
empregados.

Considerando-se este cenario, consultamos os sistemas internos da RFB em
busca de maiores informacdes sobre a ACOVIX.

(...) desde agosto de 2010, a empresa deixou de operar ininterruptamente no
comércio exterior, em virtude das sucessivas suspensdes de sua habilitagdo.

Ja a METALVIX comegou a operar no comércio exterior em 2010. Como
relatado, registrou, desde entdo, 54 declaragdes de importacdo, em sua maioria (40
DI’s), atuando como importador direto (por conta propria), em outras 13 DI’s como
importador porconta ¢ ordem de terceiros e em apenas uma figurou como adquirente
de mercadoria importada por intermédio de terceiros.

(..)

De todo o exposto, o conjunto dos fatos nos permite concluir que nao se trata
de mera coincidéncia — como sugere a existente entre os sufixos nas denominagdes
das empresas — a relacdo existente entre a ACOVIX e a METALVIX e as operacdes
de importagdo realizadas por esta tltima, considerando-se, em suma:

- a relagdo familiar existente entre os membros do quadro societario
administrativo das empresas;

- a suspensdo da habilitacdo da ACOVIX para operar no comércio exterior no
mesmo periodo em que ocorreram a habilitagdo da METALVIX e suas primeiras
importagoes;

- a relagdo direta entre as atividades econdmicas desenvolvidas pela ACOVIX
e a natureza (NCM) das mercadorias importadas pela METALVIX, somada a
representatividade (%) destas em relagdo ao seu historico de importagdes;

- a utilizagdo de recursos financeiros da ACOVIX para fechamento de cambio
das importag¢des realizadas pela METALVIX, somada a omissdo na entrega de
demonstrativos contabeis solicitados pela fiscalizag@o.

11 — DAS DI’'S N° 15/0870372-0 E 15/0964461-1 Conforme relatado (...) as
DI’'s n® 15/0870372-0 e 15/0964461-1, registradas e desembaragadas em datas
anteriores a do registro da DI sob procedimento fiscal, chamaram a atencdo da
fiscalizacdo pelas razdes abaixo:
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- contém mercadorias semelhantes as da DI sob fiscalizagdo, sendo registradas
como importagdes por conta propria;

- as Notas Fiscais de entrada e de saida relativas a essas mercadorias foram
emitidas pela METALVIX na mesma data;

- essas mercadorias, provenientes de mesma origem ¢ exportador da DI sob
fiscalizacdo, foram integralmente comercializadas com apenas duas empresas
(exatos 50% para cada), a MICHELLI VARIEDADES LTDA. (07.000.270/0001-
41) e a ZL COMERCIO E LOJA DE VARIEDADES LTDA. (12.319.845/0001-23),
que possuem a mesma socia-administradora, a Sr*. LIN QUN, CPF 602.306.593-73.

Vimos, ainda, que o Contrato de Mutuo firmado entre a ACOVIX ¢ a
METALVIX, apresentado para comprovagdo da origem dos recursos financeiros
empregados nas importacdes da ultima, abrangeu os recursos utilizados para as
importacdes das mercadorias registradas nas DI’s n® 15/0870372-0 e 15/0964461-1.

Apds exposicdo de fatos no item 7, concluimos pela existéncia de
encomendantes pré-determinados para as mercadorias importadas através das DI’s
n° 15/0870372-0 e 15/0964461-1.(...)

Todas as mercadorias descritas nas faturas MT0115 e MT0215 e nas DI’s n°
15/0870372-0 ¢ 15/0964461-1 possuem a referéncia “QUN” em suas descri¢des, em
clara alusdo ao nome da Sr* LIN QUN, sécia-administradora das empresas
MICHELLI VARIEDADES LTDA. (07.000.270/0001-41) ¢ ZL COMERCIO E
LOJA DE VARIEDADES LTDA. (12.319.845/0001-23), destinatérias finais destas
mercadorias, conforme visto no item 7. Convém observar que as empresas
MICHELLI VARIEDADES e ZL COMERCIO nio possuem habilitagio para operar
no comércio exterior.

Mais uma vez, o conjunto dos fatos leva a conclusdo de que a referéncia
“QUN” ndo pode ser tratada como mera coincidéncia, mas como a identificacao do
real destinatario (encomendante) da mercadoria.

Portanto, considerando-se as razdes expostas no inicio deste topico e os fatos
descritos no item 7 deste Auto (comercializagdo integral ¢ em curtissimo prazo das
mercadorias, ¢ 0 seu transporte da zona primaria diretamente para os destinatarios
finais, sem passarem por deposito da METALVIX), as informagdes coletadas nas
faturas MTO115 e MT0215 e nas DI’s n® 15/0870372-0 e 15/0964461-1 corroboram
a conclusdo da existéncia de encomendantes pré-determinados para as mercadorias,
no caso, as empresas MICHELLI VARIEDADES LTDA. e ZL COMERCIO E
LOJA DE VARIEDADES LTDA.

Conforme veremos a seguir, as faturas MTO0115 e MTO0215 possuem as
mesmas caracteristicas da fatura que instrui a DI sob fiscalizagdo, n° 15/1039016-4,
relacionadas ao layout (diagramagdo), a numeragdo, ao signatirio e as grafias
utilizadas.

12 - DAS FATURAS COMERCIAIS EMITIDAS PELO EXPORTADOR

Tendo em vista as irregularidades quanto aos precos declarados na DI n°
15/1039016-4 apurados nas verificagdes através das diferencas em relagdo a
cotagdes de pregos internacionais ¢ a valores declarados em importagdes de
mercadorias similares (mesma origem e¢ em condigdes comerciais semelhantes),
pesquisamos DIs contemporaneas a submetida ao procedimento fiscal, do mesmo
exportador, e analisamos seus documentos instrutivos, em especial as faturas
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comerciais (Doc.12). Neste interim, convém observar que a correta grafia do nome
do exportador ¢ Zhejiang (sem “n”) Huayu Trade Co., Limited ¢ ndo Zhenjiang
como declarado pela METALVIX. Em razao do sigilo fiscal, omitimos informagdes
relacionadas a identificagdo de importadores e/ou adquirentes.

A seguir, sdo feitas observagdes da comparagio entre a fatura MTO0215 (...),
que instrui a DI n® 15/1039016-4, ¢ demais faturas comerciais emitidas pela
Zhejiang Huayu Trade Co., Limited (Doc.12). O extrato da DI n° 15/1039016-4, sob
fiscalizacdo, e todos os seus documentos instrutivos encontram-se no Anexo L.

- Layout (disposi¢ao; diagramagao):

Percebem-se diferengas entre as faturas, tais como suas diagramacdes
(alinhamentos a esquerda/direita ou central; uso de quadros ou planilha), disposi¢des
de conteudos (endereco, data, por exemplo), fontes de letras (tipologia), uso das
linguas inglesa e portuguesa nas descrigdes das mercadorias (“belt”, “woman bag” X
“carteira”, “mini bolsa feminina”, por exemplo), diferentes padrdes de casas
decimais e nimeros das faturas.

(-
- Signatarios:

O signatario da fatura MT0215, que instrui a DI n° 15/1039016-4, é diferente
daquele que assina as demais faturas. Enquanto o primeiro afixa uma assinatura
através do alfabeto latino (ou romano), o segundo utiliza-se da caligrafia chinesa
(ideogramas). Em resposta as Intimagdes n° 049/2015 ¢ 056/2015 (Doc.03, pag.5 e
Doc.05, pag.8), a METALVIX informou o nome do signatario da fatura MT0215, o
Sr. Jinfa Zhu.

LT YA RAT
ZHEIANG HL'#‘A}'U TRADE CO ., LIMITED

- anr I P2 A {
Fu 707 Viarn|

Fatura MT0215 - DI n® 15/1033016-4 Fatura ZH15-04085

- Grafias do nome do exportador:

A fatura MT0215 (DI n° 15/1039016-4) apresenta distingao entre as grafias do
nome do exportador apostas em seu cabegalho e¢ no carimbo do signatario.
Lembrando a grafia correta — Zhejiang Huayu Trade Co., Limited. — ndo ¢ crivel que
uma pessoa escreva erroneamente o seu proprio nome, principalmente em um
documento oficial.

L

+ T 7~ S|
o= U BEMES
AT 2o LMTED

7 HE J-h-'\Nl . HUAYU Hh\bl't

FIHE}I\\@]H_\Y[ TRADE CO.. LIMITED

Cabegalho Fatura MT0215 Carimbo Fatura MT0215
- Numeracao:

A fatura MT0215 (DI n° 15/1039016-4) nd3o guarda relagdo logica de
numeracao seqiiencial com as demais faturas, emitidas pelo mesmo exportador para
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diferentes importadores no Brasil (ZH15-04065, ZH15-04072 ¢ ZH15-04088 -
Doc.12).

Quanto a numeracdo da fatura que instruiu a DI n® 15/0964461-1, emitida em
20/04/2015 (Doc.11), constata-se que esta possui a mesma numeracdo da fatura
instrutiva da DI n°® 15/1039016-4, emitida em 29/04/2015 (Anexo I - pags. 25-31),
ou seja, n® MTO0215.

Vejamos:

ZHENJIIANG HUAYU TRADE CO., LIMITED
£l T =529 ' -3

COMMERCIAL INVOICE

rer I LR MPORT F EXPORT oM INVOICE N O
I 1075 ¢ "

DATE

FROM A TERMS (3F PAYMENT
T | A

SHIPPING MARK o DESCRIFTION | QuanTITy | PRICE [ AamouN
BACKPACK QUN-2015-M(
< COLIN-20T 5-Mi
\ k AR O

Fatura instrutiva da DI n® 15/0984461 -1

ZHENIIANG HUAYL TRADE CO., LIMITED
e i i B A

COMMERCIAL INVOICE

; 1
M INVOICE MO D

DATE

FRION] TERMS OF PAVMEN
A Y WFTER B
SHIFFING MARK DVESCRIFT O™ QUANTITY FPRICE AMOLNT
Sz TAPFLE I"APER |
(1118 BELT
12 BELT

Fatura Instrutiva da DI n® 15/1039016-4

A comparacdo dos elementos acima (layout, signatarios, grafias e numeragéo
das faturas) demonstra que a fatura apresentada pela METALVIX para instruir a DI
n® 15/1039016-4 ndo corresponde aquelas emitidas pelo mesmo exportador em
operag¢des realizadas com outros importadores no Brasil.

Por fim, observamos que as caracteristicas existentes na fatura comercial que
instrui a DI n°® 15/1039016-4 também estdo presentes nas faturas que instruiram as
DI’s anteriores n°® 15/0870372-0 e 15/0964461-1, em nome da METALVIX, cujas
mercadorias sdo de mesma origem e mesmo exportador/fabricante, a Zhenjiang
Huayu Trade Co., Limited.

13 — DOS CUSTOS MINIMOS DE PRODUCAO DE BOLSAS (ABIACAYV)

O presente topico apresentara estudo merceoldgico, que apura o custo minimo
de produgdo de bolsas com superficie exterior de folhas de plastico, classificadas na
NCM 4202.22.10. Este estudo foi elaborado pela Associagdo Brasileira das
Industrias de Artefatos de Couro e Acessorios de Viagem (ABIACAV).
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(...) o estudo da ABIACAYV ressalta o fato de que a produgdo de bolsas tem
um custo alto de mao-de-obra, devido a dificuldade de se automatizar o processo de
produgdo, o que implica na necessidade de producdo manual de cada item.

Os custos minimos de matéria-prima entre os modelos de bolsas apresentados
acima, cujos materiais empregados sdo equivalentes aos dos modelos constantes na
DI n° 15/1039016-4, variam de US$ 5,05/kg a US$ 6,23/kg, a depender da sua
composic¢ao.

Muito embora as bolsas sejam comercializadas por unidade, como as
declaradas na DI n° 15/1039016-4, para efeitos de valoracdo estatistica sdo utilizadas
as unidades de medida definidas no Sistema Harmonizado (SH), no caso, valor por
quilograma.

A equivaléncia entre a unidade comercial (US$/unidade) e a unidade
estatistica (US$/kg) é obtida por operagdes simples: basta dividirmos o valor total
declarado das bolsas (adigdo 06) pelo seu peso liquido total. Desta forma, obtemos o
valor médio por quilograma (US$/kg) das bolsas da DI n° 15/1039016-4. (...)

Conclui-se que o valor médio por quilograma apurado para as bolsas da DI n°
15/1039016-4 é de US$ 1,23/kg, o que representa, no maximo, 25% dos custos
minimos de produc¢o apurados pelo estudo da ABIACAV.

A comparagdo dos valores acima leva a conclusdo que a fatura apresentada
pela METALVIX para instruir a DI n® 15/1039016-4 nao apresenta valores que
reflitam o valor real das mercadorias, pois ndo ¢ possivel produzi-las com estes
precos (25% dos custos minimos de produgdo).

14 — DAS MODALIDADES DE IMPORTACAO

Nesse topico é feita uma breve explanagdo acerca das modalidades de
importacdo, quais sejam: da Importacdo por conta propria, da Importagdo por conta
e ordem de terceiro e por fim da Importagdo por encomenda.

15 — DO HISTORICO DA LEGISLACAO SOBRE IMPORTACOES POR
CONTA E ORDEM DE TERCEIROS E POR ENCOMENDA

Nesse topico ¢ feita uma abordagem de todo o histérico da legislacdo da
Importagdo por conta e ordem de terceiro e da Importagdo por encomenda.

16 — DAS INFRACOES DECORRENTES DA OCULTACAO DAS
EMPRESAS

Ao ocultar-se em operagdes de comércio exterior, uma empresa deixa de se
submeter & comprovacdo junto a Receita Federal do Brasil de sua capacidade
econdmica, financeira e operacional, conforme regulamentado pela Instrugdo
Normativa RFB n° 1.288, de 31 de agosto de 2012.

O controle estabelecido nessa norma tem por finalidade impedir a pratica do
comércio internacional por empresas constituidas em nome de “laranjas” e a
ocorréncia de interposicao fraudulenta de pessoas.

Ocultando-se numa operagdo de importagdo, uma empresa também podera se
eximir de responder solidariamente com o importador por eventuais tributos e
contribuicdes sociais a serem pagos ao poder publico:

(..)
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Essa pratica possibilita, ainda, a “quebra da cadeia do IPI”, que consiste na
sonegagao do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), pois a empresa ocultada
deixa de ser equiparada a industrial e de estar sujeita ao recolhimento desse tributo,
que incide na saida das mercadorias importadas de seus estabelecimentos para o
mercadonacional, conforme previsto pela legislagdo vigente:

(..)
17 — DO PRINCIPIO DA NEUTRALIDADE FISCAL

(..)

E de conhecimento geral que, em regra, os paises desoneram os produtos que
as empresas instaladas em seu territorio comercializam para destinatarios situados
em outras nagoes, medida cujo objetivo € reduzir os precos de venda e aumentar a
competitividade das suas mercadorias.

Assim sendo, a tributagdo pelo IPI das mercadorias destinadas ao mercado
brasileiro por um encomendante predeterminado de produtos estrangeiros, tem por
finalidade igualar a tributacdo dos importados aquela imposta aos industrializados
no territdrio nacional.

18 — DA OCULTACAO DO REAL COMPRADOR E DA CESSAO DE
NOME

No decorrer deste auto de infragdo, as informagdes apuradas e os documentos
apresentados demonstram que:

1) Ha uma relacdo - familiar e comercial - muito proxima entre a importadora
METALVIX Comercial Importagdo e Exportagdo, CNPJ 10.751.278/0001-54, ¢ a
ACOVIX Comercial, CNPJ 05.119.550/0001-48, pois:

a) o Sr. Wagner Stael de Assis, socio da ACOVIX e casado com a sdcia da
METALVIX, também €é seu administrador;

b) a ACOVIX nao possui habilitagdo para operar no comércio exterior, pois
sua habilita¢do foi suspensa em 2010, proximo a habilitagdo da METALVIX ¢ as
suas primeiras importagdes;

¢) o historico de importagoes da METALVIX ¢, em sua grande maioria, de
mercadorias de naturezas diretamente relacionadas as atividades econdmicas
desenvolvidas pela ACOVIX.

2) A ACOVIX ¢ a real financiadora/pagadora das operagdes de importacdo
realizadas em nome da METALVIX junto ao exportador (Zhejiang Huayu),
registradas pelas DI’s n° 15/1039016-4, 15/0870372-0 e 15/0964461-1. Restou
comprovada a utilizagdo de recursos da ACOVIX, provenientes de Contrato de
Mituo apresentado para comprovagao da origem dos recursos financeiros utilizados
nas importagdes citadas.

No entanto, o contrato de mituo ndo comprovou a origem de R$ 61.000,00,
transferidos para a conta corrente da METALVIX, para o fechamento de cambio
(correspondente a US$ 17.500,00) vinculado a DI n® 15/1039016-4, tendo em vista
que o montante contratado havia se esgotado antes mesmo da transferéncia deste
valor.
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3) A METALVIX omitiu-se a apresentar livro contabil, balancete analitico da
conta “Contratos de Mutuo” e comprovantes dos respectivos langamentos, que
permitiriam identificar a origem dos recursos utilizados no fechamento de cambio
citado acima.

4) Intimada a comprovar a origem, disponibilidade e transferéncia dos
recursos restantes (correspondentes a US$ 4.404,90) necessarios para complementar
o pagamento das mercadorias da DI n® 15/1039016-4, a METALVIX informou que
este saldo ainda ndo foi pago ao exportador. Alegou enfrentar dificuldades
financeiras para quitar sua divida com o exportador. No entanto, este argumento nio
prospera, pois restou comprovado que das trés importagdes realizadas junto ao
exportador, duas foram integralmente pagas e uma, a sob fiscalizagdo, foi 80% paga.
Nao obstante, a METALVIX continuou a operar no comércio exterior com o registro
posterior de mais quatro DI’s em um montante aproximado de US$ 120.000,00.

5) As mercadorias importadas pela METALVIX através da DIn® 15/1039016-
4, além das de n° 15/0870372-0 ¢ 15/0964461-1, sdo de naturezas atipicas em
comparagdo a todo seu historico de importagdes ¢ foram registradas na modalidade
de importacdo por conta propria. Somente estas trés DI’s contém mercadorias
semelhantes, de mesma origem/procedéncia e de mesmo fabricante/exportador.

6) Embora registradas na modalidade de importagdo por conta propria,
conclui-se pela existéncia de encomendantes predeterminados para as mercadorias
constantes nas DI’s n® 15/0870372-0 ¢ 15/0964461-1, pois:

a) as Notas Fiscais de entrada e saida destas mercadorias, emitidas pela
METALVIX, possuem mesma data de emissdo, imediatamente apos o desembarago
das mesmas, e foram integralmente comercializadas com apenas duas empresas
(exatos 50% para cada), a MICHELLI VARIEDADES LTDA. ¢ a ZL COMERCIO
E LOJA DE VARIEDADES LTDA., que possuem a mesma sdcia-administradora, a
Sr*. LIN QUN;

b) a comercializagdo integral das mercadorias ¢ sua expedicdo da zona
primaria diretamente para os clientes da METALVIX, sem sequer passar por seu
deposito proprio, ocorridas em prazos (de 2 a 4 dias uteis) que s@o exiguos para uma
operacao de importagdo por conta propria;

¢) a referéncia “QUN” nas descrigdes das mercadorias destas DI’s, em clara
alusdo ao nome da Sr* LIN QUN, socia-administradora das empresas MICHELLI
VARIEDADES e ZL COMERCIO;

d) as empresas MICHELLI VARIEDADES e ZL COMERCIO n#o possuem
habilitag@o para operar no comércio exterior (SISCOMEX).

7) As faturas MTO115 e MT0215, que instruiram as DI’s n°® 15/0870372-0 e
15/0964461- 1, possuem os mesmos elementos identificados na fatura que instrui
esta fiscalizacdo, relacionadas ao layout, a numeragdo, ao signatario e¢ as grafias
utilizadas. Quanto a numeragdo, causa espécie o fato de que a fatura que instruiu a
DI n°® 15/0964461-1, emitida em 20/04/2015, possui a mesma numeracao da que
instrui a DI n° 15/1039016-4, emitida em 29/04/2015, ou seja, n® MT0215. Estes
fatos levam a conclusdo que as faturas foram emitidas sem o cuidado de sequer
observar a numeracdo “adotada” que, se assim considerada, nao guarda relagdo
logica com as faturas emitidas pelo exportador para outros importadores
contemporaneos.
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8) As diversas omissdes e contradicdoes nas respostas da METALVIX as
diferentes intimagdes apontam que os precos efetivamente negociados estdo em
desacordo com os declarados na DI n° 15/1039016-4, levando a conclusdo que a
METALVIX nao participou da negociagdo comercial, ficando a cargo dos
encomendantes.

(..)

Conforme exposto, restou comprovado que a importagdo das mercadorias
constantes da DI n° 15/1039016-4 foi realizada mediante capital oriundo da
ACOVIX, empresa com relagdo direta com a METALVIX (relagdes de parentesco e
no quadro societario administrativo).

A Medida Provisdria n® 66, de 29 de agosto de 2002, dispde, em seu artigo 29,
sobre a utilizacdo de recursos financeiros de terceiros em operagdes de comércio
exterior e a presungdo de que estas sdo operagdes por conta e ordem.

MEDIDA PROVISORIA N° 66, DE 29 DE AGOSTO DE 2002

Art. 29. A operagdo de comércio exterior realizada mediante utilizacdo de
recursos de terceiro presume-se por conta ¢ ordem deste, para fins de aplica¢do do
disposto nos arts. 77 a 81 da Medida Provisoria n® 2.158-35, de 24 de agosto de
2001.

Ainda, restou demonstrado que a importag@o dos produtos constantes da DI n°
15/1039016-4 foi realizada mediante a ocultacio da MICHELLI VARIEDADES e
da ZL COMERCIO como os verdadeiros adquirentes — por meio de encomenda —
dessas mercadorias.

Atuando como encomendantes das mercadorias da Declara¢do de Importagéo
que é objeto deste Auto de Infracdo, a MICHELLI VARIEDADES e a ZL
COMERCIO deveriam ter sido identificadas como tais intervenientes
(encomendantes) na DI, conforme determinado pela Instru¢do Normativa SRF n°
634/06, que regulamentou o disposto no artigo 11 da Lei n® 11.281/06.

A ocultagio da MICHELLI VARIEDADES e da ZL COMERCIO ocorreu
mediante fraude, pois tal irregularidade afastaria estas empresas da condi¢do de
equiparada a industrial, esquivando-se da incidéncia do IPI na saida dos produtos de
seus estabelecimentos para o mercado nacional.

Também houve simulacéo, pois foi informado na DI n® 15/1039016-4 tratar-se
de operac@o de importacdo por conta propria em nome da METALVIX, quando, na
realidade, a aquisi¢do das mercadorias no exterior foi realizada por encomenda da
MICHELLI VARIEDADES ¢ da ZL COMERCIO, as quais ndo foram informadas a
RFB, descumprindo o disposto na legislagdo em vigor.

A ocultacio da MICHELLI VARIEDADES e¢ da ZL COMERCIO na
Declaracao de Importagdo ¢é infragdo prevista no artigo 23, inciso V, do Decreto-Lei
n° 1.455/76, a seguir transcrito, ¢ ¢ punida com a pena de perdimento das
mercadorias que sdo objeto de tal irregularidade:

Art 23. Consideram-se dano ao Erario as infragGes relativas as mercadorias:

(..)

V - estrangeiras ou nacionais, na importagdo ou na exportagdo, na hipotese de
ocultagdo do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsavel pela

20
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operag¢do, mediante fraude ou simulagdo, inclusive a interposi¢do fraudulenta de
terceiros.(Incluido pela Lei n° 10.637, de 30.12.2002)

§ 1o O dano ao erario decorrente das infragdes previstas no caput deste artigo
sera punido com a pena de perdimento das mercadorias. (Incluido pela Lei n°
10.637, de 30.12.2002)

§ 20 Presume-se interposic¢do fraudulenta na operagdo de comércio exterior a
ndo-comprovacdo da origem, disponibilidade e transferéncia dos recursos
empregados.(Incluido pela Lei n® 10.637, de 30.12.2002)

A ocultagio da MICHELLI VARIEDADES e da ZL COMERCIO como
adquirentes (encomendantes) das mercadorias constantes da DI n° 15/1039016-4
implica no fato de que a METALVIX cedeu seu nome para a realizagdo de operagdo
de comércio exterior de terceiros com vistas ao acobertamento de seus reais
intervenientes ou beneficiarios.

A cessdo de nome com essa finalidade ¢ infragdo a legislagdo aduaneira
prevista no art. 33 da Lei n® 11.488, de 15 de Junho de 2007 e é punida com uma
pena de multa de 10% do valor da operagdo realizada com a pratica de tal
irregularidade:

Art. 33. A pessoa juridica que ceder seu nome, inclusive mediante a
disponibilizagdo de documentos proprios, para a realizagdo de operagdes de
comércio exterior de terceiros com vistas no acobertamento de seus reais
intervenientes ou beneficidrios fica sujeita a multa de 10% (dez por cento) do valor
da operagédo acobertada, ndo podendo ser inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Portanto, a ocultagdo do real comprador ou beneficiario da operacdo de
importagao ¢ infracdo punida com a pena de perdimento das mercadorias e a cessdo
de nome ¢ penalizada com multa equivalente a 10% do valor da operagdo

acobertada.

19 — DAS INFRACOES DECORRENTES DA FALSIDADE
DOCUMENTAL

(..

Tanto a falsidade material quanto a ideoldgica ensejam a penalidade do inciso
VI do art. 689, nos termos do § 3°-A, do Decreto n°® 6.759, de 5 de fevereiro de 2009
(Regulamento Aduaneiro):

Art. 689. Aplica-se a pena de perdimento da mercadoria nas seguintes
hipéteses, por configurarem dano ao Erario (Decreto-Lei n® 37, de 1966, art. 105; ¢
Decreto-Lei n° 1.455, de 1976, art. 23, caput ¢ § 1°, este com a redagdo dada pela
Lein® 10.637, de 2002, art. 59):

(..

VI - estrangeira ou nacional, na importagdo ou na exportagdo, se qualquer
documento necessario ao seu embarque ou desembaracgo tiver sido falsificado ou
adulterado;

(..)

§ 3°-A. O disposto no inciso VI do caput inclui os casos de falsidade material
ou ideolégica. (Redagdo dada pelo Decreto n® 8.010, de 16 de maio de 2013)

21
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No que tange a importacdo, deve-se destacar que o Decreto n° 8.010, de 16 de
maio de 2013, criou o § 3°-B do art. 689 do Regulamento Aduaneiro, o qual limitou
osdocumentos cuja falsificacdo, na importagdo, ensejam a aplicacdo da pena de
perdimento do inciso VI do art. 689. A saber, tais documentos sdo apenas o
conhecimento de carga, a fatura comercial ¢ o comprovante de pagamento de
tributos, quando exigivel.

(..)

§ 3°-B. Para os efeitos do inciso VI do caput, sdo necessarios ao desembarago
aduaneiro, na importagdo, os documentos relacionados nos incisos I a III do caput do
art. 553.

Art. 553. A declaragdo de importagdo sera obrigatoriamente instruida com
(Decreto-Lei n° 37, de 1966, art. 46, caput, com a redagdo dada pelo Decreto-Lei n°
2.472, de 1988, art. 2°): (Redagdo dada pelo Decreto n° 8.010, de 16 de maio de
2013)

I - a via original do conhecimento de carga ou documento de efeito
equivalente;

II - a via original da fatura comercial, assinada pelo exportador; e (Redagdo
dada pelo Decreto n° 8.010, de 16 de maio de 2013)

II - o comprovante de pagamento dos tributos, se exigivel. (Redacdo dada
pelo Decreto n° 8.010, de 16 de maio de 2013)

(..)

Uma vez comprovada a fraude de valor no curso do despacho, aplica-se o
inciso VI do art. 689 do Decreto n°® 6.759, por uso de documento falso, uma vez que
tal

conduta relaciona-se com a falsidade ideoldgica, ¢ muitas vezes também
material, da fatura comercial apresentada para despacho de importagao.

DECRETO LEI 37/66
Art.105 - Aplica-se a pena de perda da mercadoria:

(..

VI - estrangeira ou nacional, na importagdo ou na exportagdo, se qualquer
documento necessario ao seu embarque ou desembarago tiver sido falsificado ou
adulterado;

DECRETO 6.759/09
Art. 689 (...)

§ 3°-A. O disposto no inciso VI do caput inclui os casos de falsidade material
ou ideoldgica. (redacdo dada pelo Decreto n® 8.010, de 2013).

(..
20 — DA FALSIDADE DA FATURA DA DI N° 15/1039016-4

22
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No decorrer deste auto de infracdo restou demonstrada a falsidade da fatura
comercial MT0215, que instruiu a DI n® 15/1039016-4, havendo destaque para os
seguintes pontos:

1) A comparagdo entre a fatura MT0215 e demais faturas comerciais emitidas
pelo exportador Zhejiang Huayu Trade Co. Limited evidenciou que:

a) ha diferengas entre seus layouts (diagramagdes, disposi¢do de informagdes,
fontes de letras, uso de linguas distintas, etc.);

b) o signatario da fatura MTO0215 ¢ diferente daquele que assina todas as
faturas do exportador;

c) a fatura MT0215 possui erro na grafia do nome do exportador com
diferenca entre o cabecalho e o carimbo (Zhenjiang versus Zhejiang);

d) a fatura MT0215 apresenta ideogramas chineses, que representam o nome
do exportador, diferentes e em quantidade maior do que os apresentados nas faturas
emitidas pelo exportador;

e) a fatura MT0215 ndo guarda relagdo logica de numeragdo sequencial com
as faturas emitidas pelo exportador para diferentes importadores no Brasil em
periodo préoximo (ZH15-04065, ZH15-04072 ¢ ZH15-04088), além de possuir a
mesma numeracdo de fatura utilizada para instruir despacho anterior (DI n°
15/0964461-1) também em nome da METALVIX (observou-se, também, que as
faturas que instruiram as DI’s n® 15/0870372-0 ¢ 15/0964461-1, em nome da
METALVIX, apresentam as mesmas caracteristicas da fatura MT0215 relatadas
neste item).

2) O valor médio declarado para as bolsas (adi¢do 06) da DI n° 15/1039016-4
¢ de US$ 1,23/kg, o que representa, no maximo, 25% dos custos minimos de
fabricagdo das mesmas, que varia entre US$ 5,05/kg a US$ 6,23/kg, conforme
estudo merceoldgico, elaborado pela Associacdo Brasileira das Industrias de
Artefatos de Couro e Acessorios de Viagem (ABIACAV), para bolsas de mesma
classificagdo fiscal (NCM) das ora importadas.

Assim sendo, restou comprovada que a importagdo das mercadorias
constantes da DI n® 15/1039016-4 foi realizada mediante a apresentagdo de uma
fatura com precos que ndo representam o real valor das mercadorias. (...)

Com base nos elementos faticos relacionados, que apontam a ocorréncia de
fraude, aplica-se, por meio desta autuacdo, a pena de perdimento das mercadorias
objeto de tal irregularidade, prevista no inciso VI e § 3°-A do art. 689 do Decreto n°
6.759, por uso de documento falso, uma vez que tal conduta relaciona-se com a
falsidade ideologica e também material da fatura comercial apresentada.

DECRETO LEI N° 37/66
Art.105 - Aplica-se a pena de perda da mercadoria:

(..)

VI - estrangeira ou nacional, na importagdo ou na exportagdo, se qualquer
documento necessario ao seu embarque ou desembarago tiver sido falsificado ou
adulterado;

DECRETO N° 6.759/09
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Art. 689. Aplica-se a pena de perdimento da mercadoria nas seguintes
hipoteses, por configurarem dano ao Erario (Decreto-Lei n® 37, de 1966, art. 105; e
Decreto-Lei n° 1.455, de 1976, art. 23, caput ¢ § 1°, este com a redagdo dada pela
Lein® 10.637, de 2002, art. 59):

(..

VI - estrangeira ou nacional, na importagdo ou na exportagdo, se qualquer
documento necessario ao seu embarque ou desembaracgo tiver sido falsificado ou
adulterado;

(..

§ 3°-A. O disposto no inciso VI do caput inclui os casos de falsidade material
ou ideologica. (Redagao dada pelo Decreto n® 8.010, de 16 de maio de 2013)

21 - DAS IMPLICACOES DAS FRAUDES ADUANEIRAS
(..

Em razdo dos enormes prejuizos causados a economia do Pais, os legisladores
julgaram por bem, por meio do art. 105 do Decreto-Lei n° 37 de 1966 e do art. 23 do
Decreto- Lei n°® 1.455 de 1976, atribuir uma pena mais gravosa a pratica de fraudes
nas importagdes, a de perda das mercadorias objeto de tais ilicitos.

22 - DA BASE LEGAL

Nesse topico a fiscalizag@o apresenta uma sintese da base legal aplicavel aos
fatos deste Auto de Infracdo.

23 — DA LAVRATURA DE AUTO DE INFRACAO COM PROPOSTA DE
APLICACAO DA PENA DE PERDIMENTO

Por todo o exposto, foi proposta a aplicagdo da pena de perdimento das
mercadorias constantes da DI n® 15/1039016-4, por meio do Auto de Infragdo
constante no processo n°® 12466.720477/2016-92, em razao das infragdes previstas
no art. 23, inciso V, paragrafo 1°, do Decreto-Lei n° 1.455/76 e do artigo 105, inciso
VI, do Decreto-Lei n°® 37/66.

(..)

24 — DA PROPOSTA DA APLICACAO DA MULTA POR CESSAO DE
NOME

Originalmente, nos casos de ocultagdo do real comprador ou de responsavel
pela operagdo de importagdo, mediante fraude ou simulacdo, havia somente a
previsao da aplicagdo da pena de perdimento das mercadorias objeto de tal
irregularidade. Porém, concluiu-se que essa penalidade poderia atingir somente
aquelas empresas que se mantinham ocultas nas operagdes de comércio exterior,
ficando a responsavel pela cessdo de seu nome sem qualquer puni¢do pelo ilicito
praticado.

Em consequéncia dessa constatacdo, por meio do art. 33 da Lei n® 11.488, de
15 de Junho de 2007, foi instituida uma pena de multa de 10% do valor da operagao
realizada com a pratica dessa infragao:

Art. 33. A pessoa juridica que ceder seu nome, inclusive mediante a
disponibilizacdo de documentos proprios, para a realizacdo de operagdes de
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comércio exterior de terceiros com vistas no acobertamento de seus reais
intervenientes ou beneficiarios fica sujeita a multa de 10% (dez por cento) do valor
da operagdo acobertada, ndo podendo ser inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Portanto, a pena de perdimento e a multa por cessdo de nome para
acobertamento de terceiros sdo aplicaveis a operacao de importagao constante da DI
n° 15/1039016-4, fato confirmado por meio da jurisprudéncia, exemplificada pela
decisdo proferida pelo Tribunal Regional Federal da 4* Regido, a seguir transcrita:

Processo: AMS 5166 SC 2005.72.08.005166-6
Relator(a): OTAVIO ROBERTO PAMPLONA
Julgamento: 03/07/2007

Orgdo Julgador: SEGUNDA TURMA
Publicacdo: D.E. 01/08/2007

TRIBUTARIO. MANDADO DE  SEGURANCA. DILACAO
PROBATORIA. INTERPOSICAO FRAUDULENTA. OCULTACAO DO
VERDADEIRO IMPORTADOR. PENA DE PERDIMENTO DAS
MERCADORIAS. LEGALIDADE. ARTIGO 33 DA LEI N° 11.488, DE 15 DE
JUNHO DE 2007. NAO REVOGACAO DA PENA DE PERDIMENTO
PREVISTA NO ARTIGO 23 DO DECRETO-LEI N° 1.455, DE 1976. AUSENCIA
DE DIREITO LIQUIDO E CERTO.

(..

5. O artigo 33 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, ndo tem o conddo de
afastar a pena de perdimento, porquanto nao implicou em revogacao do artigo 23 do
DL n° 1.455/76, com a redagao dada pela Lei n° 10.637/2002. Isso porque, a pena de
perdimento atinge, em verdade, o real adquirente da mercadoria, sujeito oculto da
operagdo de importacdo. A pena de multa de 10% sobre a operagdo, prevista no
referido dispositivo legal, revela-se como pena pessoal da empresa que, cedendo seu
nome, faz a importa¢do, em nome proprio, para terceiros. O paragrafo unico do
aludido artigo, por sua vez, estatui que "a hipdtese prevista no caput deste artigo ndo
se aplica o disposto no art. 81 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996". Essa
complementacdo legal, constante do paragrafo unico, abona o entendimento de que
ndo houve a revogagdo da pena de perdimento para a hipdtese retratada nos autos.
Antes o confirma, porquanto exclui, expressamente, apenas a possibilidade da
aplica¢do da sancgdo de inaptiddo do CNPJ. Quanto as demais penas, permanecem
incélumes, havendo a previsdo, agora também, da pena pecuniaria, nos termos do
caput do aludido preceptivo legal.

6. A discussao acerca da san¢ao de declaracdo de inaptiddo do CNPJ ndo pode
ser enfrentada nesta seguranca, pois o auto de infragdo impugnado ndo aplicou
referida pena. A decis@o que declarou a inaptiddo do CNPJ foi proferida por outra
autoridade, em outro procedimento, o qual, alias, ¢ objeto de agdo ordinaria que
tramita na 1* Regido.

7. Denegacdo da seguranga mantida. Improvimento da apelagao.

(..)

Por tudo o que foi apresentado neste auto de infracao, restou demonstrado que
a operac¢do de importagdo constante na DI n® 15/1039016-4 foi realizada com a
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ocultagdo da MICHELLI VARIEDADES LTDA. e da ZL COMERCIO E LOJA DE
VARIEDADES LTDA. como reais compradoras das mesmas, na qualidade de
encomendantes predeterminadas, infracdo praticada mediante a interposigao
fraudulenta e simulada da METALVIX COMERCIAL IMPORTACAO E
EXPORTACAO EIRELI entre as empresas ocultadas e o Fisco.

A ocorréncia da ocultagdo dessas empresas implica, logicamente, na cessdo do
nome da METALVIX COMERCIAL IMPORTACAO E EXPORTACAO EIRELI
para o acobertamento dos reais intervenientes ou beneficiarios da operagdo de
comércio internacional contida na declaragdo de importagdo objeto deste Auto de
Infragdo.

O valor aduaneiro das mercadorias constantes na DI n° 15/1039016-4,
convertido para a moeda nacional pela taxa de cambio da data de registro da DI, ¢é de
RS 68.555,18 (sessenta e oito mil, quinhentos e cinqiienta e cinco reais ¢ dezoito
centavos).

Desta forma, aplica-se a penalidade de multa no valor de R$ 6.855,51 (seis
mil, oitocentos e cinqiienta e cinco reais e cinqiienta ¢ um centavos) 8 METALVIX
COMERCIAL IMPORTACAO E EXPORTACAO EIRELI — ME por infragdo
prevista no art. 33 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007.

(..
25— DOS REFLEXOS PENAIS

Nesse topico informa ainda que, por meio do processo n° 12466.720478/2016-
37, foi formalizada representagdo fiscal para fins penais, haja vista que restou
caracterizada a ocorréncia de fatos que, em tese, configuram crimes contra a ordem
tributaria, definidos nos artigos 1° e 2°, inciso I, da Lei n® 8.137, de 27/12/1990.

DA CIENCIA

A ciéncia da autuagdo ao sujeito passivo METALVIX se deu em 14/09/2016
pela via pessoal (a fl. 581). Nao obstante, consta Termo de Ciéncia por Abertura de

Mensagem-Comunicado informando que o destinatario teve ciéncia por meio de sua
Caixa Postal na data de 26/09/2016.(as fls. 582-583).

DA IMPUGNACAO

A contribuinte, irresignada com a autuagdo, apresentou Pega Impugnativa (as
fls. 593-636), em 14/10/2016 (ver Termo de Solicitagdo de Juntada a fl. 584),
alegando, em sintese, conforme topicos a seguir.

Da Tempestividade

* Que tomou ciéncia da lavratura do auto de infragdo em 14/09/2016, por
meio de seu representante legal;

Do Auto de Infragdo

* Que, o presente auto de infragdo compreende lancamento de oficio para fins
de aplicagdo de multa administrativa por cessdo do nome da pessoa juridica, com
vistas ao acobertamento dos reais intervenientes ou beneficiarios;
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* Que, ndo obstante os argumentos langados pela Fiscalizagdo, com os quais
ndo concorda, pois lastreados em premissas absolutamente falsas ou presuncdes
descabidas;

Dos Fatos

* Que, a Impetrante tem por atividades a importacdo e exportagdo de
mercadorias € o comércio atacadista de mercadorias importadas, figurou como
importadora de mercadorias por sua conta propria, arroladas na Declaragcdo de
Importagdo — DI n° 15/1039016-4;

* Que, todo o procedimento foi realizado respeitando os ditames legais que
regem o Direto Aduaneiro, com o registro da competente DI — Declaragdo de
Importacdo - DI e o respectivo registro no SISCOMEX IMPORTACAO;

* Contudo, no ato de desembaraco aduaneiro, a Impetrante foi surpreendida
com o direcionamento da declaragdo de importagdo de sua lavra para a SAPEA,;

* Que, os questionamentos cursados no Termo de Intimagdo SAPEA n°
49/2015 e seguintes ndo poderiam ter sido realizados no curso do despacho
aduaneiro de importagdo de mercadorias selecionadas manualmente para o canal
vermelho de conferéncia aduaneira. Outrossim, constitui ato abusivo e ilegal reter e
condicionar a liberagdo das mercadorias importadas ao atendimento a essas
intimagdes;

* Que, também ndo se refere aquele procedimento aduaneiro a quebras de
sigilos telematico e comercial como condi¢do ao encerramento do procedimento e
entrega das mercadorias importadas;

* Que, ainda assim, a Impugnante respondeu a todos os questionamentos,
mesmo aqueles que ndo diziam respeito as mercadorias importadas, o que era defeso
ao ilustre auditor exigir como condicdo a liberagdo das mercadorias ilegalmente
retidas;

* Que, a origem, transferéncia e disponibilidade dos recursos utilizados
também restaram demonstradas, malgrado o entendimento equivocado da
Fiscalizagdo quanto ao contrato de comodato, como serd demonstrado
oportunamente;

* Que, também foi informado da inexisténcia de contrato de compra ¢ venda
até a data da resposta a Intimagdo n° 49/2015, em 09/09/2015. Em data posterior
(final de dezembro de 2015), a Impugnante recebeu contrato assinado pelo
exportador, fato anotado pela Autoridade Autuante como contradi¢do e prova da
inidoneidade das informagGes prestadas, mas na verdade ndo houve contradi¢do ou
inidoneidade alguma, pois o contrato foi firmado apods a resposta a precitada
intimagao;

* Que, esse contrato, mesmo firmado a posteriori, ¢ de suma importancia
porque a assinatura aposta pelo representante do exportador ¢ a mesma que consta
na fatura comercial apresentada na DI objeto do procedimento especial, com a
autenticacdo da instituicao notarial chinesa. Isso demonstra, bem ao contrario do que
ousou afirmar a Autoridade Autuante, que a fatura comercial ¢ idonea e assinada
pela mesma pessoa que assinou o contrato de compra e venda;

* Que, a nio obtengdo da declaragdo de exportacdo ndo prova contradigao,
prova apenas que a pessoa juridica importadora ndo obteve o documento;
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* Que, ndo se dando por satisfeito com as respostas, o ilustre auditor exigiu
informacdes adicionais, nos termos da Intimagdo SAPEA n° 56/2015, no que foi
atendido. Com a entrega do contrato de compra e venda internacional, assinado apds
a resposta a intima¢do anterior, a Autoridade Autuante afirma haver contradigdo da
Impugnante em suas respostas, quando ja sabia que nao havia contradi¢do alguma;

* Que, sobrevieram mais duas intimagdes, 012/2016 e 12-1/2016. Em seguida,
a intimacdo n°® 014/2016, mediante a qual foram apresentadas as notas fiscais de
venda das mercadorias importadas através de duas outras DIs e documentos de
transporte;

* Que, mesmo a Impugnante alegando ndo ter pago os fretes relativos ao
transporte, pois ndo constam em extratos bancarios e tampouco nos demonstrativos
contabeis, o simples fato do documento fiscal de transporte apresentar a
METALVIX como tomadora dos servicos foi suficiente para que a Fiscalizagdo
afirmasse ter sido a Impugnante a pagadora;

* Que, em seguida, a Fiscalizagdo fornece planilha para demonstrar que as
notas fiscais de entrada e saida foram emitidas na mesma data, o que ¢ formalmente
verdade, mas ndo justificam suas tendenciosas afirmag¢des, que se ndo fossem
tendenciosas revelariam apenas desconhecimento total de como ocorrem as
importacdes pelos portos do Espirito Santo, o “transit time”, logistica e demais
problemas enfrentados pelas importadoras;

Das Preliminares
Da Nulidade do Procedimento de Fiscalizag¢ao

* Que, a Impugnante promoveu a importacdo de mercadorias e as submeteu ao
rigido controle pertinente ao despacho aduaneiro de importagdo. Ao arrepio da lei, o
ilustre auditor enveredou de forma arbitraria e abusiva pelo procedimento especial
regulado pela IN RFB n° 1.169/2011, condicionando a liberacdo das mercadorias
importadas a quebra de sigilos constitucionalmente garantidos, impondo a acusagdo
da existéncia de fatura comercial adulterada, de que as mercadorias importadas
seriam futuramente negociadas para apenas duas clientes, que ndo havia origem para
os recursos empregados, que, por presun¢do, havia sido cometida a infracdo de
subfaturamento, sabidamente dolosa;

* Que, houve claro descumprimento das normas legais que regem a atuacdo da
Administracdo Publica. De fato, os atos administrativos, quaisquer que sejam,
devem ser motivados, devidamente fundamentados, a teor do disposto na Lei n.°
9.784/ 1999;

* Ademais, o procedimento fiscal ¢ nulo ab initio em razdo de ofensa aos
principios da legalidade, moralidade, impessoalidade, motivagdo, razoabilidade,
proporcionalidade, ampla defesa e contraditorio;

* Que, ndo se pautou pelo principio da verdade material e garantia a ampla
defesa, fundamentando a autua¢do em ilagdes como falsidade material da fatura,
venda futura presumida a clientes, subfaturamento sem demonstragdo do dolo e com
base em estudos (ABIACAV), ndo submetidos a critica de outras entidades ou
interesses, e, por fim, auséncia de origem licita de recursos ndo provada;

* Que, ha também nulidade porque ndo ha descrigdo especifica das condutas
tipicas infrativas supostamente praticadas nos processos de importacdo. Assim, ha
flagrante violagdo ao disposto no artigo 10, do Decreto n.° 70.235/1972; « Que, a
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douta Fiscaliza¢do ndo descreve qualquer conduta tipica da Autuada. Descreve fatos
que ndo estdo lastreados em prova alguma, apenas ilacdes. Afirma estar diante de
um caso falsidade material de fatura comercial com base em ilagdes, conclui por
falsidade ideoldgica em face de suposto subfaturamento, mas as supostas faturas
comerciais de outro exportador, que erroneamente ¢ sem provas considera ser o
mesmo (ZHEJIANG H T CO, LIMITED), apresenta valores compativeis com a das
mercadorias importadas e direcionadas para o indigitados procedimento especial, o
que termina por desmontar a “tese” da Fiscalizagdo Aduaneira;

* Que, ndo se sabe, portanto, qual a conduta praticada pela Impugnante que
mereceu a qualificacdo de instruir o despacho aduaneiro com documento falso.
Trata-se de cerceamento do direito de defesa;

* Que, por essa razdo, cuida-se da agao fiscal imotivada, sem a observancia do
principio da verdade material e com a presenca de cerceamento do direito de defesa,
inobservancia dos principios da legalidade, motivacdo, moralidade e impessoalidade,
descrigdo dos fatos infrativos que ndo passam de meras ilagdes desprovidas de
suporte probatdrio, conclusdes exclusivamente baseadas em erros de interpretacdo
ou em provas equivocadas, tudo a requerer a nulidade absoluta do feito fiscal,

No Mérito
Da Regularidade da Empresa

* Que, falece razdo a autoridade autuante pois atua com licitude e legalidade
nas importacdes realizadas;

Da Falsidade ideologica na fatura comercial — subfaturamento

* Que, o que motivou a inclusdo da declaragdo de importacdo em
procedimento especial foi a alegacdo de que as mercadorias importadas estariam
com valor muito abaixo dos praticados em importagdes similares. Sabe-se, porém,
que a divergéncia de valores ndo implica subfaturamento, cujo elemento subjetivo
do tipo infrativo, o dolo, tem que estar presente. E ndo ha provas de dolo. Ciente
disso, a Fiscalizacdo teria de demonstrar a falsidade material de documentos que
instruem o despacho aduaneiro de importagdo. Porém, ao se valer dessa estratégia
comete erros grotescos;

* Que, a Fiscalizacdo busca igualmente encontrar contradigdes nas respostas
as intimagOes de sua lavra para desqualificar a Impugnante;

* Comega declarando que a Impugnante prestou informacao falsa ao afirmar
que ndo havia contrato de compra ¢ venda internacional. Esqueceu-se de verificar
que o referido contrato veio a lume apds a resposta a Intimacdo n° 49/2015, datada
de 09 de setembro de 2015. Na verdade, as argumentagdes da Fiscalizac¢ao ¢ que nao
correspondem a verdade. Confira-se a data da resposta (fl. 135) a precitada
intimagdo, em cotejo com a assinatura do referido contrato de compra e venda
internacional (fl. 404);

* Que, a autenticacdo notarial chinesa ¢ datada de 11/12/2015 (1 405);

* Sobreveio a Intimagdo n® 56/2015, de 26 de novembro de 2015. Que, em
face da referida exigéncia, considerando que o signatirio ja havia sido
completamente identificado na resposta anterior (Intimagdo 49/2015), a Impugnante
apresentou o retromencionado contrato, entdo recentemente assinado, informando
que o mesmo signatario da fatura comercial assinara o contrato de compra e venda
internacional, desta feita com autenticac¢do notarial;
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* Todavia, de forma surpreendente a Autoridade Autuante considerou a fatura
comercial falsa porque a mesma difere do layout de outras faturas comerciais,
supostamente do mesmo exportador chinés, em mais um lamentéavel equivoco;

* Que, a diferen¢a de layouts nada prova quando se sabe que os nomes
ZHENJIANG e ZHEJIANG sao ambos reais e correspondem a cidades distintas na
China. Ndo se trata, portanto, de erro de grafia, ou caligrafia como quer a
Fiscalizagdo. Enfim, s3o empresas distintas, ou unidades comerciais distintas, talvez
coligadas ou controladas (a pessoa juridica importadora, ora impugnante, ndao tem
que conhecer esses detalhes), mas ndo ha objetivamente coisa alguma que permita
supor que a fatura comercial MT0215 ndo seja verdadeira;

* Que, tais absurdas alegacdes estdo desprovidas de suporte probatorio,
mormente quando o referido signatario da fatura comercial MT0215 é o mesmo do
contrato de compra e venda internacional apresentado em resposta a Intimagdo n°
56/2015 (fls. 372 e sgs), com autentica¢do notarial, que exerce funcdo publica de
estado;

* Que, a Autoridade Autuante ndo dispde de elementos para fundamentar as
afirmag¢des lamentavelmente apostas no Auto de Infragdo, quanto a falsidade
material da fatura comercial. E por néo ter certeza, ato continuo termina por afirmar
que a fatura ¢ ideologicamente falsa porque houve fraude de valor, sem provar
fraude, sem provar o dolo ou qualquer outro elemento que justificasse a existéncia
de dolosa intenc¢do de fraudar o valor;

* Que, as afirmagoes estdo baseadas na existéncia de mercadorias similares
com valores mais elevados, sem considerar que as bolsas trazidas pela Impugnante
sdo de qualidade inferior aquelas das suprarreferenciadas marcas mostrada no Auto
de Infracao;

* Que, noutro giro, a afirmagdo da Fiscalizagdo quanto a média de prego em
face dos custos de fabricagdo, em suposto estudo da entidade que menciona,
ABIACAV (Associagdo Brasileira das Induastrias de Artefatos de Couro e
Acessorios de Viagem), ndo pode prevalecer;

* Ou seja, o estudo ndo é confiavel e ndo foi submetido a critica e ao
contraditorio por outras associa¢des ou interessados;

* Por fim, que a Impugnante ndo se furta a solicitar laudo pericial que
comprove os custos da matéria prima ¢ mao de obra empregada;

* Que assim, cai por terra a alegacdo de subfaturamento, eis que a prova
trazida aos autos ¢ contraria ao subfaturamento. Ainda que a Fiscalizagdo
demonstrasse fraude de valor, o que ndo é o caso, deveria provar o dolo. E nessa
hipotese deveria ser aplicada a multa por subfaturamento e ndo se propor a aplicagdo
da pena de perdimento. A razdo é simples, deve ser aplicada ao contribuinte a
penalidade menos gravosa, a teor do disposto no artigo 112 do CTN;

Da Interposi¢ao Fraudulenta — Ocultagdo do real Comprador — Encomendante
Predeterminado

Da verdade material

* Discorre inicialmente acerca da inobservancia ao principio da verdade
material no presente caso; Das importagdes anteriores
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* Que, conforme anota a Autoridade Autuante, existiram duas importagdes
anteriores, cursadas nas DIs n® 15/0870372-0 e 15/0964461-1;

* Que, a Autoridade Autuante afirma que a negociacdo com apenas dois
clientes ¢ suficiente para demonstrar a existéncia de encomendantes
predeterminados. Note-se, porém, que ndo ha provas de que ha encomendantes
predeterminados com relagdo exclusivamente as duas importagdes anteriores, apenas
suposigdes, quando muito, indicios;

* Que, porém, o que de fato ¢ estarrecedor é que a Autoridade Autuante
afirma que ja concluira pela existéncia de encomendantes predeterminados para as
mercadorias importadas e registradas nas declaragdes de importacao anteriores;

* Contudo, ndo ha uma prova sequer, somente inferéncias. Mas para a
Fiscalizagdo Aduaneira foi suficiente inclusive para entender que importacao futura,
em curso, seria destinada aos mesmos supostos encomendantes predeterminados;

* Prosseguindo, chega a conclusdo que a referéncia “QUN”, presente na
descrigdo das mercadorias importadas, diz respeito a socia LIN QUN, da cliente
Michelli Variedades Ltda — ME;

« Contudo, “QUN” em mandarim pode significar “grupo”. E um vocéabulo
assaz comum. Importante frisar que, na China, ndo se identifica jamais uma pessoa
pelo prenome, mas pelo nome de familia. Assim, direcionar processos de importagado
para “Qun”, pessoa, seria extremamente improvavel, eis que ha milhdes de pessoas
com esse prenome na China (também em outros paises);

* Que, ndo param por ai as perplexidades. Conforme ja demonstrado nesta
impugnagdo, a Fiscalizacdo Aduaneira erroneamente interpreta que a fatura
comercial é materialmente falsa porque, pasme-se, o signatario ¢ diferente de outras
faturas comerciais, supostamente do mesmo exportador. Sem mais delongas, eis que
ja demonstrado, NAO E O MESMO EXPORTADOR. E mais, o signatirio é o
mesmo que consta do contrato de compra e venda internacional entregue a mesma
Fiscalizagdo, com autenticacdo notarial chinesa;

* Porém, o mais grave ¢ que as mercadorias sequer foram vendidas! Sim! As
mercadorias importadas, arroladas na DI n® 15/1039016- 4, apreendidas mediante o
Auto de Infracdo, peca inicial deste processo administrativo, por 6bvio ainda ndo
foram negociadas, muito embora existam potenciais compradores (o0 que nao ¢
conduta infrativa). A Autoridade Autuante mais uma vez conjectura que seriam
vendidas as mesmas duas clientes;

* E como chega a essa brilhante conclusdao? Simples, porque € o mesmo
exportador, mercadorias importadas semelhantes, o mesmo lay out das faturas
comerciais anteriores. Logo, a Fiscalizagdo determina que seriam obrigatoriamente
vendidas as mesmas clientes;

Do contrato de comodato e da mutuante

* Que, mais equivocos foram cometidos pela Autoridade Autuante ao analisar
o contrato de comodato, as partes signatarias, bem como a planilha e os
demonstrativos contabeis correspondentes;

* Que, consoante a Fiscalizagdo Aduaneira, a planilha colada a fl. 30
demonstra que o total do montante previsto no contrato de mutuo havia sido
utilizado pela mutuaria, ora impugnante, antes do registro da declaracdo de
importagdao - DI n® 15/1039016-4, documento base do despacho aduanciro das
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mercadorias importadas e agora apreendidas. Apenas mais um equivoco da
Fiscalizagdo Aduaneira, como se vera;

* Que, no confronto com a verdade material, tem-se que sdo os R$ 40.000,00
iniciais mais R$ 250.000,00, perfazendo o montante de R$ 290.000,00, montante
acobertado pelo contrato de mutuo (as fls. 330-332). O total de R$ 250.000,00
refere-se a novos empréstimos, ndo incluindo os R$ 40.000,00 entregues por ocasifo
da celebracdo do contrato. Mais uma erronea interpretagdo da Autoridade Autuante,
com consequéncias extremamente danosas para a Impugnante. Veja-se a clausula
primeira (fl. 331);

* Que, inobstante, ao final do ano de 2015 a mutuaria ja havia pago cerca de
R$ 112.780,00, fato do conhecimento da Fiscalizagdo Aduaneira, que mais uma vez
cometeu grave equivoco. Vejam-se os demonstrativos contdbeis (passivo nao
circulante, fl. 498) entregues a Autoridade Autuante que comprovam inclusive o
pagamento de R$ 112.780,00. Nota-se que ao final do ano o valor ndo atinge sequer
o limite maximo, mesmo segundo o equivocado ¢ tendencioso entendimento do
Fisco;

* Que, a Autoridade Autuante também tece consideragdes acerca da mutuante,
ACOVIX, que teria sido substituida nas importa¢des pela METALVIX, Impugnante.
Tal afirmativa ndo procede e, por conseguinte, carece de provas. A ACOVIX ndo
atua no comércio exterior € ndo mantém negdcios com a METALVIX. As ilagdes
sdo infundadas, mais uma vez, ¢ a origem dos recursos empregados no comércio
exterior plenamente demonstrada e justificada, apesar das tendenciosas e parciais
interpretagdes da Fiscalizagao;

* Que, concluindo este topico, ndo houve ocultacdo do real comprador ou
encomendante predeterminado. Nao houve dano ao erario. Nao houve encomenda
alguma anterior a importacdo, ndo houve origem ilicita dos recursos empregados.
Tudo ndo passa de meras suposi¢des descoladas de suporte probatdrio;

Do Auto de Infragdo - Auséncia de prova ¢ Que, a regra basica ¢ que o 6nus
da prova cabe a quem alegou. E o que dispde o art. 333, I, do CPC e o art. 36 da Lei
de Processo Administrativo. No que tange ao processo administrativo fiscal, a regra
¢ a mesma,

* Isto posto, ressalte-se que ndo pode a Autoridade Autuante inferir que as
mercadorias importadas e apreendidas seriam destinadas as mesmas clientes de
declaragdes anteriores porque ndo ha provas. E mero exercicio de futurologia. Nio
ha provas sequer que essas duas clientes seriam encomendantes predeterminadas;

* Portanto, o julgamento se faz assentado no conjunto probatorio. Nesse iter,
demonstrado que a autuagdo se mostra lastreada em inferéncias e alegacles
desprovidas de suporte probatério, as quais se revelaram inveridicas, conforme
demonstrado, deve a autoridade julgadora considerar improcedente a acao fiscal;

DO PEDIDO

* Requer a Impugnante que: (i) Seja cancelado o presente Auto de Infragdo
ora impugnado e declarada sua nulidade; (ii) alternativamente, no mérito seja
julgada improcedente a acdo fiscal em face da auséncia de provas da pratica das
infragdes apontadas, cancelando-se a multa administrativa que lhe foi imposta,
extinguindo-se assim o respectivo processo administrativo.
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O contribuinte juntou, com a impugnacdo, atos constitutivos da empresa (fls.
585/592).

Ao analisar o caso, a DRJ entendeu, por unanimidade de votos, julgar
improcedente a impugnacao, conforme decisao (fls. 646/703) que restou assim ementada:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Data do fato gerador: 23/08/2016

LANCAMENTO FISCAL. ONUS DA PROVA. EXIGENCIA DE
PENALIDADE.

Hodiernamente, no ambito do processo administrativo tributario, a regra
sobre a distribuicdo do 6nus da prova deve ser pautada em um critério de
justica distributiva, que ¢ o da garantia da igualdade entre partes. Dessa
forma, enquanto o Fisco possui o dever de provar a ocorréncia do fato
gerador do tributo e/ou a pratica de infragdo, o contribuinte tem o dever de
colaborar para a descoberta dessa verdade material. Portanto, uma vez
demonstrado que a Administragdo utilizou-se de uma ampla atividade de
instrucdo probatdria e que restou latente a comprovacao dos fatos apontados,
resta cabivel a exigibilidade da exacao.

PEDIDO DE PERICIA NAO FORMULADO

Considerar-se-a4 ndo formulado o pedido de pericia que deixar de atender aos
requisitos previstos no inciso IV, do artigo 16, do Decreto n°® 70.235/1972.

ARGUICAO DE OFENSA A AMPLA DEFESA E AO CONTRADITORIO.
DESCABIMENTO.

Estando o crédito tributario constituido no estrito rigor da lei, devidamente
fundamentado, lastreado nos principios que movem a Administracdo Publica
(artigo 37, caput, da Constituigdo Federal de 1988 e artigo 2° caput, e
paragrafo tnico, da Lei 9.784/1999), e regularmente notificado ao sujeito
passivo, ndo ha falar em ofensa aos principios da ampla defesa e do
contraditorio.

ARGUICAO DE NULIDADE. DESCABIMENTO

Nao ha falar em nulidade quando o auto de infracdo estd devidamente
fundamentado na legislacao tributaria e instruido com elementos de prova
suficientes a amparar o langamento.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Data do fato gerador: 23/08/2016

DA APRECIACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE NA INSTANCIA
ADMINISTRATIVA DE JULGAMENTO. DESCABIMENTO.

A Administracdo Tributdria deve se pautar pelo principio da estrita
legalidade, assim como pela presuncdo relativa de constitucionalidade das
leis e atos normativos, nao competindo a autoridade administrativa
manifestar-se quanto a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo,
incumbindo ao Poder Judiciario tal mister, seja no controle difuso, diante de
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um caso concreto, seja no controle concentrado, exercido pelo Supremo
Tribunal Federal - STF.

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 23/08/2016

CESSAO DE NOME. OPERACAO DE COMERCIO EXTERIOR.
ACOBERTAMENTO DE INTERVENIENTES. MULTA PECUNIARIA.
CABIMENTO.

A pessoa juridica que ceder seu nome, inclusive mediante a disponibilizagao
de documentos proprios, para a realizagao de operacdes de comércio exterior
de terceiros com vistas ao acobertamento de seus reais intervenientes ou
beneficidrios fica sujeita a multa prescrita pelo art. 33 da Lei n® 11.488, de 15
de junho de 2007.

Impugnacdo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

E importante mencionar, ainda, que dois dos auditores componentes da turma
julgadora da DRI apresentaram declaragdes de votos, por possuirem divergéncias quanto ao
teor da fundamentacao apresentada pelo Relator.

O contribuinte foi intimado acerca desta decisdao em 17/10/17 (vide Termo de
ciéncia por abertura de mensagem a fl. 713 dos autos) e, insatisfeito com o seu teor, interpo0s,
tempestivamente (vide registro de solicitagdo de juntada datado de 16/11/17) Recurso
Voluntério (fls. 716/750).

Em seu recurso, o contribuinte reapresentou, entre as fls. 716/745, questoes
trazidas em sua impugnagdo e tratou do julgamento do processo n° 12466.720477/2016-92,
que teve por objeto a aplicacdo de pena de perdimento sobre os mesmos fatos aqui discutidos.
Afirmou que, naquele processo, foi afastada a hipdtese de cessdo de nome, que constitui o
objeto dos presentes autos.

Entre as fls. 745 e 750, tratou do mérito da presente autuacdo, e trouxe os
seguintes argumentos: i) a acusagdo feita pela autoridade autuante foi de que o recorrente teria
cedido seu nome para acobertar operagdes das empresas MICHELE VARIEDADES LTDA-
ME e ZL COMERCIO E LOJA DE VARIEDADES LTDA-ME; ii) essa acusagdo foi afastada,
por auséncia de provas, pela autoridade julgadora em instancia Gnica no processo relativo a
pena de perdimento (processo n° 12466.720477/2016-92); iii) a decisdo recorrida neste
processo teria inovado ao acusar o contribuinte de ter cedido seu nome para realizar operagoes
da ACOVIX, pois esta ndo teria sido a inten¢do da autoridade autuante, e isto teria configurado
cerceamento de defesa; iv) as empresas ACOVIX e METALVIX pertencem a um mesmo
grupo econdmico, ndo existindo ocultacdo nas operacdes realizadas entre elas, mas apenas
empréstimo de recursos legalmente, razao pela qual o fato seria atipico.

Pediu ao fim: 1) cancelamento do auto de infracdo, pois teria restado afastada, no
processo da pena de perdimento € no julgamento deste processo em primeira instancia, a
hipotese de ocultagdo de terceiros; ii) reforma da decisdo recorrida em relacdo a alegagdo de
ocultacao da ACOVIX, em razao do cerceamento de defesa; iii) reforma da decisdo recorrida,
pois inexistiria tipicidade na ocultacdo de pessoa juridica do mesmo grupo.
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Nao juntou novos documentos com o seu recurso.

Os autos, entdo, vieram-se conclusos para fins de analise do Recurso Voluntario
interposto pelo contribuinte.

Voto

Conselheira Maria Eduarda Alencar Camara Simoes - Relatora:

De inicio, penso importante registrar que nao consta do Recurso Voluntério
interposto a indicacdo do signatario da referida peca processual, o que, em principio, impede a
sua identificagdo, para que se possa confirmar a regularidade da representacdo realizada in
casu. Ocorre que, em que pese tal auséncia, € possivel constatar que a rubrica aposta no recurso
voluntario ¢ a mesma constante da impugnacao apresentada, a qual teve por signatario o Sr.
Wagner Stael de Assis, administrador da empresa (vide documento de fl. 587 dos autos).

Sendo assim, em observancia aos principios da eficiéncia e da economia
processual, penso que devera ser admitido como regular o recurso voluntério ora analisado.

Feitas essas consideragdes preliminares, entendo que o Recurso Voluntario ¢
tempestivo e reune os demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

Passo, entdo, a analise dos fundamentos ali apresentados.

1. Do mérito - da analise do caso e dos efeitos da decisdo proferida no
proc. 12466.720477/2016-92

Consoante acima narrado, em decorréncia de uma mesma fiscalizacao, tendo
por base uma mesma DI, foram lavrados dois autos de infragdo: o presente, em que se aplica
multa por cessdo de nome, e o processo n° 12466.720477/2016-92, em que foi aplicada a pena
de perdimento das mercadorias importadas.

Embora reconheca que este tema encontra posicionamentos divergentes na
jurisprudéncia administrativa, entendo que a penalidade aqui analisada disposta no art. 33 da
Lei n® 11.488/2007 (multa por cessdo de nome), destinada ao importador ostensivo, veio
apenas substituir a penalidade de declaragao de inaptiddao, disposta no art. 81 da Lei n°
9.430/1996. Nesse contexto, podera ser aplicada de forma cumulativa com a penalidade de
perdimento disposta no art. 23 do Decreto-lei n° 1.455/1976, que via de regra busca penalizar a
pessoa juridica ocultada (adquirente de fato).

No intuito de esclarecer o tema, o art. 727 do Decreto n° 6.759/2009
(Regulamento Aduaneiro) assim dispds:

Art. 727. Aplica-se a multa de dez por cento do valor da
operac¢do a pessoa juridica que ceder seu nome, inclusive
mediante a disponibilizacdo de documentos proprios, para a
realizag¢do de operagdes de comércio exterior de terceiros com
vistas ao acobertamento de seus reais intervenientes ou
beneficiarios (Lei n®11.488, de 2007, art. 33, caput).
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$1°A multa de que trata o caput ndo poderd ser inferior a RS
5.000,00 (cinco mil reais) (Lei n° 11.488, de 2007, art. 33,

caput).

$2° Entende-se por valor da operacgdo aquele utilizado como
base de calculo do imposto de importacdo ou do imposto de
exportagcdo, de acordo com a legislagdo especifica, para a
operagdo em que tenha ocorrido o acobertamento.

$3°A multa de que trata o caput nio prejudica a aplicacio da
pena_de perdimento _as mercadorias _na_importacdo ou_na
exportacdo. (Redacdo dada pelo Decreto n° 7.213, de 2010).
(Grifos apostos).

Verifica-se, portanto, a possibilidade de coexisténcia de dois processos
diversos, um para fins de exigéncia da multa por cessdao de nome e outro para fins de aplicagao
da pena de perdimento, embora ambos tenham como fundamento legal uma mesma
importacao.

O contribuinte, entdo, ressaltou em seu recurso que, no julgamento do
processo n° 12466.720477/2016-92, foi afastada a hipotese de cess@o de nome, que constitui o
objeto dos presentes autos. Isso porque, para fins de aplicagdo da pena de perdimento, €
essencial que seja analisada também se a infracdo indicada pela fiscalizacdo, que levou a
aplicacao de dita penalidade, de fato ocorreu. Sendo assim, requer que, com base na conclusao
obtida naqueles autos, a exigéncia constante do presente auto de infracdo seja cancelada.

Ao analisar o conteudo da decisdo proferida naqueles autos, constata-se,
entdo, que a fiscalizagdo, de fato, entendeu que ndo seria possivel concluir, com base nos
elementos probatorios constantes do auto de infragao em relevo, pela ocorréncia de ocultagdao
do real comprador ou responsavel pela operacdo (vide despacho decisorio a fl. 730 e parecer do
SEORT as fls. 709/728 do processo n°® 12466.720477/2016-92). Aquele processo, inclusive, ja
se encontra definitivamente arquivado, ap6s dita decisao.

Em que pese este Colegiado nao estar vinculado a decisao proferida naqueles
autos, as razdes de decidir constantes daquela decisdo hdo de ser analisadas nesta oportunidade,
para que este Colegiado possa decidir se concorda com a conclusdo ali posta ou nao. E, ao
realizar tal andlise, entendo acertada a decisdo proferida nos autos do processo n°
12466.720477/2016-92, motivo pelo qual transcrevo-a a seguir, adotando-a como razao de
decidir:

DO MERITO
1. Da ocultagao do real comprador ou responsavel pela operacao
Alega a impugnante, em sintese:

* que a fiscalizacdo aduaneira deve demonstrar a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulagdo;

* que tais mercadorias sdo de facil comercializagdo, com centenas de
potenciais clientes no mercado nacional, € que a impugnante poderia té-las vendido
para outras 4 clientes, porém acabou negociando as mesmas para apenas duas
clientes;
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* que em razdo do baixo valor agregado das mercadorias ¢ da reduzida
margem de lucro, ndo compensa ter como rotina o procedimento de desova e
armazenagem citado pela fiscalizagdo;

* que apés o embarque no exterior ou apos o desembarque em territorio
aduaneiro, nada impede que as mercadorias sejam ofertadas no mercado nacional
antes do desembaraco aduaneiro, o que ndo constitui infracdo e nem significa a
existéncia de encomendante predeterminado;

* que as mercadorias relativas a presente DI sequer foram vendidas ainda e
ndo ha provas de que as mesmas seriam destinadas aos mesmos supostos
encomendantes, conforme alega a fiscalizacao;

* que a expressdao “QUN”, em mandarim, pode significar “grupo” (além de
outros significados) e que ¢ um vocébulo muito comum; pode também ser um nome
proprio, também bastante comum, aplicavel tanto a homens quanto a mulheres;

* que, com relagdo ao contrato de mttuo firmado com a empresa ACOVIX, ao
contrario do que afirma a fiscalizagdo, ndo houve extrapolagdo do montante total
previsto no citado contrato; que a previsdo constante do artigo 2° indica que o valor
limite de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) refere-se a novos
empréstimos, ndo incluindo os R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) entregues por
ocasiao da celebragdo do contrato;

* que, inobstante, ao final de 2015 a mutuaria ja havia pago cerca de R$
112.780,00 (cento e doze mil setecentos e oitenta reais), o que se pode comprovar
através dos demonstrativos contabeis entregues a fiscalizagao (fl. 529)

* que carece de provas e nao procede a afirmagdo de que a empresa ACOVIX
teria sido substituida nas importa¢des pela METALVIX, ora impugnante; que a
ACOVIX nd3o atua no comércio exterior € ndo mantém negocios com a
METALVIX.

Pois bem. Conforme relatado, foi lavrado auto de infragdo propondo a
penalidade de perdimento das mercadorias constantes as fls. 81 a 107. No que diz
respeito a ocorréncia de ocultagdo do real comprador ou responsavel pela operagao,
a autuagdo teve como fundamento o artigo 23, inciso V e paragrafos 1° e 2° do
Decreto-Lei n° 1.455/76.

Vejamos:

Art 23. Consideram-se dano ao Erdrio as infragoes relativas das mercadorias:

()

V - estrangeiras ou nacionais, na importa¢do ou na exportagdo, na hipotese
de oculta¢do do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsavel
pela operagdo, mediante fraude ou simulagdo, inclusive a interposi¢do fraudulenta
de terceiros. (Incluido pela Lei n° 10.637, de 30.12.2002)

$ 1o O dano ao erdrio decorrente das infracoes previstas no caput deste

artigo serd punido com a pena de perdimento das mercadorias. (Incluido pela Lei n’
10.637, de 30.12.2002)

$ 20 Presume-se interposi¢do fraudulenta na operagdo de comércio exterior a
ndo-comprova¢do da origem, disponibilidade e transferéncia dos recursos
empregados.(Incluido pela Lei n° 10.637, de 30.12.2002)
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O citado artigo 23, inciso V do Decreto-Lei 1.455/76 estabelece que a conduta
de ocultar do fisco o sujeito passivo, o real vendedor, o comprador ou o responsavel
pela operagdo de importagdo ou de exportagdo configura hipotese de dano ao Erario.

No entanto, para que ocorra o aperfeigoamento da infracdo, faz-se necessario
que a conduta tenha sido praticada mediante fraude ou simulagdo, inclusive
mediante interposicdo fraudulenta de terceiros.

Dessa forma, o artigo 23 do Decreto-Lei 1.455/76 trata de duas situagdes
distintas. A primeira, da ocultagdo do sujeito passivo, do real vendedor, comprador
ou responsavel pela operagdo, mediante fraude ou simulagdo e outra a interposi¢ao
fraudulenta de terceiros, que pode ser comprovada ou presumida. A interposi¢do
fraudulenta presumida encontra-se prevista no §2° do artigo 23 e consiste na nao-
comprovagdo da origem, disponibilidade e transferéncia dos recursos empregados na
operagao.

Ambas as situagdes, quando constatadas pelo fisco, ensejam a aplicagdo da
pena de perdimento. No entanto, no caso da interposi¢do fraudulenta presumida,
prevista no §2° do artigo 23, o 6nus da prova cabe ao importador/exportador, que
deve comprovar a origem, disponibilidade ¢ transferéncia de recursos, enquanto que
na efetiva interposi¢ao fraudulenta de terceiros, o 6nus da prova cabe a fiscalizacdo,
que deve demonstrar o sujeito passivo oculto, o perfil de suas transagdes com a
empresa interposta ¢ o dolo cometido mediante fraude ou simulagdo.

Ou seja, quando a origem dos recursos nao restar comprovada pelo
importador ou exportador, presume-se a interposigdo fraudulenta com base no §2° do
artigo 23 do Decreto-Lei 1.455/76. Quando comprovada, cabe a fiscalizagdo provar
a ocultacao dos reais adquirentes da operagao.

E mister salientar que a intervengio de terceiros em operagdes de importagio,
por si s0, ndo ¢ considerada infra¢do aduaneira. Existem formas de terceirizacdo das
importacdes que sdo reconhecidas e regulamentadas pela Secretaria da Receita
Federal: a importagdo por conta e ordem e a importagdo por encomenda, que
estabelecem a possibilidade de pessoas juridicas importadoras atuarem em nome de
terceiros, desde que atendidas determinadas condigdes previstas na legislagao.

Para que uma operacdo seja caracterizada como infra¢do aduaneira,
indispensavel estar presente o elemento essencial do tipo, ou seja, a conduta dolosa
de ocultar o real adquirente das mercadorias importadas, por meio de fraude ou
simulagdo. Ou, no caso da interposi¢do presumida, a ndo-comprovagao, por parte do
importador/exportador, da origem, disponibilidade e transferéncia dos recursos
empregados na operagao.

Pois bem. Tendo em vista o que consta do item 23 do auto de infracdo (fl. 78),
bem como toda conducdo do procedimento especial, verifica-se que a autuagdo
fundamentou-se essencialmente no artigo 23, inciso V e §1° do Decreto-Lei n°
1.455/76, ou seja, na ocorréncia de ocultacdo do real comprador ou responsavel pela
operacao.

Nido obstante, a fiscalizagdo chegou a pontuar algumas questdes que
possivelmente poderiam levar a configura¢do da pratica presumida da interposigdo
fraudulenta de terceiros, prevista no §2° do artigo 23 do Decreto-Lei n® 1.455/76,
porém findou ndo se aprofundando nessa linha investigativa, tendo optado por
proceder a uma agdo fiscal mais completa, buscando a identificagdo do possivel
sujeito passivo oculto.
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Tanto € assim que resultaram da agdo fiscal, além da proposta de aplicacdo da
pena de perdimento ora em andlise, a aplicagdo de multa por cessdo de nome
prevista no artigo 33 da Lei n° 11.488/07, além de Representagdo Fiscal Para Fins
Penais contra as empresas que, em tese, foram ocultadas na operagdo (MICHELLI
VARIEDADES ¢ ZL COMERCIO).

Todavia, percebe-se que, durante a conducdo do procedimento especial de
fiscalizacdo, foram levantadas algumas questdes que apontavam para a nao-
comprovagdo, por parte do importador, da origem de parte dos recursos utilizados na
operagdo, o que talvez pudesse levar a constatacdo de interposi¢do fraudulenta
presumida, conforme previsto no §2° do artigo 23 do Decreto-Lei n° 1.455/76.

Isto porque a METALVIX néo logrou, a principio, comprovar a origem de
crédito recebido, através de TED, no valor de R$ 61.000 (sessenta ¢ um mil reais),
na data de 05/08/2015, recursos estes utilizados para fechamento de cambio
vinculado a DI em analise.

Tais valores, conforme constatado pela fiscalizacdo, foram recebidos ao
desamparo do contrato de mutuo firmado com a ACOVIX COMERCIAL EIRELI,
que previa a entrega da importancia de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) & mutudria
(METALVIX), naquele ato, assim como a possibilidade de que esta venha a tomar
novos empréstimos, limitados ao valor maximo de R$ 250.000,00 (duzentos e
cinquenta mil reais).

Até a data de 29/06/2015 ja haviam sido realizados repasses a mutuaria no
montante total de R$ 249.400,00 (planilha de matuo Doc. 05 - pag 52), sem que
tivessem ocorrido quaisquer devolugdes a ACOVIX até aquele momento (conforme
declaracdo da autuada Doc 05 - pag 10).

No entanto, no dia 05/08/2015, a METALVIX recebeu crédito no valor de R$
61.000,00, através de TED, em conta corrente do Banestes (extrato bancario Doc. 04
- pag 18), ndo tendo prestado quaisquer esclarecimentos quanto ao desamparo de tal
valor em relagdo ao contrato de mutuo, limitando-se a fornecer apenas o balancete
de 2015, tendo se omitido ainda de apresentar balancete especifico da conta
“contratos de mutuo” (ver descri¢ao dos fatos fls. 29 a 33).

Embora afirme a autuada em sua impugnacdo que houve uma interpretacao
equivocada das clausulas do contrato por parte da fiscaliza¢do, e que o limite de
empréstimos estipulado em R$ 250.000,00 ndo incluiria os R$ 40.000,00 tomados
inicialmente, ainda assim o valor de R$ 61.000,00 recebido em 05/08/2015
ultrapassaria o suposto limite de R$ 290.000,00 previsto no contrato de mutuo.

Alegou a METALVIX em sua impugnacdo, que ao final de 2015 ja haveria
pago cerca de R$ 112.780,00 (cento e doze mil setecentos e oitenta reais) a
mutuante, afirmacdo esta que diverge frontalmente daquela prestada em resposta a
Intimagao n° 56/2015, em 16/12/2015, quando a autuada afirmou nfo terem sido
efetuadas, até aquele momento, nenhuma devolugdo de valores (Doc 05 - pag 10,
Item 8).

Fica evidente, portanto, a contradi¢do nas informagOes prestadas pela
METALVIX. Some-se a isso a omissdo por parte desta em apresentar balancete
especifico da conta “contratos de mutuo”, conforme narra a fiscalizagao.

Dessa forma, entendo que, a principio, ndo logrou a autuada comprovar a
origem dos recursos utilizados na operagdo, e que, caso a fiscalizagdo optasse por
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enveredar para essa linha de investigagdo, talvez tivesse logrado constatar a
ocorréncia de interposicdo fraudulenta presumida.

No entanto, conforme dito anteriormente, a fiscalizagdo optou por prosseguir
a investigacdo em outro sentido, o de configurar a ocultagdo do real comprador ou
responsavel pela operacao.

Dessa forma, cumpre examinar a presenca de elementos de caracterizagdo da
referida infragdo no caso concreto.

r

Nesse tipo de infragdo, a funcdo do importador ostensivo ¢ ocultar a
participagdo do real interessado, e ndo intermediar a transagcdo comercial. Assim, a
interposta pessoa nao intercede no negdcio visando obter lucro ou comissdo pela
compra ¢ venda de mercadorias importadas. Seu interesse na transagdo ¢ obter
vantagem ilicita pela ocultacdao do real adquirente. Em regra, sua atuacao limita-se a
cessdo do nome para registro da Declaracdo de Importacdo (DI) e emissdo dos
documentos que formalizam a operagéo.

Por outro lado, o importador oculto ndo apenas banca a operagdo como
também negocia os termos e condigdes com o exportador. Ou seja, € ele quem
efetivamente promove a entrada da mercadoria estrangeira no territorio nacional. E
ele quem orquestra toda a transagdo, inclusive a participagdo do importador
ostensivo na internalizagdo da mercadoria importada, sendo que este Gltimo atua
apenas na fase final desse processo, permitindo a emissdo de documentos e o
registro da operacdo em seu nome.

No presente caso, alega a fiscalizacdo que a METALVIX, ora autuada, teria
agido como importador ostensivo, no sentido de ocultar a participagao das empresas
MICHELLI VARIEDADES ¢ ZL COMERCIO, ora arroladas na condi¢io de
responsaveis solidarias.

Da descrigdo dos fatos feita pela fiscalizacdo constam diversos indicios que,
com efeito, levaram a suspeita quanto a ocultacdo do verdadeiro responsavel pela
operagdo, tais como: a natureza atipica das mercadorias importadas (em relagdo a
atividade principal do importador), o fato de as mercadorias constantes de 2 DIs
anteriores (que possuiam a mesma natureza atipica da DI ora em analise) terem sido
integralmente  comercializadas com apenas duas empresas, MICHELLI
VARIEDADES e ZL COMERCIO, cujas notas fiscais de entrada e saida foram
emitidas na mesma data, imediatamente apds o desembarago aduaneiro, a expedigao
das mercadorias da zona primaria diretamente para os clientes, o fato de as empresas
MICHELLI VARIEDADES ¢ ZL COMERCIO n#o possuirem habilitagdo para
operar no comércio exterior (SISCOMEX), entre outros.

Todas estas constatagdes, de fato, nos levam a pressupor a provavel existéncia
de encomendantes predeterminados para as mercadorias importadas através das DIs
de n° 15/0870372-0 e 15/0964461-1, anteriores a DI ora em analise (15/1039016-4),
e que os citados encomendantes seriam as empresas MICHELLI VARIEDADES e
ZL COMERCIO.

No entanto, dois pontos chamam a atencao. O primeiro é o fato de que
estamos nos referindo a operacoes ocorridas anteriormente a importaciao sub
examine, ou seja, embora as 3 importacoes guardem bastante semelhanca entre
si, inclusive no que diz respeito a natureza das mercadorias, nio_se pode
afirmar que no caso presente as mercadorias seriam destinadas aos mesmos
compradores, tendo em vista que as mercadorias foram apreendidas ainda na
fase de despacho e nao foram encontradas provas ao longo do procedimento
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especial de quem seriam os reais “encomendantes” (caso existam) das mesmas.
O segundo ponto diz respeito a inexisténcia de constatacio do dolo nas
operacoes. Ainda  que  considerassemos  existirem _ encomendantes
predeterminados para as mercadorias importadas através da DI n°® 15/1039016-
4, nio_restou clara a ocorréncia do dolo, tendo em vista nio terem sido
apresentadas provas do envolvimento de tais “encomendantes” na transacio
comercial, como mandantes de fato da operacio nem tampouco de qualquer
vantagem ilicita que o suposto importador ostensivo, no caso a METALVIX,
estaria recebendo em troca de sua participacio.

Portanto, entendo nio ser possivel concluir, com base nos elementos de
prova acima mencionados, pela ocultacio das empresas MICHELLI
VARIEDADES e ZL. COMERCIO na presente operaciio, tendo em vista que os
indicios e fatos levantados contra elas referem-se a importacoes anteriores, nio
sendo possivel determinar se as mercadorias importadas através da DI ora em
analise seriam também destinadas as mesmas empresas compradoras.

Também nio ha como presumir que as mercadorias importadas através
da  presente operacdo seriam destinadas a algum encomendante
predeterminado, seja ele quem for, tendo em vista que as mercadorias ainda
nao foram vendidas e que ndo constam dos autos provas da existéncia de um
futuro comprador. (grifos apostos).

Ou seja, concluiu a fiscalizagdo naqueles autos que as provas produzidas no
que tange a duas outras operagdes de importacdo (DIs n® 15/0870372-0 ¢ 15/0964461-1), que
ndo sdo objeto do presente auto de infragdo, ndo seriam suficientes para fins de confirmar a
ocultacdo de terceiros em uma terceira importacdo. Por outro lado, entendeu que a
documentacdo que embasou o auto de infracdo ora combatido ndo seria suficiente para fins de
demonstrar a ocorréncia de ocultacdo do real comprador no caso especifico da importagao
objeto da DI 15/1039016-4.

Concordo com os fundamentos acima indicados, os quais penso deverdao
delinear as razdes de decidir do presente julgado.

\

E importante destacar que este entendimento vai de encontro a conclusio
contida na decisdo proferida pela DRJ nos presentes autos, ora revisada. Ao analisar esta
decisdo, penso que o Relator equivoca-se em seus fundamentos. Isso porque, de inicio, justifica
a imposi¢do da multa em questdo com base, primordialmente, em provas relacionadas as DIs n°
15/0870372-0 e 15/0964461-1. Em seguida, ao tratar sobre a identificagdo dos ocultados,
concorda que os indicios de ocultacdo relacionados a operagdes anteriores ndo implica no seu
reconhecimento imediato em operagdes subsequentes. Sendo assim, reconheceu expressamente
que, com base nas provas trazidos aos presentes autos, ndo vislumbrou ocorréncia de ocultagao
das empresas indicadas no auto de infragdo como ocultadas (MICHELLI VARIEDADES e ZL
COMERCIO). Apesar disso, manteve a autuagdo por entender ter restado demonstrado que foi
a ACOVIX quem financiou ao menos parte da importagdo das mercadorias. E o que se extrai
das passagens a seguir transcritas, extraidas do voto proferido pelo Relator da decisdo
recorrida:

Nesse desiderato, como se depreende do caso em questdo, a fiscalizacdo
apontou diversos ilicitos havidos envoltos nessa operagdo de importacdo de
mercadorias estrangeiras (DI n® 15/1039016-4), na qual, a empresa METALVIX,
ora autuada, ocultou a real interveniente, inclusive, mediante a apresentagdo de
documentagdo comercial material e ideologicamente falsificada, pois restou
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demonstrado haver na correspondente fatura comercial diferengas de Layout, de
signatario, da grafia do nome do exportador e da numeragido, bem como a ocorréncia
de subfaturamento de precos das mercadorias (contendo pregos que representam no
maximo 25% dos custos de producdo comprovado em estudo merceoldgico, bem
como pelas cotacdes de precos internacionais pesquisados em sites especializados, e
em valores de importagcdes de mercadorias similares, de mesma origem e condi¢des
semelhantes etc).

Além disso, a fiscalizacdo demonstrou a atipicidade dessa referida operacao
no tocante ao fato de as mercadorias importadas ndo se correlacionarem com as
atividades economicas da METALVIX registradas no CNPJ, bem como, em razdo
de a empresa ndo possuir instalagdes adequadas para mercadorias destinadas ao
varejo.

Note-se que, de todas as 54 declaragdes de importagdo registradas até aquela
ocasido, 03 (trés) DIs chamaram a atencao: a ora em analise, DI n° 15/1039016-4, ¢
as de n° 15/0870372-0 e 15/0964461-1, registradas e desembaracadas em datas
proximas a data de registro da presente DI. Sendo que essas 03 (trés) DIs eram de
produtos semelhantes, comumente chamados de mercadorias de bazar, tais como
bolsas, mochilas, etc, sendo inadvertidamente registradas na modalidade de
importagdo por conta propria.

Outrossim, constatou-se haver uma relagdo muito proxima entre o importador
METALVIX ¢ a ACOVIX COMERCIAL EIRELI, cujo sécio, Sr. Wagner Stael de
Assis, ¢ também o administrador da METALVIX (assina peti¢Oes e respostas as
intimagdes junto a fiscalizacdo), além de ser casado com a socia da METALVIX, a
Sr*. Marluce Gomes Sardenberg.

Que, em consulta aos sistemas internos da RFB em busca de maiores
informacdes sobre a ACOVIX, constatou-se também que:

- desde agosto de 2010, a empresa deixou de operar ininterruptamente no
comércio exterior, em virtude das sucessivas suspensoes de sua habilitacdo;

- por outra via, a METALVIX comegou a operar no comércio exterior em
2010.

Apontou ainda que ndo se cuida de mera coincidéncia — como sugere a
existente entre os sufixos nas denominagdes das empresas — a relagdo existente entre
a ACOVIX e a METALVIX ¢ as operagdes de importacdo realizadas por esta
ultima, visto que, dentre outras:

1) Ha uma relagdo - familiar e comercial - muito proxima entre a
importadora METALVIX Comercial Importagdo e Exportagdo, CNPJ
10.751.278/0001-54, e a ACOVIX Comercial, CNPJ 05.119.550/0001-48,
pois:

a) o Sr. Wagner Stael de Assis, socio da ACOVIX e casado com a socia da
METALVIX, também é seu administrador;,

b) a ACOVIX ndo possui habilitacdo para operar no comércio exterior, pois
sua habilitagdo foi suspensa em 2010, proximo a habilitagdo da METALVIX
e ds suas primeiras importagoes;

¢) o historico de importagoes da METALVIX ¢é, em sua grande maioria, de
mercadorias de naturezas diretamente relacionadas as atividades
economicas desenvolvidas pela ACOVIX.

42



Processo n° 12466.720479/2016-81 S3-C0T2
Acordao n.° 3002-000.584 F1. 776

2) A ACOVIX ¢ a real financiadora/pagadora das operagoes de importacdo
realizadas em nome da METALVIX junto ao exportador (Zhejiang Huayu),
registradas pelas DI’s n° 15/1039016-4, 15/0870372-0 ¢ 15/0964461-1.
Restou comprovada a utilizacdo de recursos da ACOVIX, provenientes de
Contrato de Mutuo apresentado para comprovagdo da origem dos recursos
financeiros utilizados nas importagoes citadas. No entanto, o contrato de
mutuo ndao comprovou a origem de R$ 61.000,00, transferidos para a conta
corrente da METALVIX, para o fechamento de cambio (correspondente a
US$ 17.500,00) vinculado a DI n° 15/1039016-4, tendo em vista que o
montante contratado havia se esgotado antes mesmo da transferéncia deste
valor;

3) A METALVIX omitiu-se a apresentar livro contabil, balancete analitico da
conta “Contratos de Mutuo” e comprovantes dos respectivos lancamentos,
que permitiriam identificar a origem dos recursos utilizados no fechamento
de cambio citado acima,

4) Intimada a comprovar a origem, disponibilidade e transferéncia dos
recursos restantes (correspondentes a US$ 4.404,90) necessarios para
complementar o pagamento das mercadorias da DI n° 15/1039016-4, a
METALVIX informou que este saldo ainda ndo foi pago ao exportador.
Alegou enfrentar dificuldades financeiras para quitar sua divida com o
exportador. No entanto, este argumento ndo prospera, pois restou
comprovado que das trés importagoes realizadas junto ao exportador, duas
foram integralmente pagas e uma, a sob fiscalizagdo, foi 80% paga. Ndo
obstante, a METALVIX continuou a operar no comércio exterior com o
registro posterior de mais quatro DI’s em um montante aproximado de US$
120.000,00;

(..

Sendo assim, diante de todo o exposto, extrai-se que a autoridade fiscal além
de apontar a ACOVIX como a real provedora comprovadamente dos recursos
necessarios para arcar com a importagdo (DI n°® 15/1039016-4), enquadrando tal
importagdo em uma operagdo por conta ¢ ordem (na forma disposta pelo art. 29 da
Medida Provisoria n® 66/2002), visto nao haver reconhecido a compatibilidade entre
os valores previstos no contrato de mituo apresentado ¢ os valores necessarios a
realizagdo da operagdo de importacdo, fato que caracteriza a sua ocultacio; ao
mesmo tempo, também aponta as empresas MICHELLI VARIEDADES e da
ZL COMERCIO como as encomendantes das mercadorias em questio, pelo fato de
em operagdes anteriores (DIs n°s 15/0870372-0 ¢ 15/0964461-1), do mesmo
exportador e mercadorias similares, as mercadorias terem sido integralmente
comercializadas para essas duas empresas (exatos 50% para cada).

Pois bem. Em que pese os indicios de ocultagdo demonstrados em relagdo as
02 (duas) outras operagdes anteriores (DIs n°s 15/0870372-0 ¢ 15/0964461-1);
quanto a acusacdo de se considerar as empresas MICHELLI VARIEDADES ¢ da
ZL COMERCIO como encomendantes das mercadorias constantes da DI n°
15/1039016-4, entendo como nao cabalmente comprovada. Pois, o fato de se
haver demonstrado uma possivel ocultagdo em operagdo de importagdo anterior, em
nada implica necessariamente sua ocorréncia nas demais.

Dessa forma, com base nas provas trazidas aos autos, nio vislumbro se
poder concluir pela ocorréncia de ocultacdo dessas referidas empresas em
relacio a operacgao ora em apreco (DI n° 15/1039016-4).
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Por sua vez, restou claramente demonstrado que a ACOVIX foi quem
financiou ao menos parte da importacdo das mercadorias contidas na DI n°
15/1039016-4, dai se poder concluir pela ocorréncia de sua ocultacio por
ocasido dessa operacio.

Assim sendo, considero escorreita a penalidade ora aplicada.

Na minha percepg¢do, a decisdo recorrida apresenta vicios e contradicdo em
seus proprios fundamentos. A uma porque o fato de as mercadorias terem sido financiadas em
parte pela ACOVIX nao ¢ suficiente para fins de considera-la como real importadora das
mercadorias. A duas porque a DRJ ndo poderia concluir como real importador pessoa distinta
da indicada no auto de infragdo, sob pena de se admitir verdadeira usurpag¢do de competéncia
(o ato de julgar ndo pode se confundir com o ato de langar, ndo se admitindo mudanca na
descricao dos fatos ou mesmo de critério juridico). A trés porque ndo se apresenta coerente a
admissao das provas trazidas aos autos relativas a operacdes anteriores para se entender pela
ocorréncia da infracdo de cessdo de nome, mas ndo a admiti-las para fins de identifica¢do do
real adquirente.

Para que ndo reste qualquer divida quanto aos reais adquirentes indicados no
auto de infracdo em relevo, transcreve-se a seguir passagem extraida da fl. 67 dos autos:

Ainda, restou demonstrado que a importagdo dos produtos constantes da DI n°
15/1039016-4 foi realizada mediante a ocultacio da MICHELLI VARIEDADES e
da ZL COMERCIO como os verdadeiros adquirentes — por meio de encomenda —
dessas mercadorias.

Ora, nao tendo restado demonstrado nos autos quem eram os reais ocultados
nas operagdes em relevo (a propria DRJ diverge da conclusdo constante do auto de infracdo),
ndo ha como se aplicar a penalidade de cessao de nome combatida pelo Recorrente.

Nesse contexto, seja com base no contetido da decisdo proferida nos autos do
proc. 12466.720477/2016-92, seja com base no conteudo da propria decisao recorrida, nao
restam duvidas que o auto de infragdo combatido ndo logrou comprovar que a infragdo
apontada tinha por finalidade ocultar as empresas MICHELLI VARIEDADES e da ZL
COMERCIO. Nesse contexto, nio tendo sido identificados os reais adquirentes das
mercadorias, penso que ndo ha como se aplicar a penalidade por cessio de nome ora
combatida.

2. Da conclusao

Com fulcro nas razdes supra expedidas, voto no sentido de dar provimento ao
Recurso Voluntério interposto pelo contribuinte no presente caso, para fins de cancelar o auto
de infracdo combatido em sua integralidade.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Maria Eduarda Alencar Camara Simdoes - Relatora
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